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Júri:  

 

Presidente: Professora Doutora Isabel Maria de Santa Barbara Teixeira Nunes Narciso 

Davide, Professora Associada com Agregação e Presidente do Conselho Científico da 

Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa, Presidente do júridas provas de 

doutoramento no ramo de Psicologia especialidade de Psicologia do Desenvolvimento e 

Aconselhamento da Carreira, da mesma Faculdade, nomeada por Despacho do Senhor 

Diretor.  

 

Vogais:  

- Doutora Sónia Regina Pasian, Professora Titular da Faculdade de Filosofia, Ciências e 

Letras de Ribeirão Preto da Universidade de São Paulo; 

- Doutor Antônio Pedro de Mello Cruz, Professor Associado do Departamento de 

Processos Psicológicos Básicos do Instituto de Psicologia da Univeridade de Brasília, 

orientador; 

- Doutora Vânia Maria Moraes Ferreira, Professora Adjunta do Departamento de 

Processos Básicos do Instituto de Psicologia da Universidade de Brasília; 

- Doutor Paulo Miguel da Silva Cardoso, Professor Auxiliar com Agregação da Escola de 

Ciências Sociais da Universidade de Évora; 

- Doutora Maria Manuela de Amorim Calheiros, Professora Associada da Faculdade de 

Psicologia da Universidade de Lisboa; 

- Doutora Maria Odilia da Costa de Oliveira Teixeira, Professora Auxiliar da Faculdade 

de Psicologia da Universidade de Lisboa, orientadora. 

 

2022 

Universidade de Lisboa 

Faculdade de Psicologia 

 

 

Universidade de Brasília 

Instituto de Psicologia 

 



 3 

Agradecimentos 
 

À Professora Doutora Maria Odília Teixeira, que orientou este trabalho de maneira 

responsável, criteriosa, coerente, sensível e apaixonada, que me apresentou meu melhor 

caminho na Psicologia e sem a qual nada disso seria possível. 

Ao Professor Antônio Pedro de Mello Cruz, que orientou este trabalho com todo seu 

empenho e confiança e que acompanhou e apoiou meu desenvolvimento científico e 

profissional desde a graduação. 

Às Instituições judiciais e executivas que autorizaram a realização desta pesquisa, em 

particular à Vara de Infância e Juventude do Distrito Federal e ao Governo do Distrito 

Federal. Também gostaria de agradecer à todas as equipes das Unidades de São 

Sebastiao, Planaltina e Brazlândia pela recepção e viabilidade deste estudo. 

Aos meus familiares, em especial minha avó Carmem, minha mãe de sangue, Maria 

Christina, minha mãe de criação, Neusa, meu irmão Rafaello, meu primos, Luciano e 

Fabiano e meus padrinho, Kátia e Eurico, vocês são os pilares da minha existência. 

Aos meus familiares que se foram mas vivem em meu coração, em especial meu avô 

Petrônio, meu pai Pedro, minha filha canina, Shiva. Que falta vocês fazem!  

Aos meus amigos, em especial Luciane Costa, Mari Maia, Mayara Domingues, Lilian 

Regina, Mariana Aguiar, Priscila Acioli, Karen Cope, Anna Ruth, Isabel Lousada, Flaviana 

Barbosa e Patrick, Cláudia Brochado, Suzana, Mônica, Antônio Calmon, Sérgio Dias, 

Juliana Ananda, Odete, Juliana Borges e Tati Dourado, por terem estado do meu lado nos 

momentos mais difíceis da minha vida. 

 



 4 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Nossa fé nos homens e na criação de um mundo 

em que seja menos difícil amar.” (Paulo Freire) 



 5 

Silva, M. C. (2022). Empoderamento Social, Autoeficácia, Bem-estar e Saúde mental de 

jovens infratores brasileiros institucionalizados. Tese de Doutorado, Faculdade de 

Psicologia, Universidade de Lisboa, Lisboa.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 6 

Resumo 
 
Com fundamentação em Modelos Sóciocognitivos e da Psicologia Positiva, esta pesquisa 

pretende identificar fatores de agenciamento pessoal e do ambiente socioeducativo e 

emocional, que possam ter impato na reabilitação. A amostra inclui 195 jovens do sexo 

masculino, em centros de detenção juvenil do Distrito Federal,  que preencheram 

voluntariamente o Questionário de Dados Pessoais e Comportamentos Aditivos, e as 

Escalas: Objetivos e Sentimentos de Futuro, Percepção do Ambiente, Multidimensional 

de Autoeficácia Percebida, Desenvolvimento e Bem-Estar, Controle Sociopolítico para 

Juventude e Ansiedade e Depressão de Beck. Ainda participaram 52 profissionais dos 

Centros de Internação, que responderam à Escala de Percepção dos Servidores. No 

conjunto dos resultados, destacam-se os indicadores de que as emoções, os 

relacionamentos positivos dos contextos socioeducativos e familiares têm impacto no 

bem-estar, controle sócio-político e autoeficácia dos jovens. Ainda se salienta a 

associação entre níveis de bem-estar e envolvimento sociopolítico dos jovens e a 

motivação intrínseca dos profissionais. Por outro lado, e em congruência às 

características da população, as associações entre consumo de álcool e ansiedade, entre 

consumo de drogas e controle sociopolítico e entre autoeficácia e autoavaliação do 

desempenho académico (negativa) alertam para fatores risco, que podem incentivar a 

perpetuação do crime. No mesmo sentido, as médias dos jovens em ansiedade e 

depressão são superiores às da população normativa do Brasil, sendo inferiores em 

bem-estar e autorregulação, comparativamente às dos jovens em liberdade. Na 

discussão, é focada uma tendência sistemática dos resultados, que indica que o  

ambiente relacional positivo, os espaços sociais de tempos livres e o sentimento positivo 
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de futuro assumem um papel crucial na confiança e bem-estar dos jovens. Estes fatores 

são críticos no sucesso da reabilitação e inserção social. Nas conclusões, salienta-se que 

a natureza da intervenção socioeducativa deve incluir componentes de bem-estar, saúde 

mental e inserção social e profissional, e envolver educadores, adolescentes e 

comunidade, sem esquecer a população em geral, tal como preconizado pelas teorias 

ecológicas e de empoderamento social.  

 

Palavras-chave: Empoderamento, Autoeficácia, Bem-estar, Saúde mental, Consumos 

Aditivos, Reabilitação. 
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Abstract 
 

Based on Sociocognitive Models and Positive Psychology, this research aims to identify 

factors of personal agency and the socio-educational and emotional environment that 

may have an impact on rehabilitation. The sample includes 195 young males, in juvenile 

detention centers in the Federal District, who voluntarily completed the Personal Data 

and Additive Behaviors Questionnaire, and the Scales: Objectives and Feelings of the 

Future, Perception of the Environment, Multidimensional Perceived Self-Efficacy, 

Development and Welfare, Sociopolitical Control for Youth and Beck's Inventory of 

Anxiety and Depression. 52 professionals from the Centers also participated, who 

responded to the Perception Scale of Servers. In the set of results, the indicators that 

emotions and positive relationships in socio-educational and family contexts have an 

impact on the well-being, socio-political control and self-efficacy of young people stand 

out. The association between levels of well-being and sociopolitical involvement of 

young people and the intrinsic motivation of professionals is also highlighted. On the 

other hand, and in congruence with the characteristics of the population, the 

associations between alcohol consumption and anxiety, between drug use and socio-

political control and between self-efficacy and self-assessment of academic 

performance (negative) alert to risk factors that can encourage perpetuation of the 

crime. In the same sense, the averages of young people in anxiety and depression are 

higher than those of the normative population in Brazil, being lower in terms of well-

being and self-regulation, compared to young people in freedom. In the discussion, a 

systematic trend of the results is focused, which indicates that the positive relational 

environment, the social spaces for free time and the positive feeling of the future play a 
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crucial role in the confidence and well-being of young people. These factors are critical 

for the success of rehabilitation and social inclusion. In the conclusions, it is highlighted 

that the nature of the socio-educational intervention must include components of well-

being, mental health and social and professional insertion, and involve educators, 

adolescents and the community, without forgetting the general population, as 

recommended by ecological and of social empowerment. 

Keywords: Empowerment, Self-efficacy, Well-being, Mental health, Additive 

Consumptions, Rehabilitation. 
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Introdução 

Em contexto de reabilitação, é fundamental aprofundar o entendimento acerca 

do funcionamento psicológico dos adolescentes que, por força da prática de atos 

qualificados como crimes, são alvo de medidas tutelares educativas. É ainda pertinente 

conhecer as condições ambientais e sociais que são relevantes como desencadeadores 

quer do crime quer da reabilitação. Nesta temática, as questões de investigação  

convocam a mobilização do conhecimento científico nos domínios da educação, carreira 

e saúde mental. Esta conceção teórica de natureza interdisciplinar e integradora permite 

analisar fatores que possam constituir estratégias de prevenção e intervenção, que 

sejam adequadas e efetivas. A compreensão da multiplicidade das variáveis psíquicas e 

contextuais que influenciam o desenvolvimento na adolescência, traz importantes 

contributos para a interface de diferentes saberes científicos em Psicologia, que são 

convergentes no fenômeno da violência juvenil, designadamente nos domínios 

educacionais, vocacionais e da saúde mental.  

A Organização Mundial de Saúde define a violência como “o uso intencional de 

força ou poder físico, sendo somente uma intimidação ou ato efetivo contra si próprio, 

outra pessoa, ou contra um grupo ou comunidade, que …. tenha uma alta probabilidade 

de danos, mortes, prejuízos psicológicos, ou que comprometa o desenvolvimento ou 

que cause privação” (World Health Organization [WHO], 2002, p. 4). Esta mesma 

Organização Mundial (Krug, 2002) define ainda a violência como um problema complexo 

relacionado com padrões de pensamento e comportamento, que são moldados no seio 

famíliar, educacional e comunitário, onde é reconhecido o impacto da desigualdade 

social. Nestas duas facetas, que são complementares do fenómeno da violência, 
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emergem  fatores de natureza pessoal, social, familiar e cultural. A literatura assinala a 

associação entre pobreza, crime, reincidência, baixa autoestima e tráfico e uso de 

drogas (Nardi & Dell`Aglio, 2014). Nos jovens, este clima negativo produz sofrimento, 

reincidência, e acompanha o preconceito na própria sociedade. A criminalidade nos 

jovens está associada à pobreza e disfuncionalidade familiar, mas também aos 

preconceitos sociais no regresso à vida social (Uceda-Mazaa e Domínguez, 2017). Esta 

ligação entre fatores sociais e crime é mais visível nos rapazes (Bolland et al., 2016). 

 Nos últimos anos, tem crescido a violência no Brasil (Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública, 2020). No reconhecimento da gravidade e prevalência do tema, 

torna-se essencial compreender a sua natureza e multiplicidade causal. Esta grave 

situação no Brasil, torna visiveis brechas nas condições de reabilitação, que são 

impeditivas das mudanças desejadas, do ponto de vista pessoal e social. Tal como 

acontece na maioria dos países, o sistema no Brasil está sobretudo dirigido para a 

penalização do infrator, com dinâmicas que associam o medo do crime à insegurança 

na reabilitação (Coscioni, Costa, Rosa & Koller, 2017; Gorski & Cordeiro, 2018). Neste 

ambiente de reabilitação “justiceira” direcionado para “castigar adequadamente” o 

infrator, o jovem tem poucas oportunidades para repensar em si próprio, e nas suas 

opções de vida.  Este período pode representar uma oportunidade de mudança e de 

renascer de esperança ou acentuar a continuidade da destemperança no mundo do 

crime. As medidas não são dirigidas para dar aos jovens imagens positivas sobre si 

próprios e de oportunidades socialmente disponíveis. As medidas de reabilitação, 

normalmente, acompanham as imagens do mundo do crime, que lhes são familiares.  
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Neste âmbito, é consenso na literatura (e.g., Underwood & Washing, 2016), que 

a reabilitação seja impulsionada por uma abordagem positiva, que englobe o jovem nas 

diferentes dimensões de funcionamento psicológico, mas também a família e a 

comunidade. As reformas devem envolver um sistema integrado de serviços de saúde 

mental, de educação e de justiça juvenil. Na prevenção e no tratamento é exigida uma 

perspetiva multidisciplinar, com uma visão da comunidade como um todo, para que a 

reabilitação possa interromper os ciclos de violência e pobreza, que prevalecem em 

muitas famílias (Gökbel Sönmez & Subaşi Baybuğa, 2021). Na relação entre violência, 

saúde e educação, há a necessidade de identificar fatores do risco de violência, mas 

sobretudo fatores promotores de agenciamento pessoal que conduzam à mudança, e à 

eficácia dos programas de prevenção (Krug, 2002). 

Recentemente, as legislações brasileira e portuguesa alteraram as medidas de 

coerção de jovens infratores, no sentido do direcionamento socioeducativo da 

reabilitação. As atuais medidas tutelares visam a educação de jovens infratores “para o 

direito e para a sua inserção, de forma digna e responsável, na vida em comunidade” 

(Anexo à Lei portuguesa nº 004/2015 que procede a primeira alteração à Lei Tutelar 

Educativa – n° 166/1999). 

 A execução das medidas, designadamente as de acompanhamento educativo e 

de internamento em centro educativo, é precedida da elaboração de um processo 

educativo individual. Neste processo, são identificadas necessidades de submissão a 

programas clínicos, formação escolar e orientação profissional e outras possibilidade de 

reeducação, para promover a reinserção socioeducativa dos adolescentes. Este enfoque 

das medidas educativas e socioeducativas em reabilitação tem a preocupação  da 



 16 

inserção da vida em sociedade, como garante da não reincidência criminal. E, neste 

âmbito, têm pertinência as questões vocacionais e de carreira, sendo o trabalho e a 

qualificação veículos de socialização e inserção social dos jovens. 

A regulação da justiça juvenil no Brasil é tutelada pela Lei Federal Brasileira 8.069, 

conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA, 1990) e pelo  Sistema 

Nacional de Assistência Social e Educacional (SINASE, 2012). As crianças e os 

adolescentes de 12 a 17 anos, que cometem delito, são responsabilizados pelas  

medidas socioeducativas, que podem variar em escala crescente de gravidade. A 

privação de liberdade até 3 anos em instituições de detenção de jovens, com liberdade 

compulsória aos 21 anos é a mais grave dessas medidas socioeducativas e deve ser 

aplicada em conformidade com os princípios de excepcionalidade e brevidade. Em meio 

aberto, há casos em que a intervenção é efetiva e alcança o objetivo proposto, no início 

da inserção infracional. Mas, em muitos jovens que respondem adequadamente à 

interferência do estado, há reincidência no mundo do crime. Aqueles que reincidem ou 

cometem atos infracionais de maior gravidade são levados para Centros de Internamento 

em meio fechado. Nestes centros, o foco está na reabilitação através de ações 

socioeducativas, que permitam o regresso à vida em sociedade (Uceda-Mazaa e 

Domínguez, 2017), ao contrário das medidas anteriores que eram dirigidas à 

culpalização do infrator. 

Neste âmbito legal, o próprio escalonamento das medidas de meio aberto até às 

medidas mais gravosas com restrição da liberdade, identifica diferentes perfis 

infracionais. A literatura aponta para uma correlação entre reincidência e aumento da 

gravidade de delitos (e.g., DeLisi & Vaughn, 2008; Fine, Baglivio, Cauffman, Wolff & 
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Piquero, 2018; Peterson & Robbins, 2008). Os fatores responsáveis por esta associação  

devem ser compreendidos, para planear intervenções específicas e efetivas, em 

conformidade com cada contexto, perfil e tipificação penal.  

Contudo, apesar do internamento em instituições obedecer aos princípios de 

excepcionalidade e brevidade, o número de crianças e adolescentes submetidos a essa 

medida socioeducativa no Brasil é muito elevado. Conforme apontado recentemente na 

Pesquisa Anual Brasileira do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE, 

2018), o Brasil tinha 26.868 jovens infratores distribuídos em 418 unidades 

socioeducativas exclusivamente masculinas. Essa incidência não se deve apenas à 

violência do delito cometido pela primeira vez por esses jovens (por exemplo, homicídio, 

roubo, violência armada), mas também porque muitos deles permanecem na instituição 

de detenção juvenil até a data máxima da sentença (3 anos) ou se tornarem infratores 

juvenis reincidentes. 

Apesar da legislação atual, a caracterização das medidas socioeducativas no 

Brasil retrata a precariedade da estrutura física e das atividades oferecidas. O clima 

organizacional é descrito como coercitivo,  com relações interpessoais hostis e de 

insegurança, violência física e psicológica, em que frequentemente acontecem  situações 

de conflito, fuga, rebelião, motim e homicídio. E, nesta situação psicossocial, tendem a 

prevalecer as práticas coercitivas sobre as pedagógicas. As instituições têm sido 

frequentemente descritas como superlotadas, com condições insatisfatórias e 

desumanas de higiene, alimentação, saúde e integridade física. Estas condições são 

desfavoráveis ao desenvolvimento, e propícias à perda da identidade pessoal, ao 

sofrimento, à recorrência do crime e ao preconceito social. Estas instituições são 
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comparadas às prisões tradicionais, devido ao predomínio de espaços fechados, muros 

altos, pluralidade de portões, fios trançados e outras estruturas de segurança, bem 

como à dificuldade dos adolescentes conviverem com as suas famílias e comunidade 

(Coscioni et al., 2017).  

A gravidade deste contexto é traduzida também claramente pelas estatísticas 

oficiais. Assim, no ano de 2008 o número de jovens em privação de liberdade era de 

16.868, e em 2014 aumentou para 24.628, o que representa uma subida de 46% dos 

casos. A maioria dos atos infracionais são roubos (44,41%), tráfico de drogas (24,24%) 

e 9,47% de homicídios. Os dados demonstram uma prevalência de 95% de infratores do 

sexo masculino contra 5% do sexo feminino. A maioria dos jovens internados tem idades 

entre 16 e 17 anos (56%), sendo 24% entre 18 e 21 anos, 18% entre 14 e 15 e 2% entre 

12 e 13 anos.  

 Nos dados anteriores, são visíveis os sinais de alarme nos números da violência 

no Brasil. Em 2019, ocorreram 47.916 mortes por violência intencional, sendo 91.2% 

homens (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2020), e destas mortes 74,4% 

pertenciam à população negra do país. Além disso, 51.4% destes casos eram jovens, 

com idades até aos 29 anos. Em associação com estes números, os gastos estimados 

com segurança pública em 2019 atingiram 95 bilhões de reais.  

As características sociodemográficas da população dos jovens infratores também 

são apresentadas em números. Assim, em 2017, dos 26.109 adolescentes que 

cumpriam medida socioeducativa de internação, 55,77% são pretos ou pardos, 21,16% 

brancos, 0,63% amarelos, 0,25% indígenas e 22,16% sem informação. O relatório de 

onde foram extraídos estes números (Anuário Brasileiro de Segurança Pública, 2020), 
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revela também que no ano de 2014 foram registradas 48 mortes nas unidades 

federativas brasileiras. Destas, 31% foram causadas por conflito interpessoal, 13% por 

conflito generalizado, 8% por suicídio, 2% por morte natural súbita e 46% por outros 

motivos não especificados. O aumento do encarceramento e do extermínio físico de 

adolescentes negros no Brasil (Gorski & Cordeiro, 2018) é resultado da “cultura do 

medo” reforçada pelos meios de comunicação social, onde estes temas estão envoltos 

em estereótipos e preconceitos (Azevedo & Rebouças, 2017). 

 Outro dado pertinente neste contexto, é a grande variabilidade da gestão 

governamental do estado brasileiro, conforme alocação institucional de cada unidade 

federativa na execução das medidas socioeducativas.  Isso quer dizer que não existe 

uniformidade quanto às responsabilidades de coordenação econômica, setorial e 

administrativa das políticas socioeducativas no Brasil. Em 10 estados brasileiros, a 

responsabilidade cabe à Secretaria de Assistência Social e Cidadania, em nove estados à 

Secretaria de Justiça e Segurança Pública, em três à Secretaria do Trabalho, em dois à 

Secretaria da Criança e do Adolescente, em dois à Secretaria de Direitos Humanos e em 

um estado cabe a Secretaria da Educação a execução das medidas. Nos Recursos 

Humanos, os trabalhadores vinculados ao Sistema Socioeducativo, 61% são homens. As 

funções dividem-se em áreas de  segurança e socioeducadores, equipe de apoio 

(administrativo, apoio e limpeza), assistentes sociais, coordenadores, psicólogos, 

pedagogos, diretores, técnicos de enfermagem, orientadores, advogados, enfermeiros, 

médicos e diretores de escola (Levantamento Anual do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo – Brasil, 2017).   
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Relativamente às qualificações e às funções do trabalho, no relatório de 2004 

(SINASE, 2004), 51% dos jovens infratores em instituições  não frequentava escola, 90% 

não concluiu o ensino fundamental e 49% não trabalhava. Ainda neste relatório, 81% dos 

jovens vivia com a família quando praticou o ato infracional, 12,7 % não possuía renda 

mensal, 66% tinha renda máxima de dois salários mínimos e 85,6% era usuário de 

drogas. Estes indicadores são demonstrativos do padrão de vida dos jovens da periferia 

brasileira. Nestes números há índices reveladores da necessidade de estratégias de 

atenção e proteção, pois vivem num contexto de grande vulnerabilidade, onde, por 

vezes, a violência gratuita gera uma atmosfera de exclusão, privação, medo, 

desconfiança, desamparo, insegurança, privação emocional e incerteza (Araújo, 2001).  

Num olhar psicológico, estes jovens encontram-se num período de vida em que 

há necessidade de consolidarem a identidade em pertença e reconhecimento social 

(Erickson, 1968). Para muitos destes jovens, a resolução da crise de identidade ocorre 

em ambiente negativos de delito e crime. Neste processo de crescimento, estes jovens 

precisam de pontes socialmente afectuosas e modelos socialmente saudáveis. A 

aprendizagem por modelagem é pertinente para criar condições de mudança em grupos 

de baixo estatuto económico e em condições de vulnerabilidade (Faria & Teixeira, 2014). 

Isto mesmo é evidenciado numa pesquisa com jovens de classe baixa e com risco de 

abandono escolar, num dos bairros da zona da Grande Lisboa, com problemáticas 

sociais e culturais.  Neste grupo, com índices de risco para o abandono da escola, no 

final do programa de intervenção a grande maioria dos adolescentes (99%) criaram um 

projeto vocacional, que passava por qualificação. Neste caso, a estratégia que se 

mostrou mais eficaz foi justamente a presença antigos alunos da escola, que estavam 
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socialmente e profissional bem posicionados, e ainda a apresentação de estórias de vida 

de pessoas socialmente relevantes, como por exemplo, de Barak Obama (Faria & 

Teixeira, 2014). Estas estratégias visam aprendizagens partilhadas de esperança e são 

reveladoras do papel da escola, nos projetos que estes jovens estabelecem para si 

próprios, e que são pessoalmente significativos. 

Nos jovens que vivem vulnerabilidade crónica do ponto de vista pessoal, social e 

económico, é muito frequente a associação entre pobreza, crime e reincidência (Nardi & 

Dell`Aglio, 2014). A estes fatores, junta-se uma visão negativa da vida, do futuro e da 

incapacidade de sair dos círculos de pobreza há muito estabelecidos. Muitos 

adolescentes infratores pertencem a famílias desfavorecidas, com fatores de risco que 

afetam diretamente a saúde física e mental, bem como a adaptação social. Os grupos 

socialmente desfavorecidos são expostos a maiores problemas de saúde, taxas mais 

altas de mortalidade, maior probabilidade de crime e comportamentos aditivos (Thoits, 

2010). Também é comum, na população de adolescentes infratores, a violência armada 

fazer parte da dinâmica familiar, ao longo de gerações (Shulman et al., 2021). Em 

complemento, estes grupos tendem a apresentar menos recursos materiais e sociais em 

apoio e proteção, e menor número de defesas face às adversidades, comparativamente 

à população em geral (e.g., senso de controle, autoestima, apoio social (Thoits, 2010). 

 Na população dos jovens infratores há uma preponderância de componentes 

negativas, que incluem experiências acadêmicas e sociais, aprendizagem vicariante e 

instabilidade emocional. A pesquisa tem demonstrado (Borrás, Palmer, Hernández, & 

Llobera, 2016), que os jovens delinquentes apresentam mais respostas emocionais 

negativas (ansiedade e depressão), abuso de substâncias, conflitos interpessoais, risco 
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psicossocial e incerteza sobre o futuro, baixa autoestima, comparativamente ao grupo 

padrão. A vulnerabilidade, deste grupo de jovens infratores, é ainda associada à baixa 

tolerância à frustração, baixos níveis de responsabilidade, problemas escolares, 

comportamento antissocial, conflitos interpessoais, risco psicossocial, bem como outros 

transtornos psicopatológicos (Abrantes, Hoffmann, & Anton, 2005).  

 Para além da pobreza e  comportamentos disruptivos, estes grupos com grande 

vulnerabilidade social, demonstram também problemas de personalidade e de saúde 

mental (Thoits, 2010). Neste quadro psicossocial, em que tantos fatores negativos 

confluem, é oportuno o conceito de vulnerabilidade dado por M. Obama (2019, pp. 65, 

66). Vulnerabilidade representa “… o fracasso como um sentimento muito antes de se 

tornar um resultado real. É a vulnerabilidade que se cruza com a insegurança e depois 

é exacerbada, muitas vezes deliberadamente, pelo medo. Aqueles sentimentos de 

fracasso... já estavam por toda a parte no meu bairro: eram os pais que não conseguiam 

melhorar a sua situação financeira, filhos que começavam a suspeitar de que as suas 

vidas não iriam ser diferentes, famílias que viam os seus vizinhos com mais posses 

partirem para os subúrbios ou transferirem os seus filhos para escolas católicas. 

Entretanto havia agentes imobiliários predadores a rondarem … sussurrando aos 

ouvidos dos proprietários que deviam vender as suas casas antes que fosse tarde de 

mais, que eles os ajudariam a sair daqui enquanto ainda podem.  O que se podia ler nas 

entrelinhas era que o fracasso estava a caminho. Que era inevitável …. …. Os agentes 

imobiliários usavam o termo que toda a gente temia acima de tudo- gueto-, atirando-

o para o ar como um fósforo aceso” (Obama, 2019, pp. 65, 66). Neste retrato do setor 

mais desfavorecido da sociedade norte americana, que inclui sobretudo a comunidade 
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negra do país, é visível o conceito de vulnerabilidade associado à precariedade imposta 

pela pobreza, falta de apoio e invisibilidade social.  Por outro lado, estes conceitos estão 

inseridos numa sociedade em que impera a valorização da cultura do dinheiro, do poder 

e do próprio consumo. A prioridade destes valores sociais conduz ao tráfico de drogas, 

que influenciam as práticas criminosas dos jovens.  

Complementando as ideias anteriores, Bonalume e Jacinto (2019) destacam a 

seletividade da justiça diante de uma sociedade profundamente marcada pela 

desigualdade social, de gênero, raça e etnia. Mesmo nas sociedades em democracia, 

está enraizada a ideia de que existe uma justiça para ricos e uma justiça para pobres. 

Em comunidades de baixa renda, especialmente os jovens, vêem as instituições legais 

(polícia e tribunais) como ameaças, o que contribui para sentimentos de incapacidade 

coletiva, e criação de sistemas de justiça próprios e exteriores ao sistema politico e 

social (Chonody et al., 2013). Estes indicadores impõem uma redefinição dos ambientes 

de reeducação social, que possibilitem oportunidades aos jovens de redescobrir o 

significado da vida, tornando-os empoderados relativamente  às mudanças de si 

próprios e do ambiente social em que cresceram.  

 Mas, em algumas situações, algumas destas variáveis sugerem efeitos 

aparentemente contraditórios. Por exemplo, a pesquisa mostra que um grupo de 

mulheres no mundo do tráfico de drogas na Noruega revela indicadores de maior 

agenciamento e controle sociopolítico, que as torna confiantes na persistência do crime 

(Grundetjern & Miller, 2018). Este problema é complexo e exige ações preventivas, mas 

também interventivas, e uma profunda reflexão sobre a interação de diferentes variáveis. 
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Ainda no domínio das politicas públicas, em muitos países da América Latina 

assiste-se a políticas desfragmentadas e descoordenadas, que comprometem ainda 

mais os problemas de comportamentos desviantes e desigualdade social. Para Kilduff e 

Silva (2019), no Brasil há práticas de violação permanente dos Direitos Humanos, 

existindo enviezamento da justiça frente ao gênero, classe social e raça/etnia.  

 Toda esta situação de complexidade, em que se inscreve a associação entre 

violência e vulnerabilidade, é questionada no contexto histórico do Brasil, 

designadamente na história da escravidão e genocídio das populações nativas do Brasil 

(Bonalume & Jacinto, 2019). Estes aspectos acompanham uma certa fragilidade 

democrática, e tornam-se importantes para entender o sistema político e social 

brasileiro na atualidade (Kilduff & Silva, 2019).  

Para lidar com estas questões de natureza politica e social, Jiménez et al.(2016) 

apontam o caminho para um debate sobre as politicas públicas, e que abranja toda a 

sociedade brasileira. Esta discussão deve ser balizada por temas de igualdade social, 

atuação contra o racismo e promoção do protagonismo juvenil. Como foi dito 

anteriormente, actualmente, as propostas de diferentes autores (e.g., Ferreira, et al., 

2020; Henry, 2020) são de natureza socioeducativa, substanciadas em medidas que 

permitam florescer competências, agenciar processos de mudança, e diminuir o crime.  

A reabilitação, através de ações socioeducativas, privilegia o regresso à vida em 

sociedade (Uceda-Maza & Alonso, 2017), ao contrário das medidas dirigidas à 

culpabilização e penalização do infrator.  

 No sentido em que as medidas educativas e socioeducativas da reabilitação são 

direcionadas à inserção social, a literatura salienta a importância de intervenções em 
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conformidade com cada contexto, perfil e tipificação penal (DeLisi & Vaughn, 2008; Fine, 

Baglivio, Cauffman; Peterson & Robbins, 2008). Neste domínio, deve ser dada maior 

atenção também às oportunidades efetivas de inserção, numa sociedade que tem que 

estar preparada para receber estes jovens. 

Um bom exemplo de suporte institucional em meio de reabilitação, é dado pelo 

Canadá onde são incentivadas relações sociais positivas entre vítimas, perpetradores, 

políticos e personalidades da mídia (Ruzsonyi, 2017). Os principais objetivos do 

encarceramento no Canadá são a reabilitação e a reintegração bem-sucedida de 

prisioneiros, principalmente no caso dos menores. As tarefas e responsabilidades dos 

“Trabalhadores Juvenis”, que trabalham com adolescentes infratores, são 

regulamentadas em detalhe pelas disposições da legislação pertinente em vigor.  

Através de estratégias relacionais, de discussões em grupo, os trabalhadores jovens se 

esforçam para compreender e modificar os sentimentos e relacionamentos do 

delinquente, que, sem ajuda ou orientação, parecem destinados a se perpetuar. No 

modelo canadense são utilizadas técnicas da justiça restaurativa, de empoderamento, 

de disciplina positiva e gestão horizontal (Zehr, 2008; McMahan, 2019).  

Este trabalho de pesquisa tem natureza integradora, mas também inovadora e 

exploratória. Na literatura há poucos trabalhos de pesquisa que abarquem as diferentes 

componentes do funcionamento do adolescente em reabilitação, nomeadamente 

sociais, emocionais, familiares, educacionais e vocacionais, e que incluam os próprios 

profissionais servidores. 

A pesquisa desenvolve-se num ambiente de complexidade da violência e 

reabilitação, envolvendo uma multiplicidade de fatores psicológicos, sociais, culturais e 
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até económicos. Assim, são propósitos deste trabalho aprofundar o conhecimento do 

funcionamento psicológico dos jovens infratores em reabilitação, em dimensões de 

agenciamento (autocontrole, ansiedade, depressão, autoeficácia, controle sociopolítico) 

e de fatores ambientais de suporte familiar, social, institucional. As implicações dos 

dados analisados serão pertinentes para as intervenções. Numa perspetiva de prevenção 

primária e secundária serão pertinentes programas de ação que promovam bem-estar, 

autoeficácia e senso de autocontrole, conducentes à tolerância à frustração, à confiança 

para enfrentar desafios, à confiança para encarar o futuro com optimismo, e com 

perspetivas de sucesso e compromisso. Neste contexto de adolescentes infratores, a 

compreensão da interação das variáveis psíquicas e contextuais traz importantes 

contributos para a interface de diferentes saberes científicos em Psicologia, que são 

convergentes no âmbito da reabilitação, designadamente nos domínios educacionais, 

vocacionais e da saúde mental.  

Para atingir as metas propostas, o presente trabalho tem uma organização em 

três partes. Na primeira, é feito o enquadramento teórico em cinco capítulos que 

fundamentam o estudo empírico na literatura sobre os modelos da Psicologia Positiva e 

Sóciocognitiva com pertinência para a reabilitação, e ainda na literatura sobre saúde 

mental, nomeadamente nos indicadores de ansiedade, depressão, consumos aditivos, 

fatores de risco e proteção da criminalidade. O conjunto destas variáveis pode ajudar a 

desbravar a complexidade dos fatores agregados aos comportamentos de crime e 

reabilitação. 

O estudo empírico é apresentado na segunda parte e conta com três capítulos. 

Num primeiro capítulo, é descrita a metodologia, incluindo-se as caraterísticas da 
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amostra, dos instrumentos utilizados com adolescentes e servidores, e dos 

procedimentos éticos, e da recolha e análise de resultados.  

Na segunda parte, o capítulo 2 inclui a análise de resultados em 9 seções. Na 

seção 2.1. são incluídos os resultados dos itens da Escala de Controle Sociopolítico para 

a Juventude- SPCS-Y e da Escala Multidimensional de Autoeficácia Percebida –EMAP, em 

componentes principais com rotação varimax. Estas análises têm como propósito 

analisar a estrutura interna da SPCS-Y e da EMAP, nas suas versões portuguesas para o 

Brasil, nesta amostra com caraterísticas pessoais e sociopolíticas especificas. Em 

particular, na organização dos resultados EMAP emerge uma estrutura própria e 

específica para este grupo de jovens, em crenças de capacidade. De salientar também a 

pertinência da análise das propriedades metrológicas da Escala de Desenvolvimento e 

Bem-Estar, neste grupo de jovens, pelas implicações teóricas e para a ações de 

intervenção.  

Na seção 2.2. são apresentadas as estatísticas descritivas para as variáveis em 

estudo, incluindo-se ainda os coeficientes de consistência interna para as diferentes 

medidas usadas. As médias deste grupo são comparadas às dos adolescentes em 

liberdade, nas escalas de bem-estar, eficácia autorregulatória, ansiedade e depressão. 

Nestes jovens, a tendência é positiva nos sentimentos que detêm face ao futuro: nos 

resultados da escala sentimentos positivos, a moda situa-se no maior valor possível, 

observando-se o inverso na subescala sentimentos negativos de futuro, em que a moda 

se situa no valor mínimo teoricamente possível. 

Na seção 2.3. são apresentados os coeficientes de correlação dos resultados das 

diferentes escalas e subescalas, incluindo-se ainda os dados dos consumos aditivos. 
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Nestes dados, destaca-se um padrão de associações positivas que permitem associar o 

bem-estar aos sentimentos positivos de futuro, à perceção positiva do ambiente 

socioeducativo, e aos sentimentos positivos das crenças de capacidade em situações 

académicas, sociais e de lazer. Não se observam correlações significativas entre bem-

estar e ansiedade, depressão e consumos de substâncias, sendo exceção a relação 

positiva entre consumo de álcool e ansiedade. A grande maioria dos participantes 

também relatou consumo de drogas anterior, incluindo cannabis, álcool e outras “drogas 

pesadas”. 

Na seção 2.4. é analisado um modelo do bem-estar subjetivo, considerando as 

variáveis de autoeficácia, perceção do ambiente socioeducativo, sentimentos positivos 

de futuro e os encontros com a família. Os dados do modelo de regressão múltipla linear 

(método stepwise) para bem-estar [F(4, 139) = 29,71; R2 a = .45; p<.001] incluem como 

preditores a autoeficácia para lazer e comportamentos sociais, sentimentos positivos 

para o futuro, perceção positiva do ambiente socioeducacional e encontros com a 

família.  

Na seção 2.5. são analisados, a título exploratório, dois modelos para a 

autoeficácia geral (soma de todos os itens). Um primeiro modelo  inclui como variáveis 

independentes o bem-estar, sentimentos positivos de futuro e autoavaliação do 

desempenho. O modelo de regressão múltipla linear, pelo método enter, é 

estatisticamente significativo e explica 46% da variância [F(3,140) = 39,69; R2a = 0,46; 

p < 0,001], observando-se como fontes de autoeficácia o bem-estar, sentimentos 

positivos de futuro e a autoavaliação do desempenho (negativo). O segundo modelo 

inclui como variáveis independentes o bem-estar, perceção positiva do ambiente, a 
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autoavaliação do desempenho e os sentimentos negativos de futuro.  O modelo de 

regressão múltipla linear (enter) é estatisticamente significativo [F(4,136) = 24,72; R2a = 

0,41; p < 0,001].  Neste modelo, surgem como fontes de autoeficácia  o bem-estar, 

perceção positiva do ambiente a autoavaliação do desempenho (negativo). Nos dois 

modelos, a autoeficácia destes jovens está associada aos fatores emocionais de bem 

estar,  da perceção do futuro, do ambiente socioeducacional,  e das experiências 

académicas (negativo). Este último fator chama à atenção de que a autoavaliação do 

desempenho escolar tem impato negativo nas crenças dos jovens sobre as suas 

capacidades. 

Na seção 2.6. é analisado um modelo para o empoderamento social, 

considerando a variável controle sociopolítico como variável dependente, e bem-estar, 

oportunidades de suporte e consumo aditivos como variáveis independentes. O modelo 

de regressão múltipla (método enter) [F(4, 119) = 11,95; R2 a = .27; p = .000] mostra 

que o controle sociopolítico é explicado  pelo bem-estar, perceção positiva do ambiente, 

perceção de competência em obter suporte social e consumos de drogas.  Os resultados 

médios nas escalas Liderança, Participação e Total do Controle Sócio-político são 

superiores do grupo com consumo frequente de drogas. 

Na seção 2.7.  são analisados os projetos, objetivos e sentimentos de futuro dos 

jovens participantes. Nos resultados, a maioria dos jovens indica projetos profissionais, 

mas em alguns coloca-se o problema da formação escolar, que é garantia de inserção e 

potencialidade de desenvolvimento. Nos objetivos, os jovens revelam atitudes e 

prioridades positivas para o trabalho, lazer, família e comunidade. Os dados mostram 

associações entre os objetivos e atitudes de futuro e as dimensões de motivação, que 
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sustentam a inserção social, tais como bem-estar, autoeficácia, controlo sociopolítico 

(empoderamento).  

Na seção 2.8. apresenta-se o estudo da depressão e ansiedade destes jovens, 

relacionando estas dimensões com os consumos aditivos. Estes dados sugerem para a 

maioria dos jovens níveis moderados de ansiedade e depressão. Nos modelos de 

regressão múltipla linear, o consumo de álcool está associado aos estados de ansiedade.  

Na seção 2.9. apresenta-se o estudo dos resultados dos profissionais, e ainda a 

relação destes resultados com os de uma subamostra de jovens (N =52). Os dados 

sugerem associações positivas entre os resultados da motivação dos profissionais e os 

dos jovens em bem-estar e controle sociopolítico. Na amostra total, é ainda explorado 

o efeito do ambiente socioeducativo nos resultados de controle sociopolítico, ansiedade, 

depressão e bem-estar. Nos resultados da análise de variância (Anova), considerando o 

fator centro de reabilitação em três níveis (as três instituições onde estão os jovens), 

num dos centro os jovens obtêm resultados médios superiores em controle sociopolítico 

e mais baixos em ansiedade, comparativamente com os dados dos jovens nos outros 

dois centros. Através de tabelas de contingência, observa-se que neste mesmo centro, 

os profissionais revelam um nível mais forte de motivações intrínsecas e diminuição dos 

receios de insegurança.  

Na terceira parte, é discutido o conjunto dos resultados em confronto com as 

perspectivas teóricas e a pesquisa anterior, bem como com os objetivos, as hipóteses 

de investigação. A presente pesquisa tem a preocupação de discutir as principais 

implicações teóricas e práticas, que fundamentam a prática socioeducativa nas 

instituições. A intervenção é perspetivada em diferentes níveis, como sejam a nível 
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individual e grupal dos jovens, mas também atendendo aos profissionais, educadores e 

ainda à família e comunidade em geral.  

Numa óptica de intervenção, as conclusões apontam algumas orientações que 

advêm da revisão de literatura e dos dados analisados. A pertinência deste estudo passa 

por propor diretrizes de um modelo de intervenção para este contexto, numa 

perspectiva ecológica, que englobe os diferentes sistemas em que ocorre o 

desenvolvimento das crianças e dos jovens. Torna-se necessário desenvolver programas 

de intervenção que abranjam jovens, educadores e famílias. É necessário criar condições 

no ambiente psicoeducacional que criem sinergias de mudanças de comportamentos, 

atitudes e sentimentos. Altos níveis de bem-estar, autoeficácia, senso de autocontrole 

e de controle sociopolítico são conducentes aos sentimentos positivos e à confiança no 

enfrentamento de desafios, e de encarar o futuro com optimismo, com perspectivas de 

sucesso e compromisso. Estes são sentimentos que ajudam à tolerância à frustração e 

que impulsionam às mudanças de encontrar sentido na própria vida. 
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Parte I- Enquadramento Teórico 

 

Capítulo 1. Perspectiva da Psicologia Positiva em Reabilitação 
 

Os conceitos de bem-estar, empoderamento, relações positivas e suporte social 

enquadram uma nova visão da Psicologia, que enfatiza qualidades pessoais e 

florescimento, ao contrário da patologia e deficiência. Neste sentido, esta perspetiva 

enfatiza os fatores de proteção, não perdendo de vista as variáveis propensas ao risco. 

Para Seligman e Csikszentmihalyi (2000) “tratar não é apenas consertar o que está 

partido; é apoiar o que é melhor” (p. 7). Nesta nova perspetiva, a saúde mental,  a saúde 

física e as condições ambientais de desenvolvimento ligam-se intrinsecamente, de uma 

forma integradora e holística. A Psicologia Positiva focaliza os fatores promotores e 

protetores para uma vida saudável e adaptativa, nas condições sociais e educativas que 

ocorrem no desenvolvimento individual e coletivo (Seligman, 2002). Estes fatores 

conduzem à saúde mental e bem-estar, e são dimensões próprias de uma sociedade 

democrática, livre e equitativa. A pesquisa sobre fatores de proteção interativos sugerem 

tipos específicos de intervenções, que devem ser direcionadas a indivíduos que 

apresentam fatores de risco específicos.  

No âmbito da Psicologia Positiva, são as forças e virtudes humanas o objeto da 

Psicologia (Sheldon & King, 2001). A intervenção na patologia é feita através da 

prevenção, nomeadamente na promoção dos sentimentos de bem-estar e do treino de 

emoções positivas. Numa perspetiva de Psicologia Positiva, as pesquisas (e.g., Wilson, 

Minkler, Dasho, Wallerstein, & Martin, 2008) apontam para o desenvolvimento positivo 

da juventude, na procura de oportunidades para desenvolver competências e opções 

saudáveis de vida, e confiança para tomar decisões.  
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É reconhecido o contributo da Psicologia Positiva, nomeadamente dos modelos 

de bem-estar na reabilitação. A ação educativa positiva abrange diferentes níveis e 

contextos, no rumo de desenvolver pessoas, transformar instituições e ambientes 

sociais.  O período de reabilitação deve ser propício a um processo socioeducativo 

transformador, com oportunidade de florescer competências, agenciar mudanças, e 

diminuir o crime (Ferreira, Pereira & Pegoraro, 2020; Henry, 2020). Mapear as 

adversidades que interferem nas trajetórias de vida dos jovens, ajuda a compreender 

melhor as dificuldades ao invés de penalizar o infrator (Arnez & Condry, 2021). Este 

novo paradigma psicoeducacional implica mudança de conceção e da prática, e 

necessariamente também das crenças e atitudes dos profissionais de reabilitação. A 

Psicologia Positiva representa uma nova consciência, uma nova forma de contrato social, 

na procura de bem-estar, otimismo, satisfação, cooperação e justiça social 

(Csikszentmihalyi, 2009). A pesquisa, das últimas décadas, tem sido produtiva 

relativamente ao impacto dos fatores positivos na intervenção psicológica e educacional. 

Há evidências que as intervenções positivas propiciam maior autoeficácia, autocontrole, 

função imunológica, capacidade cognitiva e neuroplasticidade (Lianov et al., 2019). É 

recorrente associar o bem-estar com saúde física e mental, com trabalho e qualidade 

de vida, e com as relações sociais e benefícios sociais (Diener & Ryan, 2009). 

O domínio da Psicologia Positiva é recente, e foi circunscrito no início do século 

XXI, num número especial do American Psychologist Journal, com artigos de diferentes 

autores (e.g., Ryan & Deci, 2001, 2009). A introdução de Seligman e Csikszentmihalyi 

(2000) define como condições da felicidade e do bem-estar o otimismo, a confiança, a 

autodeterminação, o sentido de vida, a autonomia, as competências e a plenitude. Estes 
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fatores de funcionamento positivo devem fazer parte das intervenções e das politicas 

públicas de saúde, educação e reabilitação (Diener & Seligman, 2004; Forgeard et al., 

2011). Compreender e intervir nestas dimensões psicológicas tem impacto no 

desenvolvimento individual e coletivo, na diminuição das desigualdades e patologias.  A 

perspectiva da Psicologia Positiva traz um olhar abrangente para o desenvolvimento de 

oportunidades, competências e opções de vida saudáveis. 

 

1.1. Bem-estar 
 

Seligman & Csikszentmihalyi (2000) quando apresentam a emergência da 

Psicologia Positiva indicam uma falha da Psicologia moderna, muito mais focada nos 

déficits e problemas do que nos recursos psicológicos positivos. Para estes autores, na 

evolução da ciência psicológica, é fundamental a compreensão dos mecanismos que 

trazem felicidade, otimismo, autodeterminação, autonomia, pertença, competências, 

criatividade, talento, inclusão, desenvolvimento e pensamento flexível, por exemplo. A 

compreensão e promoção destas capacidades humanas é fonte para incrementar o bem-

estar individual e coletivo, e promover a inclusão. E, o desenvolvimento  positivo das 

pessoas, ao mesmo tempo tem função de “amortecer” desigualdades e patologias, e 

diminuir efetivamente as desigualdades sociais.  

Também no início do século XXI, Gable & Haidt (2005) enfatizam a ideia de que 

é necessário fazer pesquisa em psicologia em populações pouco estudadas, como por 

exemplo, os grupos em privação de liberdade. O avanço da neurociências e dos 

fundamentos psicofisiológicos corrobora essas teorias e demonstra a força destas 

práticas nos tratamentos de doenças físicas e mentais. Esses autores afirmam a 



 35 

importância do desenvolvimento de intervenções eficazes para a promoção de 

comunidades positivas, que vão além do estudo de habilidades ou experiências pessoais 

positivas. Também Myers, Sweeney e Witmer (2000) explicam o bem-estar como um 

modo de vida orientado para a otimização da saúde e bem-estar, em que corpo, mente 

e espírito interagem harmonicamente com a comunidade social e do próprio sistema 

ecológico, que a “mãe” natureza proporciona. 

Da mesma forma que existe o Manual de Diagnóstico e Estatístico das 

Perturbações Mentais – DSM-5 (American Psychiatric Association, 2013), Diener e 

Seligman (2004) e Seligman et al. (2005), propõem um padrão de elementos que 

constituem a felicidade. Os autores também propõem estratégias e recursos, que podem 

facilitar atingir o bem-estar através de exercícios reflexivos, como escrever sobre 

acontecimentos positivos que aconteceram em cada dia e/ou identificação de forças de 

caráter, como justiça, autenticidade, gratidão, mente aberta, prudência, modéstia e 

auto- regulação. As evidências vão no sentido de que as forças de esperança, trabalho 

em equipe e entusiasmo estão mais associados ao bem-estar dos jovens, enquanto as 

forças relacionadas aos sentimentos são mais associadas ao bem-estar na população 

adulta. Seligman et al. (2006) descrevem a abordagem de psicoterapia positiva para 

tratamento da depressão, não apenas reduzindo seus sintomas negativos, mas também 

pela construção de emoções positivas, forças de caráter e significado.    

Segundo Diener et al. (2006), os vários componentes do bem-estar mudam de 

maneiras diferentes ao longo da vida e alguns eventos são significativos em produzir 

mudanças, que tendem a influenciar a estabilidade e adaptação. As pesquisas sobre 
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bem-estar apontam para a importância das intervenções comunitárias para melhorar a 

qualidade de vida nos bairros e nas cidades. 

Nesse sentido, há uma preocupação, de diversos autores (e.g., Diener, 2000), 

para que as nações possam avaliar o bem-estar de suas populações, e não só os seus 

aspectos econômicos. O nível económico de um país é pertinente pelo efeito das 

condições que proporciona aos indivíduos, no sentido do desenvolvimento e 

prosperidade. Diener (2000) admite que esta avaliação pode ser contaminada por vieses 

de desejabilidade social ou mesmo por acontecimentos de ordem física, geográfica ou 

social com impato nas populações. Por exemplo, neste tempo de pandemia da SARS-

COV. 2, certamente ocorreram alterações nos critérios de bem-estar, para os indivíduos, 

para os diferentes grupos, e mesmo para as nações, que lidaram e continuam a lidar 

com estratégias, que sejam eficazes no combate à epidemia, em consonância com a 

saúde mental dos indivíduos, dos grupos e organizações. 

Ainda em 2004, Diener e Seligman defendem que os preditores não econômicos 

(como capital social, governança democrática e direitos humanos) de países e 

organizações são fundamentais para aferição do bem-estar subjetivo.  O bem-estar por 

sua vez, aumenta o desempenho, melhora as relações e diminui gastos com saúde 

pública. Mais recentemente, Diener et al. (2018) descrevem a importância de analisar 

esses índices com impactos importantes nos domínios da tributação, cooperação, justiça 

criminal e sistemas de responsabilidade civil. Comparando preditores de bem-estar de 

mais de 1,7 milhões de pessoas em 166 nações, Jebb et al. (2020) elencaram o efeito 

do significado da vida, emprego, casamento e sociabilidade como dimensões de bem-

estar. 
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Com os avanços da pesquisa sobre bem-estar, Lucas et al. (2008) sentem a 

necessidade de desmistificar algumas ideias, como a influência de fatores irrelevantes, 

a relação entre dinheiro e bem-estar,  e relacionamento social e bem-estar, bem como 

a estabilidade de vida e a adaptação aos eventos da vida. Além disso, os autores 

esclarecem a necessidade  das medidas de autorrelato, com bons índices de 

confiabilidade e validade.  

Waterman et al. (2008) fazem uma revisão de literatura, acerca da diferenciação 

entre bem-estar hedônico e eudaimônico, que se relacionam com várias concepções de 

bem-estar e motivação.  O prazer hedônico está relacionado à felicidade e relaxamento, 

enquanto a eudaimonia tem componentes de desafio, esforço e metas. 

 

1.2. Bem-estar psicológico 
 

Na linha do bem-estar eudaimônico, Ryff & Keyes (1995) utilizam uma 

abordagem multidimensional, que explora seis aspectos distintos da condição humana: 

autonomia, crescimento pessoal, autoaceitação, propósito de vida, domínio e 

relacionamento positivo.  

A dimensão autonomia centra-se nos aspetos de locus de controlo interno, de 

autoavaliação, da capacidade de adaptação e independência face ao exterior (Ryff & 

Keyes, 1995). A dimensão que respeita ao crescimento pessoal corresponde à 

necessidade intrínseca de aperfeiçoamento das competências internas, de abertura às 

novas experiências, e de ultrapassar desafios da vida no contexto social, profissional ou 

outros (Ryff & Keyes, 1995). A autoaceitação é considerada uma característica central 

em saúde mental, sendo índice de bom funcionamento psicológico, de 



 38 

autoconhecimento e de aceitação dos múltiplos aspetos da personalidade. A auto-

aceitação traduz uma atitude matura e positiva sobre si próprio (Ryff & Keyes, 1995; 

Saricaoğlu & Arslan, 2013). O propósito de vida implica o entendimento da direção 

regida por propósitos e objetivos de vida. Relaciona-se com a persecução de objetivos 

e metas congruentes, que proporcionam significado e sentido para a vida (Ryff & Keyes, 

1995). A quinta dimensão- domínio sobre o contexto traduz-se na capacidade de atuar, 

criar ou escolher ambientes adequados às características pessoais na adaptação aos 

diversos contextos, mesmo os mais complexos (Ryff & Keyes, 1995). E, por fim, o 

relacionamento positivo é sinónimo de acolhimento, afeição com as outras pessoas, a 

manutenção de laços e relações interpessoais saudaveis. A importância de “ser 

necessário”, de “ser importante” para os outros e de “sentir que os outros estão 

interessados em si” são premissas cada vez mais aceites e alvo de interesse para a 

investigação (Connolly & Myers, 2003). Pessoas que sentem que são “importantes para 

os outros” tendem a desenvolver um maior sentimento de pertença à sociedade 

(Connolly & Myers, 2003). 

O construto de bem-estar psicológico tem dado um importante contributo em 

diferentes áreas como a Psicologia, as Ciências Sociais e outras vertentes da saúde no 

geral, em que os processos positivos ligados ao bem-estar psicológico vão além das 

repercussões no âmbito cognitivo e comportamental, estendendo-se ao plano 

neuroendócrino (Machado & Bandeira, 2012). 
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1.3. Bem-estar subjetivo 
 

Na linha do bem-estar hedônico, Diener (2000) conceitua o bem-estar subjetivo 

como uma percepção pessoal que a pessoa faz sobre a qualidade da sua própria vida. 

Segundo o autor, há uma série de domínios da vida pessoal do indivíduo (como 

casamento e trabalho, por exemplo) e esses domínios podem ter avaliações 

independentes ou conjuntas. Essas avaliações variam de acordo com a cultura, por 

exemplo, nações individualistas são mais voltadas para auto-realização, enquanto as 

nações coletivistas são mais voltadas para a avaliação dos pares e normas sociais. Além 

disso, para o autor, os afetos agradáveis e desagradáveis têm relação, produzindo, 

assim, interações e percepções relativas.  

Diener & Ryan (2009) fazem uma revisão sobre os avanços dos estudos sobre 

bem-estar subjetivo, e demonstram associações positivas deste campo com índices 

positivos  de saúde e longevidade, trabalho e renda, relações sociais e benefícios sociais. 

Com diferentes enfoques (sejam cognitivos, de personalidade ou demográficos), a 

pesquisa mostra ainda associações entre gênero, idade, casamento, religião, 

inteligência, cultura, trabalho, renda e o bem-estar. Estas análises, que incluem variáveis 

econômicas, culturais e sociais a par das pessoais, perspetivam intervenções mais 

eficazes e duradouras, e simultaneamente a reforma de politicas publicas (Diener & 

Seligman, 2004; Forgeard et al., 2011).   

Lyubomirsky et al. (2005), a partir da revisão de estudos transversais e 

longitudinais, indicam que o bem-estar de longo prazo, e mesmo considerando apenas 

o afeto positivo, são fatores que geram  emoções positivas frequentes, promoção de 

sucesso e prosperidade. Os estudos demonstram uma relação cíclica entre bem-estar e 
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confiança, otimismo, simpatia, sociabilidade, imunidade, enfrentamento de desafios. O 

bem-estar promove o sucesso, mas o sucesso também promove o bem-estar, o mesmo 

ocorre com satisfação e autoeficácia (Teixeira & Costa, 2017, 2018). Por outro lado, os 

sentimentos negativos criam ciclos negativos de percepções, sentimentos, atitudes e 

ações, e afetam os próprios desempenhos (Almeida & Teixeira, 2018). A ansiedade em 

situação de avaliação tem impacto negativo no bem-estar e nas crenças pessoais de 

capacidade (Almeida & Teixeira, 2018).  

No campo da saúde, Tugade & Fredricskson (2004) demonstraram que as 

diferenças na recuperação cardiovascular após excitação emocional negativa seriam 

atribuíveis, em parte, às experiências de emoção positiva das pessoas mais resilientes. 

Esse grupo de pessoas, quando se deparam com os problemas, teria a tendência de ver 

os problemas mais como “desafios” do que como “ameaças”,  atribuindo significado 

positivo às circunstâncias negativas e experimentando mais emoções positivas. Neste 

sentido, os autores defendem intervenções que proporcionem estilos de avaliação mais 

positivos das experiências. Myers et al. (2014) fazem uma avaliação temporal do bem-

estar, visto nas dimensões interpessoal, comunitária, ocupacional, física, psicológica e 

econômica, bem como em conexão, mais proeminente, com o tempo presente. 

Em 2010, Diener et al. propõem uma nova forma de medir o bem-estar, 

ponderando o cálculo dos sentimentos positivos e negativos. Diener et al. (2018) fazem 

um ponto de situação dos avanços sobre a pesquisa de bem-estar nas últimas décadas. 

Para contornar os problemas de autorrelato, por exemplo, os autores sugerem medidas 

alternativas de observadores ou marcadores fisiológicos relacionados com emoções. 

Além disso, os pesquisadores destacam a importância de estudos longitudinais e 
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análises estatísticas que levem em conta os que eles chamam de “mediadores 

potenciais”, ou seja, variáveis como influências culturais, religiosas, de renda e de 

gênero, que influenciam os resultados e muitas vezes não são observadas.  

 

1.4. Modelo PERMA de Bem-estar Subjetivo 
 

Na procura de consistência teórica, tal como proposto para o bem-estar 

psicológico por Ryff & Keyes (1995), Seligman (2011) propõe um modelo de bem-estar 

subjetivo designado PERMA, em cinco dimensões: Emoções positivas (P - Positive 

Emotions), Envolvimento (E - Engagement), Relações positivas (R – Positive 

Relationships), Significado de vida (M – Meaning), Realização (A – Accomplishment). O 

Modelo Perma (Seligman, 2011) integra domínios subjetivos, objetivos, hedónicos e 

eudemónicos, e operacionaliza especificidades do conceito multifacetado de bem-estar. 

Estas dimensões podem atuar de modo independente nos estados de desenvolvimento 

e bem-estar. 

O primeiro elemento do modelo PERMA são as emoções positivas, responsáveis 

pelas vivências de alegria do presente ou antecipações de futuro. As emoções otimizam 

a funcionalidade humana e minimizam experiências adversas. As emoções ampliam a 

atenção e a cognição, e podem produzir padrões de pensamento, com novas atitudes, 

ideias e relações (Fredrickson & Thomas, 2002).  

Fredrickson (2001) defende a ideia de que os recursos pessoais acumulados 

durante os estados de emoções positivas são duráveis e podem ser usados 

posteriormente em diferentes estados emocionais. Neste sentido, as emoções positivas 
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teriam o poder de ampliar mecanismos cognitivos que propiciam diferentes soluções e 

comportamentos, intelectuais e sociais.  Além disso, essas emoções seriam capazes de 

diluir as emoções negativas persistentes, aumentar a resiliência e melhorar o bem-estar 

emocional.  

Fredrickson (2003) faz uma interessante análise entre as emoções negativas e 

positivas com relação à adaptação do homem no mundo. As emoções negativas são mais 

estudadas em termos de comportamentos adaptativos, que funcionam como proteções 

frente às ameaças observadas. Segundo a autora, “as emoções positivas resolvem 

problemas relativos ao crescimento e desenvolvimento pessoal” e  (...) “ajudam a 

construir recursos pessoais duradouros.”(p. 332).  As emoções negativas ampliam a 

atenção e a cognição (Fredrickson & Thomas, 2002), e neste contexto são capazes de 

produzir um padrão mais amplo de pensamento, levando à descoberta de novas 

atitudes, ideias e relações. Independentemente da cultura,  a pesquisa tem confirmado 

que a  estabilidade emocional é uma das componentes críticas de satisfação e bem-

estar  (e.g., Almeida & Teixeira, 2018; Sheu, Liu & Li, 2017; Teixeira & Costa, 2016).  

O segundo elemento do modelo é o compromisso, e diz respeito à força 

motivacional intrínseca dos objetivos, dos projetos ou das tarefas da vida. A relação 

intrínseca com as atividades tem um efeito positivo na redução do estresse e da 

vulnerabilidade (Bandura, 1997; Pajares, 2003). 

O domínio educacional e vocacional é privilegiado nas oportunidades que 

proporciona em estabelecer projetos e projeções de futuro. Os projetos baseiam-se em 

perceções de congruência entre autoconceito positivo e caraterísticas ambientais, com 

grande impacto nos sentimentos de bem-estar, satisfação e confiança pessoal perante 
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os desafios do quotidiano (Almeida & Teixeira, 2018; Teixeira & Costa, 2017, 2018). O 

envolvimento nas atividades favorece a relação entre pensamentos, sentimentos e 

emoções positivas (Seligman & Csikszentmihalyi, 2000). Em estudantes do ensino 

profissional, quer o envolvimento em projetos, quer o sentimento de congruência são 

elementos com impato no bem-estar (Pinto & Teixeira, 2018). A mesma tendência é 

observada em estudantes do ensino superior (Almeida & Teixeira, 2018). O 

envolvimento em projetos pode ser um fator crítico na inserção profissional dos jovens 

em reabilitação. Os projetos de carreira criam pontes entre o jovem e o ambiente social. 

Os projetos são envoltos num clima de confiança pessoal de conseguir estabelecer 

objetivos e ter capacidade de os concretizar, mas também na confiança que os outros 

devolvem aos jovens, e na disponibilidade em os acolherem na implementação dos seus 

projetos. 

O terceiro elemento corresponde às relações sociais, concebidas como nutriente 

de bem-estar. O fator social representa proximidade, proteção, apoio e poder, e as 

pessoas mais sociáveis são mais felizes (Seligman, 2011). A pesquisa evidencia a 

importância do fator social no bem estar, em traços de personalidade de amabilidade e 

extroversão (Rogers, Creed, & Searle, 2012; Teixeira & Costa, 2017). Os ambientes 

sociais, particularmente a família e comunidades educacionais, são férteis em redes 

emocionais de apoio (Almeida & Teixeira, 2018; Teixeira & Costa, 2017).  

Há evidências de que os padrões de educação responsiva, particularmente 

parental, asseguram autonomia, confiança para lidar com a vida e a carreira, enquanto 

os padrões de exigência incrementam insegurança e instabilidade (Lamborn, 1991; 

Teixeira & Bardagi, 2016; Teixeira & Costa, 2017, 2018). Kardaş  e Yalçın (2021) 
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salientam o papel da percepção do suporte social na satisfação das necessidades 

psicológicas e nos níveis de bem-estar, em estudantes universitários na Turquia. Neste 

sentido, os recursos sociais operam no desenvolvimento e satisfação, e funcionam como 

“amortecimento” dos fatores negativos em jovens infratores privados de liberdade 

(Konaszewski et al., 2021).  

Nos relacionamentos em ambiente socioeducativo, nos estudantes do ensino 

profissional, a cooperação com professores  é preditor de bem-estar (Pinto & Teixeira, 

2018). A mesma tendência é observada quanto à relação com os pares nos alunos do 

ensino superior (Almeida & Teixeira, 2018), e ao suporte percepcionado em estudantes 

chineses (Sheu, Liu & Li, 2017). Relativamente à coesão, há evidências de que quanto 

maior a coesão de grupo, maior a autoeficácia individual (Teixeira & Ferreira, 2018). 

Nestes jovens, em reabilitação, o suporte social é um fator chave para construir e manter 

redes de relações saudáveis, em detrimento das redes construídas em ambiente de 

marginalidade. A relação entre comportamentos antissociais e incompetência social e 

emocional cria sinergias para a escalada criminal (Arthur, Hawkins, Brown, Briney, 

Oesterle & Abbott, 2010). 

A quarta propriedade é definida como vida com sentido, e representa uma 

dimensão que engloba espiritualidade e tributo social (Seligman, 2011). O sentido da 

vida é dado pelas ideias, crenças e utopias nos planos sociais e espirituais. A vida tem 

que ter objetivos, que podem ser psicológicos, sociais ou materiais.  Robertson (2015) 

salienta o papel do trabalho na atribuição de significado à vida, e  bem-estar. Este 

princípio realça a importância dos objetivos no agenciamento pessoal e gestão da vida 

(Keyes, 2002).  Além disso, a pesquisa mostrou que quanto mais elaborada a descrição 
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de um importante “eu esperado”, maior a motivação para se envolver em 

comportamentos proativos de carreira, como planejamento, desenvolvimento de 

habilidades, consulta e networking (Strauss, Griffin, & Parker, 2012). V. Frankl (1963), 

neurologista, psiquiatra e filósofo vienense, centrou uma parte da sua carreira sobre o 

conceito sentido da vida. Entre outros domínios, interessou-se pelo sofrimento 

patológico presente nas sociedades industriais. O seu interesse por estas matérias 

levou-o a fundar uma nova corrente psicoterapêutica, designada de logoterapia.  

A logoterapia tem como base a busca no sentido para a vida e assenta em três 

princípios elementares: criatividade e liberdade de escolha, motivação intrínseca, e 

sentido de vida (Aquino et al., 2010; Aquino et al., 2009; Frankl, 1990). Como filósofo 

de inspiração humanista e existencialista, o autor pretende com a logoterapia 

consciencializar os indivíduos da sua existência espiritual, de forma a despertar uma 

maior consciência do Eu essencial à existência humana (Kraus et al., 2009). 

O sentido da vida também é dado por Erickson (1968) à importância atribuída 

aos projetos na construção da identidade pessoal, na adolescência. Segundo Waterman 

et al. (2008)  “o desenvolvimento da identidade será mais bem-sucedido quando os 

indivíduos forem capazes de identificar seus melhores potenciais e se envolver em 

atividades que os movam em direção à realização desses potenciais” (p.46). A felicidade 

tem a ver com o tempo presente, com componentes ligados ao prazer, enquanto uma 

vida de sentido exige esforço, análise temporal, que, por vezes, pode gerar preocupação 

e ansiedade, mas são essas constantes avaliações que nos distinguem como pessoas, 

dos outros seres vivos da natureza (Baumeister et al., 2013). O sentido da vida está 

inscrito nos processos de socialização e na cultura. Cada ser humano transcreve a sua 
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subjetividade e individualidade na procura de um sentido para a vida, construído sobre 

padrões únicos e singulares. Neste domínio, apesar da religião ser um contexto 

representativo na definição do como, do motivo, da razão e da atribuição de sentido 

para a vida, não constitui uma condição vital ou elementar para o desenvolvimento da 

perceção sobre uma vida com significado. Aqui há que fazer a diferença entre seita 

religiosa e sentido de espiritualidade. A caminhada necessariamente tensa e periclitante 

ao longo da vida pode ser encontrada sobre as mais diversas formas. As trajetórias são 

situacionais, subjetivas, tantas quanto cada ser humano existente no mundo (Frankl, 

1990).  

A quinta, e última propriedade do modelo, é designada realização / sucesso. Este 

princípio remete para a subjetividade do conceito de sucesso, e para a motivação 

intrínseca dos objetivos de curta, média duração ou mesmo transversais à vida 

(Seligman, 2011). O sucesso tem múltiplas facetas e interpretações. Não é apenas 

medido por indicadores de resultados materiais, mas também por indicadores de saúde, 

bem-estar e satisfação. 

O sentido de vida e o sucesso estão associados ao processo contínuo de fluir 

(flow), na acepção de M. Csikszentmihalyi (2004) de que fluir é um estado de 

envolvimento nas ações com objetivos bem definidos. O conceito florescimento foi 

introduzido por Keyes (2002), e, refere-se ao modo como as pessoas atingem a 

realização dos seus objetivos, a par do desenvolvimento de potencialidades e de 

qualidade de vida individual e coletiva. Segundo Ryan & Deci (2001), nem todos os 

desejos gerariam bem-estar quando alcançados, mas se as atividades de vida das 

pessoas se alicerçarem em valores profundamente arraigados, existe crescimento e 
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realização pessoal. Aqui a importância da distinção entre motivação intrínseca e 

extrínseca, e o estabelecimento de objetivos intrinsecamente motivadores. 

Entre os construtos de agenciamento que ligam o compromisso ao sentido de 

vida, a autoeficácia ocupa um papel chave nos processos de motivação (Bandura, 1997). 

A literatura tem mostrado o impacto das crenças de autoeficácia em processos de 

adaptação, mudança e bem estar (e.g., Almeida & Teixeira, 2018; Deci, Vallerand, 

Pelletier, Ryan, 1991; Teixeira & Costa, 2017).  
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Capítulo 2 – Modelo Sóciocognitivo: Autoeficácia, Autocontrole e Agenciamento  
 

No paradigma sócio-cognitivo, a pessoa é vista como ativa, proativa e 

autorreguladora, cujo funcionamento psicológico é enraizado na relação triádica entre 

pessoa agenciadora, ambiente e comportamento (Bandura, 1997). Assim, salienta-se a 

necessidade de identificar fatores internos (e.g., autocontrole, ansiedade, autoeficácia), 

que possam acionar o funcionamento psicológico positivo, bem como variáveis externas 

(e.g., suporte familiar, social, institucional) que possam criar condições para mudar 

comportamentos, fatores de risco psicopatológicos e social. Facilitar reflexividade sobre 

o próprio comportamento é facilitar agenciamento, autorregulação, e incentivar uma 

perspectiva de auto-avaliação positiva e restaurativa. Na perspetiva de Tugade & 

Fredricskson (2004), o estilo de avaliação positivo das experiências deve fazer parte das 

intervenções. Os modelos sóciocognitivos fundamentam-se em mapas de cognições, 

cujo eixo principal é o agenciamento pessoal.  

A teoria social cognitiva adota um modelo de ser humano enquanto agente, no 

qual a ansiedade está ligada a aspirações, conexões humanas e autorregulação de 

eventos cognitivos e afetivos, que têm impacto no bem-estar emocional da pessoa. As 

crenças de autoeficácia são centrais no agenciamento pessoal em reabilitação, sendo 

desenvolvidas através de processos de aprendizagem. Estes processos incluem a 

interação de fatores  internos e externos, que têm o poder de consolidar, diminuir ou 

mudar as crenças (Bandura, 1997; Pajares, 2003).  

 

2.1. Autoeficácia 

A autoeficácia funciona como mediador cognitivo entre as conceções pessoais e 
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o ambiente, com papel chave na crença em fazer, pensar ou mudar (Bandura, 1996).  

Neste sentido, os sentimentos positivos de confiança pessoal e as aspirações 

profissionais estão relacionados com a motivação escolar e planejamento de futuro 

(Zimmerman, 2000). Esses sentimentos quando são negativos têm impacto na saúde 

mental, criando ansiedade e depressão, em ciclos negativos de percepções, 

sentimentos, atitudes e ações que afetam diretamente a eficácia das intervenções de 

reabilitação socioeducativas.  

A autoeficácia é crucial nos processos de agenciamento pessoal (Bandura, 1997). 

A literatura tem mostrado o impacto das crenças de autoeficácia nos processos de 

adaptação e mudança, nas aspirações e compromissos, na qualidade do pensamento 

analítico e estratégico, na motivação, na perseverança, na resiliência, no lidar com o 

stress e depressão (e.g., Almeida & Teixeira, 2018; Deci, Vallerand, Pelletier, Ryan, 1991; 

Teixeira & Costa, 2017). As crenças dos estudantes, na capacidade pessoal para regular 

a própria aprendizagem e desempenhar as atividades acadêmicas, determinam as 

aspirações, o nível de motivação e a realizações acadêmicas (Bandura, 1993).  

As pessoas que têm um baixo senso de eficácia num domínio específico 

(exemplo: matemática) evitam tarefas nesse domínio, que percebem como ameaças 

pessoais. Assim, consequentemente restringem as suas trajetórias de vida, que 

escolhem para futuro. Estas pessoas tendem a estabelecer também baixas aspirações e 

fraco compromisso com as metas, nas áreas em que as crenças de autoeficácia são 

baixas. Por outro lado, as pessoas com alta eficácia abordam tarefas difíceis como 

desafios a serem dominados, e não como ameaças a evitar. Esta visão estimula o 

interesse e o envolvimento nas atividades, reduz o stress e diminui a vulnerabilidade à 
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depressão (Bandura, 1994; Pajares, 2003). A ansiedade é altamente influenciada pelas 

crenças de autoeficácia, e tem sido evidenciada a forte correlação entre senso de 

eficácia, autoavaliação e depressão (Bandura, 1997).  

Uma das características importantes dos indivíduos bem sucedidos é que o 

fracasso e a adversidade não minam suas crenças de autoeficácia. Os jovens devem ser 

ajudados a desenvolver seus próprios padrões internos para avaliar seus próprios 

resultados. O desafio é garantir que esses padrões internos sejam rigorosos sem serem 

debilitantes, realistas sem serem autolimitados, fluidos sem serem insatisfatórios, 

consistentes sem serem estáticos (Pajares, 2005). As crenças sobre as capacidades 

pessoais de ser ou tornar-se estão relacionadas com autoestima, saúde mental, 

competência (Zimmerman & Warschausky, 1998) e capacidade de estabelecer projetos 

(Lopes & Teixeira, 2012). Nesses processos, a literatura é consentânea (e.g., Pajares, 

2003; Teixeira & Costa, 2018), do papel chave que a estabilidade emocional exerce ao 

longo da vida. 

 

2.2. Fontes de autoeficácia 

Ao longo da vida, as crenças na autoeficácia desenvolvem-se a partir de quatro 

fontes principais: experiências, aprendizagem vicariante, persuasão e estados 

emocionais e fisiológicos (Bandura, 1994; Pajares, 2003).  A família e a escola são 

contextos críticos para desenvolver, consolidar ou mudar crenças, sendo os contextos 

em que coexistem a maioria destas fontes, que atuam direta e indiretamente.  Por um 

lado, este domínio de pesquisa dá indicadores relativamente às variáveis responsáveis 

pelas crenças de capacidade e indiretamente sobre os desempenhos. Por outro lado, 
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este é um campo de intervenção no sentido de criar condições para fortalecer ou mudar 

as crenças de agenciamento pessoal (Bandura, 1994; Pajares, 2003, Teixeira, 2008). 

Na formação das crenças, salienta-se também a importância das contingências 

de reforço direto e indireto, no domínio das práticas educacionais dos pais e das 

instituições educativas, nos condicionamentos sociais e normas culturais (Bandura, 

1985). A pesquisa tem evidenciado que os padrões educacionais familiares pautados 

pela rigidez e exigência exercem influência negativa no sistema de crenças de 

autoeficácia (Teixeira & Costa, 2018). Há também evidências de que as expetativas, o 

apoio e suporte dos educadores têm impato positivo na perceção das crenças de 

capacidade pessoais (Pinto & Teixeira, 2018; Teixeira & Ferreira, 2018). 

 

2.3. Autocontrole 

A teoria de Baumeister (1999) propõe a crença da capacidade de controle como 

função central do eu e como “chave” para o sucesso na vida. O autocontrole refere-se à 

capacidade de alterar as próprias respostas em direção às ideias, valores, moral, 

expectativas sociais e objetivos de longo prazo. O autocontrole constitui-se com um 

subconjunto da autorregulação, que atua de forma deliberada e consciente e que, 

quando deficiente, está ligado a excessos de álcool e drogas, crime e violência, gastos 

excessivos, comportamento sexual impulsivo, gravidez indesejada, tabagismo, 

problemas emocionais, insucesso escolar, falta de persistência, falhas no desempenho 

e problemas de relacionamento (Baumesteir, Vohs & Tice, 2007). O autocontrole também 

está relacionado com saúde e bem-estar (Baumeister, Campbell, Krueger & Vohs, 2003). 

A regulação do comportamento, de acordo com metas e interesses pessoais,  tem efeitos 
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sociais, quer na participação nos grupos e comunidades, quer através da aceitação 

social. A assimilação de normas sociais, princípios morais e leis é condição básica, que 

direciona para o sucesso e a satisfação pessoal.  

A teoria do autocontrole traz múltiplas implicações para Psicologia Social, Clínica 

e da Saúde (Carver & Scheier, 1999). Os mecanismos cognitivos podem ser entendidos 

em paralelo com os modelos das ciências exatas (matemática, engenharia e economia) 

em esquemas que relacionam os “inputs” como valores de referência, comparação, 

impacto ambiental e, finalmente, com a tomada de decisão (“outputs”). Esses conceitos 

trazem o desenho de um esquema mental, que relaciona princípios, programação, 

sequências de ideias, transições, configurações, sensações e intensidade de 

pensamentos e ações.  

As falhas na programação mental e atenção a esses processos podem gerar 

comportamentos neuróticos e disruptivos, ciclo de inabilidade para alcançar objetivos, 

bem como sentimentos negativos. Já o auto-monitoramento derivado dos feedbacks 

advindos das experiências, proporcionam a auto-regulação e, consequentemente, os 

comportamentos saudáveis (Baumesteir, 1999).  

Baumesteir (1999) considera que o modelo de “self” integra as relações 

interpessoais como parâmetro, organizando conceitos de auto-consciência, auto- 

monitoramento, auto-apresentação, auto-conceito, autoestima, auto-atualização, 

auto-verificação, auto-aprimoramento e auto-regulação. Assim, a partir da consciência 

reflexiva, operam-se as funções executivas ou de agenciamento.  

Num estudo longitudinal (antes, durante e um ano após o encarceramento), 

realizado com 553 presos nos Estados Unidos, Malouf, Schaefer, Witt, Moore, Stuewig e 
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Tangney (2014) encontraram uma forte relação entre baixo autocontrole com a 

reincidência, as tendências suicidas, o sexo de risco e o uso indevido de substâncias. 

Os melhores níveis de autocontrole foram preditivos de maior adaptação à comunidade, 

após a liberação da pena e maior disposição para mudanças nas escolhas relacionados 

com o mundo do crime.  

Baumesteir, Smart & Baden (1999) fazem uma importante reflexão acerca da 

relação entre autoestima, egoísmo, violência e agressão. Estes autores alertam para o 

fato de que o aumento da autoestima pode provocar sentimentos de egoísmo, 

arrogância, senso de superioridade, narcisismo, orgulho, honra ou presunção. Os 

autores fazem uma cuidadosa revisão de teorias, identificando ambiguidades, 

inconsistências e contradições empíricas dos dados que relacionam a baixa autoestima 

com a violência. De acordo com os autores, as ameaças à consolidação das estruturas e 

forças egóicas são muito mais propulsoras de comportamento violento do que a baixa 

autoestima propriamente dita.  

A promoção de autoeficácia no autocontrole promove adaptação e mudança, 

aspirações e compromissos, qualidade do pensamento analítico e estratégico, 

motivação, perseverança, resiliência a adversidade, atribuições causais e sucessos e 

fracassos e enfretamento ao estresse e depressão (Deci, Vallerand, Pelletier, Ryan, 

1991). Os distúrbios emocionais em adolescentes são caracterizados por distorção 

cognitiva do mundo e das capacidades pessoais, e são expressos por um padrão de 

comportamento disfuncional. Existe forte relação entre distorção cognitiva e ansiedade 

e depressão (Zarb, 2003). Nesta relação, a autoeficácia percebida tem efeito mediador e 

exerce influência através de processos cognitivos, motivacionais, afetivos e de seleção. 
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Estes processos podem ocorrer em diferentes níveis, nos quais a autoeficácia percebida 

tem impato no desenvolvimento acadêmico, social e emocional (Bandura, 1993).  
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Capítulo 3 - Perspectiva Ecológica e Modelo de Empoderamento Social e 

Controle Sociopolítico  

 
A teoria de empoderamento social (e.g., Wilson et al., 2008) tem como referência 

o Modelo Ecológico de Bronfenbrenner (1994), que perspetiva o desenvolvimento do 

individuo na contínua interação com os diferentes contextos ambientais, onde a pessoa 

nasce e se desenvolve.  

 

3.1. Perspectiva Ecológica  

O Modelo Ecológico de Bronfenbrenner (1994) inscreve o desenvolvimento do 

individuo na interação de quatro sistemas ambientais (microssistema, mesossistema, 

exossistema e macrossistema), com abrangência do indivíduo, família, escola e 

comunidade.  

O microssistema é constituído pelos ambientes mais próximos em que a pessoa 

vive e se relaciona, tal como a família e a escola. O microssistema é definido como as 

atividades e relações interpessoais experienciados pela pessoa em desenvolvimento 

num ambiente com características físicas e materiais específicas (Bronfenbrenner, 

1994). O mesossistema diz respeito às relações entre dois ou mais ambientes nos quais 

uma pessoa participa ativamente, podendo ser formado ou ampliado sempre que ela 

passe a fazer parte de novos ambientes. Em alguns casos, por exemplo, esse sistema 

inclui as relações da criança em casa, na escola, no clube e com amigos da vizinhança; 

em outros, apenas as relações exclusivamente familiares e com membros da igreja da 

qual sua família faz parte (Martins & Szymanski, 2004). O exosssistema é o ambiente 
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que influencia indiretamente a pessoa em desenvolvimento, como sejam as politicas 

educativas e de trabalho, a rede de amigos da família. Por último, o macrossistema 

envolve todos os outros ambientes, formando uma rede de interconexões que se 

diferenciam de uma cultura para outra. Neste caso, podemos dar, como exemplo, a 

estrutura política e cultural de uma família norte americana de classe média enquanto 

sistema, muito diferente de um grupo familiar de operários brasileiros (Martins & 

Szymanski, 2004). Neste tipo de abordagem, o desenvolvimento é compreendido na 

interação entre múltiplas variáveis e múltiplos contextos.  

No Modelo Ecológico (Bronfenbrenner, 1994), as estratégias de intervenção 

devem abranger os níveis individuais, familiares, escolares, sociais e comunitários. 

Empoderar é capacitar, reduzir a vulnerabilidade, promover mudança e justiça social, 

com foco num maior controle individual, grupal e comunitário (Peterson et al., 2017; 

Zimmerman & Eisman, 2017). Segundo Speer et al. (2019).  

 

3.2. Empoderamento social 

Juntos, o empoderamento e a teoria ecológica fornecem uma estrutura conceitual 

e operacional para as ações destinadas a envolver os jovens em atividades positivas, 

preparando-os para se tornarem agentes efetivos de mudança da comunidade 

(Zimmerman et al., 2011).O empoderamento é benéfico ao nível social para o 

funcionamento democrático, ao nível organizacional para efetuar mudanças e 

desenvolver liderança, e ao nível individual para promover consciência crítica e agência 

cívica. 



 57 

Assim, as questões do empoderamento colocam-se ao nível individual, 

comunitário e organizacional. O processo de empoderamento inclui o reconhecimento 

e utilização de competências pessoais; aumento da consciência do impacto do contexto 

na vida pessoal; utilização da rede social para apoio; facilitação da consciência crítica e 

consciência da dinâmica de poder na vida. Essencialmente, o processo de consciência 

crítica envolve aumentar a consciência do eu (identidade), dos outros (contexto) e da 

relação do eu com os outros (dinâmicas de poder) e, consequentemente, promover a 

compreensão do controle em situações da vida. A consciência crítica fortalece a intenção 

e o compromisso com a mudança, e aumenta a procura da libertação em situação de 

opressão.  

A importância da teoria do empoderamento advém da psicologia comunitária, 

que procura  melhorar a saúde e o bem-estar de indivíduos e populações. É um 

construto multidisciplinar, cujo foco está na capacitação dos grupos marginalizados, 

para promover a justiça e a mudança social (Zimmerman & Eisman, 2017).  

Na concepção de Rappaport (1987), o empoderamento é um processo pelo qual 

pessoas, organizações e comunidades obtêm domínio sobre as suas próprias vidas. 

Empoderamento psicológico implica envolvimento ativo na comunidade e entendimento 

desse mesmo ambiente social e político (Zimmerman, 1995). No mesmo sentido, e com 

foco no trabalho como estratégia de capacitação e controle, Chronister e McWhirter 

(2003), definem empoderamento como “processo em que as pessoas, organizações ou 

grupos oprimidos se (a) tornam conscientes da dinâmica do poder no trabalho, nos seus 

contextos de vida, (b) desenvolvem habilidades para ganhar controle sobre suas vidas, 
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(c) o qual eles exercem, (d) sem infringir os direitos de outros, e (e) que coincide com o 

apoio ativo ao empoderamento de outros na sua comunidade”.  

Na literatura (e.g., Peterson, et., al., 2017; Speer & Peterson, 2000; Zimmerman, 

1995), o empoderamento é tratado com construto multidimensional, que reúne 

componentes emocionais, cognitivas e comportamentais. Christens (2012) acrescentou 

a componente relacional. A dimensão emocional envolve sentimentos e autopercepções 

sobre a capacidade pessoal de influenciar contextos sociopolíticos como trabalho, 

escola, e outras instituições da comunidade. Inclui a identificação ao grupo e eficácia 

coletiva. A componente cognitiva é associada à consciência crítica do meio sociopolítico, 

incluindo autoeficácia específica do domínio, pensamento crítico, motivação para 

controlar e resolver problemas, tomada de decisão e liderança. A componente 

comportamental diz respeito às ações colaborativas que podem influenciar diretamente 

os resultados, enquanto a componente relacional envolve transações interpessoais, e 

competência para capacitar os outros (Peterson, et. al., 2017).  

Numa perspectiva multinível do empoderamento, Peterson, Speer e Hughey (2006) 

sugerem que as dimensões são relativamente independentes, sendo assim pertinente a 

análise dos fatores que levam a diferentes tipos de empoderamento. A participação pode 

ser mais importante do que o senso de comunidade para o empoderamento 

intrapessoal, enquanto o senso de comunidade pode ser mais importante do que a 

participação para o empoderamento relacional, por exemplo. Contudo, existe uma forte 

confirmação da relação entre a participação na comunidade e o empoderamento 

intrapessoal (Peterson et al., 2005). Segundo os estudos de Zimmerman, Ramírez-Valles 

e Maton (1999), altos níveis de controle sociopolítico reduzem o desamparo pessoal e 
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aumentam a autoestima, sugerindo que o controle sociopolítico pode ajudar a proteger 

os jovens das consequências negativas dos sentimentos de submissão e impotência. No 

contexto de justiça social, Cattaneo, Calton e Brodsky (2014) frisam que os valores 

intrínsecos da pessoa e do grupo são essenciais para a interação entre poder individual 

e social. De acordo com estes autores, “o empoderamento precisa ser firmemente 

realocado na ponte entre o poder individual e o social, atendendo à dinâmica entre os 

dois, e ancorado nas prioridades das comunidades marginalizadas” (p.443).  

Nos grupos com vulnerabilidade social, as teorias do empoderamento apontam 

para o desenvolvimento positivo da juventude, designadamente na procura de 

oportunidades de vida saudáveis e em projetos de vida e carreira (Teixeira et al, 2021). 

A abordagem de empoderamento enfatiza o sentido de pertença afetiva à comunidade. 

Em contexto socioeducativo de reabilitação, há evidências do papel dos objetivos 

associados ao trabalho e à família no bem-estar e optimismo face ao futuro (Teixeira et 

al, 2021). O processo de empoderamento inclui reconhecer e utilizar competências 

pessoais; reconhecer o impacto do contexto na vida pessoal; utilizar a rede social de 

apoio; ter pensamento crítico e compreender a dinâmica de poder na vida. 

Essencialmente, o processo de consciência crítica envolve reconhecimento do eu 

(identidade), dos outros (contexto) e da relação do eu com os outros (dinâmicas de 

poder) e, consequentemente, a compreensão do controle pessoal em situações da vida. 

A consciência crítica fortalece a intenção e o compromisso com a mudança, na procura 

pela libertação da opressão.  

Numa perspectiva educacional de empoderamento, as ações devem abranger os 

jovens, educadores e famílias, pois as questões da reabilitação incluem necessariamente 
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mudanças das crenças e comportamentos de educadores e educandos (Silva et al., 

2021). Em clima de reabilitação, a opressão psicológica pode ocorrer pelos agentes 

educativos, nomeadamente psicólogos que detêm formal e informalmente um papel de 

superioridade política e social. Nestes contextos, o potencial transformacional da 

Psicologia deriva das ações para promover o bem-estar pessoal, relacional e coletivo, 

reduzindo as desigualdades de poder e aumentando a ação política, social e 

educacional. A mudança social acontece quando há combinação entre o poder 

psicológico e político (Prilleltensky, 2008). 

As questões da relação entre pessoa investida de poder e educando são tratadas 

em Psicologia Social, desde os anos 60 do século XX. Milgran (1963) questiona a 

obediência na estrutura da vida social, mas também por Zimbardo et al. (1986) na bem 

conhecida pesquisa prisão de Stanford, em que os presos são arbitrariamente 

controlados, dependentes, frustrados,  desumanizados. O poder converte pessoas em 

problemas ao invés de solucionar os verdadeiros problemas  institucionais, econômicos 

e sócio-políticos de injustiça. Michel Foucalt, em 1975, consolida estas ideias com uma 

análise histórica sobre crime e castigo, em que a natureza disciplinadora do 

encarceramento proporciona as condições de marginalidade.  

Necessariamente, uma abordagem de empoderamento inclui o envolvimento dos 

jovens na resolução da violência nas suas comunidades (Morrel-Samuels, Zimmerman & 

Resichl, 2013). Há uma grande quantidade de pesquisas com evidências de que o treino 

em processos de autorregulação e estabelecimento de metas torna os alunos com 

maiores níveis de motivação e realização (e.g., Cleary & Zimmerman, 2004). A 

abordagem de empoderamento enfatiza a procura de bem-estar e da competência, ao 
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invés do enfoque na doença e da deficiência.  

A educação por empoderamento baseia-se na estratégia de participação social dos 

jovens, que requer identificação dos problemas, planejamento de ações para mudar 

condições adversas, bem como na confiança para tomar decisões em conexão com os 

outros, e senso de responsabilidade por si e pelos outros. Estar criticamente consciente 

é componente chave no empoderamento emocional, o que aumenta a capacidade de 

exercer controle sobre as políticas comunitárias (Lardier et al., 2019; Opara et al., 2020). 

Contudo, e, em aparente paradoxo com o que foi dito anteriormente, surge 

também o debate de que o próprio empoderamento seja um fator que conduz à 

reincidência, à continuidade do comportamento de crime, especialmente no campo do 

uso e tráfico de drogas. Alguns estudos (e.g., Grundetjern & Miller, 2018; Morgan & Joe, 

1996) descrevem o tráfico de drogas como ambiente que pode sedimentar sentimentos 

de eficácia e controle, e estes sentimentos de sucesso podem tornar-se um incentivo 

para a continuação no mundo do crime. Esta relação é mais visível nas mulheres, já que 

o tráfico é um mundo masculino em que elas conseguem sucesso (Grundetjern & Miller, 

2018). Estes estudos (e.g., Lardier et al., 2019; Grundetjern & Miller, 2018; Morgan & 

Joe, 1996; Opara et al., 2020) tendem a mostrar que existe uma relação sólida, quer 

positiva quer negativa, entre controle, confiança e sucesso.  

No entanto, salienta-se que os conceitos de empoderamento, na mudança ou 

continuidade no mundo do crime, estão enraizados num sentido de comunidade. A 

pertença envolve suporte, afetos, vínculos, valores, aprendizagens e reconhecimento de 

capacidades. Ser membro de um grupo requer o sentimento de relacionamento pessoal, 

o senso de importância de nós próprios para o grupo e do grupo para seus membros. O 
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grupo é fonte de satisfação das necessidades dos seus membros. No grupo há conexão 

emocional compartilhada, compromisso e crença de que os membros partilham história 

e estórias, lugares, momentos e experiências. Sentido de comunidade é um sentimento 

de pertencer, de se ser importante, de uma fé partilhada de que as necessidades dos 

membros são atendidas através do compromisso de se estar junto (McMillan & Chavis, 

1986).  

 

3.3. Suporte social 

O sentimento de pertença e identificação envolve o sentimento, a crença e a 

expectativa de que alguém se encaixa no grupo e tem um lugar. A crença no valor 

pessoal e dos outros é formada nas redes emocionais familiares, escolares e 

comunitárias, na relação entre pessoa com crenças, as prioridades e os 

comportamentos. Nesta rede de relações e afetos, o jovem cria concepções de si no 

mundo, e estabelece esses mesmos conceitos na sociedade (Bandura, 1997). O suporte 

dado pelas instituições é expresso por aceitação, pertença, valorização e crença de que 

os outros permanecem conosco ao longo da vida. Contudo, na adolescência reveste-se 

de particular atenção a cognição de poder recorrer a essas mesmas redes de apoio 

(Bandura, 1990). As redes quando existem, necessitam de proximidade e de 

envolvimento para se tornarem úteis e eficazes. 

No domínio do suporte, Warren et al.(2009) diferenciam sete disposições de 

suporte: integração social, apego, orientação e informação, aliança confiável, garantia 

de valor, nutrição e suporte instrumental. Para estes autores, os meninos têm menos 

facilidade de buscar apoio do que as meninas, e recorrem mais à orientação e 
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informação nos processos de adaptação e desempenho escolar, enquanto o apego e a 

garantia de valor eram os indicadores mais fortes de esperança. Os resultados ressaltam 

a natureza multidimensional do apoio social e enfatizam as formas diferenciais das 

redes de apoio, nos processos adaptativos dos adolescentes. 

Em jovens afro-americanos de Chicago, foi observada  interação entre eficácia 

coletiva, experiências violentas e percepção de segurança do bairro, sendo o apoio da 

vizinhança um fator protetor em ambientes urbanos de alto risco (Thomas et al., 2016). 

O clima de segurança é maior no contexto onde as pessoas são apoiadas e encorajadas 

a adotar comportamentos pró-sociais (eficácia coletiva), enquanto a percepção de 

desorganização da vizinhança é ligada aos resultados adversos para os jovens (Brevard 

et al., 2013). As comunidades desorganizadas geralmente carecem de estruturas sociais 

para promover o bem-estar e segurança dos seus membros, seguindo vínculos de risco 

intergeracionais. No mesmo sentido, Zambrano et al. (2015) salientam a importância da 

articulação do trabalho social em rede, como base do sucesso para intervenções 

coerentes, duradouras e eficazes, em jovens chilenos infratores.  

 

  
  



 64 

Capítulo 4 - Autodeterminação da Carreira, Projetos de Vida e de Futuro 
 

A Teoria da Autodeterminação (SDT) (Ryan & Deci, 2009) explica o 

funcionamento adaptativo da motivação humana e do bem-estar, em contexto 

educacional. O estudante é conceptualizado como ativo, curioso e naturalmente 

orientado para a aprendizagem, crescimento e realização pessoal.  

4.1. A teoria da autodeterminação 

A teoria da autodeterminação de Deci e Ryan (1991, 2002) aborda as questões 

da motivação e  da direção do comportamento, com base nas necessidades psicológicas 

básicas, inerentes à vida humana. A teoria enfoca principalmente três necessidades 

inatas: competência, relacionamento e autonomia. A motivação intrínseca gera maior 

aprendizagem conceitual, melhor desempenho e melhor memória, mais emoções 

positivas, maior autoestima, mais prazer no trabalho acadêmico e mais satisfação com 

a escola. Os contextos sociais que apoiam o ser humano competente, vinculado e 

autônomo promoverão ação intencional (isto é, motivada) e, além disso, esse apoio à 

autonomia, em particular, facilitará que a ação motivada seja autodeterminada (e não 

controlada). Por outro lado, avaliação e vigilância, prazos, metas impostas e competição 

(formas de controle) podem impedir os processos de motivação intrínseca.  

O agenciamento pessoal é expresso através do envolvimento em atividades 

congruentes com o self sob forma de objetivos e planos de futuro, que permitem a 

inserção em estruturas sociais alargadas. Os processos de motivação inerente à natureza 

humana requerem a satisfação das três necessidades psicológicas, inatas e universais, 

referidas anteriormente como autonomia, competência e vínculo (Ryan & Deci, 2009). 
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Estas necessidades podem encontrar expressão nos planos de reabilitação, quer através 

de projetos de vida e carreira, quer nas atividades de lazer e de encontro social. A 

satisfação destas necessidades é fator crítico da inserção social e profissional, bem 

como do sucesso da reabilitação.  

Assim, a autonomia refere-se à autodeterminação de estabelecer livremente 

objetivos e projetos e assumir as próprias decisões, e a competência refere-se à 

confiança nos próprios desempenhos, em diferentes contextos (Ryan & Deci, 2009). Em 

diferentes níveis educacionais, as evidências demonstram o efeito da perceção pessoal 

de competência no bem-estar (Almeida & Costa, 2018; Pinto & Teixeira, 2018; Teixeira 

& Costa, 2016). É ainda observada a relação entre crenças de autoeficácia e o nível e 

natureza das aspirações e do próprio desempenho (e.g., Bandura, 1996; Lopes & 

Teixeira, 2012; Teixeira & Ferreira, 2018).  

A necessidade humana de vínculo traduz o enraizamento no ambiente social e 

educacional; o relacionamento entre toda a comunidade educativa. Nesta perspetiva, as 

pessoas procuram objetivos, espaços sociais e relações que permitam a satisfação das 

três necessidades psicológicas, e esta relação condiciona o sentimento de satisfação e 

bem-estar. Logo, o contexto assume um papel fundamental em oportunidades de 

suporte social e condições para a satisfação das necessidades (Ryan & Deci, 2009). A 

satisfação das necessidades é um processo motivacional, facilitador do florescimento de 

capacidades, de mudança e de inserção social e bem-estar. Florescer significa 

desenvolver potencialidades e emoções positivas, conducentes à qualidade de vida 

individual e coletiva (Keyes, 2006). No entanto, é necessário antever que tanto a 
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autonomia como a competência e o vínculo podem encontrar condições de satisfação 

no mundo do crime e da delinquência.  

 

4.2. Projetos de Vida e de Futuro 

No entanto, o que difere no contexto socioeducativo da reabilitação são as 

oportunidades traçadas para intencionalmente florescer, planear, estabelecer objetivos 

e criar significado e envolvimento na própria vida. Estas oportunidades são traçadas em 

benefício pessoal e dos outros, e podem ser atividades de natureza profissional, 

académica, de lazer ou de nível artístico ou espiritual. O trabalho é promotor de inclusão 

social, numa sociedade carregada de medos associados ao crime. Os projetos de carreira 

podem estabelecer pontes entre as necessidades do jovem e da própria sociedade. E, 

esta relação é tanto mais firme, quanto a carreira abarca outros papéis para além do 

trabalho, tais como tempos livres e lazer, família, cidadania (Super, 1990). Decorrente 

desta visão holística de carreira, os espaços de tempos livres e família ou mesmo a 

cidadania em contexto social podem ser espaços de satisfação das necessidades 

psicológicas, de fluir de competências, de atingir e de sentir sucesso e realização.  O 

impacto da carreira no bem-estar é proposto também no modelo holístico de Connolly 

e Myers (2003), que propõem diferentes tarefas e contextos no bem-estar. 

Na fase da adolescência, há um importante questionamento acerca da concepção 

dos objetivos esperados para a vida (Erickson, 1968), que podem traduzir valores. Os 

valores estruturam o processo de escolha e os objetivos de vida dos adolescentes (Cohen 

& Cohen, 2001). Os valores são enraizados na socialização e influenciados pelos fatores 

sociais e culturais (Šverko, & Super, 1995). Cohen e Cohen (2001) fazem a distinção 
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entre valores de motivações intrínsecas (e.g., construir relações sólidas, ter bons 

amigos, ser altruísta, participar de ações positivas na comunidade) e extrínsecas (busca 

de fama, poder, dinheiro, prazer). A pesquisa evidencia que as motivações intrínsecas 

estão mais associadas com os sentimentos de bem-estar e saúde mental positiva, sendo 

a relação negativa com consumos de drogas (Cohen & Cohen, 2001).  

Em várias teorias atuais de motivação na educação, o conceito de competência é 

formulado em termos de controle sobre os resultados, autoeficácia, autoconfiança e no 

uso de estratégias e capacidades para o sucesso (Deci, Vallerand, Pelletier & Ryan, 1991). 

Nesse sentido, promover a autodeterminação é o caminho para alcançar resultados 

como criatividade, flexibilidade cognitiva e autoestima. Os suportes específicos para 

autodeterminação incluem a oferta de escolha, a minimização de controles autoritários, 

o reconhecimento de sentimentos e a disponibilização de informações necessárias para 

a tomada de decisões e para a realização de tarefas. A teoria da autodeterminação (Deci 

& Ryan, 1985, 1991), quando aplicada ao campo da educação, preocupa-se 

primariamente em promover nos estudantes o interesse pela aprendizagem, a 

valorização da educação e a confiança em suas próprias capacidades e atributos.  

Os sistemas escolares ideais são aqueles que conseguem promover nos alunos 

um genuíno entusiasmo por aprender e o sentimento de envolvimento volitivo no 

empreendimento educacional. As características centrais da congruência entre pessoa e 

formação são sentidas ao nível pessoal do bem-estar e na satisfação das necessidades 

pessoais, concomitante com a preocupação com o ambiente social (Teixeira & Costa, 

2017). A mais alta qualidade de aprendizagem conceitual parece ocorrer sob as mesmas 

condições motivacionais que promovem o crescimento e ajuste pessoal.  
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Em termos motivacionais, a pesquisa (e.g., Moneta, 2014; Wang & Dishion, 2011, 

2012) também sugere a importância de proporcionar aos alunos a oportunidade de 

participar nas decisões, em âmbito escolar. A pedagogia participativa usada pelos 

professores, em contexto das escolas profissionais, revela ter impacto no bem-estar e 

agenciamento dos alunos (Pinto & Teixeira, 2018).  

Ferrari, Nota e Soresi (2010) relataram que adolescentes com projetos e visão 

positiva de futuro demonstraram menos indecisão na carreira e maior nível de 

aproveitamento escolar. A perspectiva de planejamento e o sentimento de controle do 

futuro estavam associados à motivação para se envolver na tomada de decisões na 

carreira. Num estudo de Almeida e Teixeira (2018) é focado o papel dos fatores de 

carreira sobre o bem-estar, nas dimensões de controlo, perspectiva pessoal, confiança, 

e ainda gestão do tempo e relacionamento com pares. O planejamento está ligado às 

metas a atingir, no sentido de atingir bem-estar e satisfação dos valores e objetivos, 

nos diferentes contextos de vida (Taber, 2015).   

Para Boyd & Zimbardo (2005), o estudo das dimensões temporais é também 

fundamental na motivação. A perspetiva positiva de futuro assegura emoções positivas,  

e assegura a prevenção de comportamentos de risco, como abuso de substâncias, sexo 

inseguro e envolvimento criminal. A orientação de atitudes é influenciada diretamente 

por aspectos cognitivos e motivacionais (Janeiro, 2012), sugerindo tendências 

quantitativas e qualitivas de se relacionar com presente, passado e futuro. Na 

reabilitação com jovens delinquentes, Boyd e Zimbardo (2005) sugerem que deve haver 

uma perspetiva de tempo presente moderada aliada a uma elevada perspectiva de tempo 

futuro. Os jovens precisam de analisar as conjunturas do presente e antecipar um futuro 
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com possibilidades.  

Nos estudo com o Inventário de Perspectiva de Tempo de Zimbardo (Keough et., 

al., 1999) foi observada uma alta correlação negativa entre uso de drogas e perspectiva 

de futuro. A influência social, também exerce efeito sobre a expectativa temporal 

avaliada. Lens & Tsuzuki (2007) apontam para a importância da motivação intrínseca 

para um desenvolvimento adaptativo e uma atitude positiva, ativa e realista de futuro. 

Na transição para a vida adulta, a autonomia dos estudantes, apoiada pelo ambiente 

familiar, educacional e social, incide positivamente nos projetos vocacionais (Janeiro, 

2012; Paixão et al., 2014; Duarte et al., 2019). 

Segundo Maree (2015), o papel do trabalho está relacionado com a percepção da 

identidade. Neste sentido, a promoção de algumas dimensões como competência e 

interesse, bem como o conhecimento de ocupações específicas são importantes 

estratégias para o sucesso laboral, contribuição social e domínio ativo de habilidades 

percebidas. Há estudos (e.g. Fitzgerald, Chronister, Forrest & Brown, 2012) que sugerem 

que os adolescentes de grupos socioeconômicos mais baixos experimentam o processo 

de desenvolvimento de carreira como diferente e com menor grau de envolvimento. 

Nestes grupos sociais,  também se observam níveis mais baixos de autoeficácia (Lopes 

& Teixeira, 2012).  

O domínio do aconselhamento da carreira ganha especial significado remetendo 

para aspetos reflexivos de autoconhecimento, identificação de alternativas e soluções,  

compromissos com decisões e adaptações às mudanças (Guichard, 2001). Em 

intervenção, estes objetivos têm caráter preventivo e de promoção de competências, 

sendo a finalidade última tornar os jovens autônomos face às decisões. Atitude positiva 
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frente ao futuro, persistência e pró-atividade são dimensões essenciais para o trabalho 

de orientação vocacional (Faria e Teixeira, 2014). As Teorias Sociocognitivas de carreira- 

SCCT - fazem um excelente contributo, porque os princípios SCCT abordam o impacto 

dos múltiplos contextos no desenvolvimento da carreira, bem como da relação dinâmica 

entre os indivíduos e seus contextos (Chronister & McWhirter, 2006). Ainda segundo 

estes autores, a abordagem sócio-cognitiva foca a agência e o poder dos indivíduos, 

como essência de todo o processo de desenvolvimento (Chronister & McWhirter, 2006). 

Fitzgerald, Chronister, Forrest e Brown (2012) sugerem que as intervenções de 

carreira no contexto prisional devem incluir exercícios escritos, informações sobre o 

mundo do trabalho, avaliações individualizadas e feedback, estratégias para encontrar 

apoio ao emprego e modelagem de papéis. Varghese, Fitzgerald, Chronister, Cummings 

e Forrest (2013) recomendam que os psicólogos que trabalham no contexto infracional 

procurem a excelência na aplicação de teorias vocacionais e melhores práticas para 

promover o desenvolvimento positivo da carreira dos infratores. Estes modelos 

sociocognitivos colocam também enfoque na confiança pessoal sobre competências 

para enfrentar desafios e transições na trajetória de carreira (Yuen, Gysbers, Chan, Lau, 

Leung, Hui & Shea, 2003).  

Considerando o público-alvo deste trabalho, na intervenção é essencial o 

cuidado com as resistências (medo da mudança) dos jovens (Gysbers, Heppner & 

Johnston, 2009). A resistência à intervenção pode advir sob forma de medo de um futuro 

num mundo incerto e desconhecido. São fatores de resistência o enviezamento do 

autoconhecimento e das emoções, o medo em assumir responsabilidades, os 

mecanismos de defesa não adaptativos, as crenças irracionais, o processamento 
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deficiente da informação, a baixa autoestima, mas também o estigma social, entre 

outras. Entre os recursos para atenuar estes fatores conta-se a dimensão da relação 

pessoal de aconselhamento entre psicólogo e cliente, o estabelecimento de uma aliança 

de trabalho sólida e clara, bem como as técnicas de metáforas, confrontação e 

ressignificação. Neste contexto, é essencial o ambiente relacional dar apoio e transmitir 

confiança genuína, em acreditar nas potencialidades e possibilidades dos jovens, e das 

suas possibilidades de mudança. 

No domínio do aconselhamento da carreira existem instrumentos específicos, 

que podem ser usados com jovens em reabilitação, e que focam a percepção de 

autoeficácia e empoderamento social (e.g., ACCESS-Advancing Career Counseling and 

Employment Support for Survivors of domestic violence). Recentemente, o conteúdo do 

ACCESS foi adaptado no caso do “OPTIONS intervention program” para presos do sexo 

masculino (Jorge-Monteiro & Ornelas, 2014).  
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Capítulo 5. Saúde mental 
 

Aaron et al., (1992) salientam a importância de contextualizar as mudanças na 

adolescência, nos componentes biológicos, cognitivos e relacionais com pares, com a 

família, a escola, e toda a rede de contatos sociais. Na mudança, é também fundamental 

considerar a influência da autoestima e auto-percepção da situação (Aaron et al., 1992). 

Nesta fase de vida, são muito frequentes os sintomas de ansiedade e depressão (mais 

comuns em meninas) e das desordens de conduta (mais frequentes em rapazes). A 

adolescência é um processo de profunda adaptação, em que o enfretamento do desafio 

das mudanças está diretamente relacionado à disponibilidade de recursos sociais.  

 
 
5.1. Fatores de Risco e Proteção da Criminalidade 

As teorias desenvolvimentistas tentam explicar os fatores protetores dos 

percursos de vida saudáveis, que são particularmente adaptativos na adolescência. A 

identificação de fatores de proteção sugere tipos específicos de intervenções, que devem 

ser direcionadas a indivíduos que apresentam fatores de risco específicos. 

Nos processos adaptativos, Aaron et al., (1992) apresentam como variáveis de 

risco os fatores relacionados com a falta de consciência da realidade, dificuldade de 

diferenciar contextos (por exemplo escola versus jogos com pares), egocentrismo, 

confronto das demandas sociais, relativismo cultural e idealismo. Neste contexto, o uso 

de drogas aparece como fator de risco relacionado com a falta de motivação. Assim, é 

fundamental que haja suporte social enquanto mediador entre stress e bem-estar. 

Quanto melhores forem as relações pessoais de apoio, melhor será o sucesso adaptativo 
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e o desenvolvimento de fatores individuais de prevenção e promoção positiva.  

Block e Gjerde (1992) salientam também que o desenvolvimento deriva das 

maturações associadas à idade e suas estruturas cognitivas, da internalização de 

sentimentos e experiências. Os fatores relacionados com a depressão na adolescência 

englobam características duradouras de natureza física e psicológica, como sejam a 

dificuldade de relacionamento, a dependência excessiva de outros, a  forte auto-crítica, 

a baixa autoestima, a introversão, a incompetência intelectual, o desamparo e auto-

desvalorização. Por outro lado, o conceito de resiliência traz características de proteção 

que se relacionam com perfis de curiosidade, exploração, confiança, independência, 

criatividade, vitalidade e vivacidade. Os eventos traumáticos como perdas e decepções 

podem ser precipitadores da depressão (e de outras patologias) e ganham maior força 

conforme os fatores de susceptibilidade. 

Rutter (1999) define os processo protetivos como “os que reduzem o impacto do 

risco em virtude do efeito da redução do impacto …. ou por meio de alteração da 

exposição ou envolvimento no risco, (b) reduzem a probabilidade de encadeamentos 

negativos decorrentes do encontro com o risco, (c) promovem a autoestima e a 

autoeficácia através da disponibilidade de relacionamentos pessoais seguros ou de 

apoio no sucesso na realização de tarefas ou (d) abrem oportunidades” (pp. 209-210). 

Fatores de proteção referem-se às estratégias de ação positiva que promovem 

resiliência na juventude. 

Heilbrun, et al. (2005) definem os fatores de risco como influências externas ou 

internas ou condições que estão associadas ou predizem um resultado negativo (como 

delinquência ou comportamento antissocial). Estes fatores são classificados em 
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diferentes categorias: fatores de risco estáticos e fatores de risco dinâmicos, fatores de 

risco clínicos e fatores de risco criminológico. 

Os fatores de risco estáticos não são modificáveis e incluem variáveis históricas 

(por exemplo, idade da primeira ofensa, número de prisões anteriores) e variáveis 

demográficas. Embora os fatores de risco estáticos não sejam passíveis de intervenção, 

eles têm considerável utilidade preditiva, o que os torna essenciais na avaliação do 

potencial de reincidência. A intervenção pode atuar neste tipo de fatores através de 

condições mediadores ou moderadores, que possibilitem minimizar os seus efeitos. Por 

exemplo, as intervenções serem dirigidas ao agenciamento e à procura de projetos, com 

possibilidades de socialização e inserção social. 

Os fatores de risco dinâmicos são modificáveis e incluem variáveis como acesso 

a armas, abuso de substâncias e pares delinquentes. Por serem passíveis de intervenções 

diretas, as estratégias de intervenções mais eficazes para infratores juvenis concentram-

se em eliminar (ou melhorar o efeito) dos fatores de risco dinâmicos, criando condições 

de mudança de comportamentos e atitudes. 

Os fatores de risco criminológicos são aqueles que foram identificados na 

literatura sobre justiça criminal, como tendo relação com o comportamento antissocial, 

como criminalidade prévia, experiências negativas na infância e uma vizinhança 

empobrecida. Este conjunto de fatores também pode ser modificado em intervenções 

individuais e comunitárias.  

Os fatores de risco clínico são os de natureza individual, que foram classificados 

como tendo uma relação com o comportamento antissocial, como sejam os sintomas 

psicóticos ou os estados de depressão e ansiedade. Tal como os anteriores, estes fatores 
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são objeto de intervenções dirigidas ao indivíduo, ao grupo e à comunidade. 

Nos últimos anos, foram identificados vários fatores correlacionados ou 

preditivos de comportamento antissocial entre jovens. Como fatores de risco individuais 

podemos citar o histórico de agressão precoce, prisões anteriores, institucionalizações, 

uso de drogas e alguns distúrbios psiquiátricos. Como fatores protetores, são incluídos 

a inteligência, educação, sociabilidade, suporte e apoio social e aquisição de diversas 

habilidades (pensamento crítico, resolução de conflitos, gerenciamento de raiva).  

Como fatores de risco familiares listamos o abuso e negligência infantil, baixo 

níveis de acompanhamento dos pais, altos níveis de hostilidade, conflito, agressão 

dentro da família, criminalidade parental, conflito familiar, supervisão parental 

inadequada e privação emocional, violência intrafamiliar, pais antissociais. Como fatores 

de proteção surgem a ausência de distúrbios familiares, o afeto, os modelos não 

agressivos e o fortalecimento de vínculo parental (Heilbrun, et al., 2005; Rigon, 2012). 

Existem vários fatores de risco associados ao desempenho acadêmico e ao 

ambiente escolar com grande impato no comportamento delinquente e violento entre 

jovens. Entre estes fatores, incluem-se o fraco desempenho acadêmico, baixo 

comprometimento com a escola, superlotação da escola e absenteísmo. Como fatores 

de proteção surgem a participação em atividades extracurriculares relacionadas à escola 

e o compromisso com a escola (Tiernan et al., 2015). 

Durante a adolescência, a relação com o grupo de pares torna-se fundamental 

para a socialização e o desenvolvimento (Seligman, 1994). Assim, os fatores de risco 

relacionados com os pares assumem particular importância durante a adolescência e 

esses fatores de risco são considerados como o fator de risco mais poderoso entre os 
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adolescentes. Entre estes fatores, incluem-se as relações de pares negativos, o 

isolamento social e a presença de pares delinquentes no grupo. Os autores (Tiernan et 

al., 2015) destacam que há poucos estudos sobre fatores de proteção relacionados com 

os pares e com o ambiente social. Em jovens em liberdade, a coesão dos pares tem 

impato na autoeficácia individual dos adolescentes (Teixeira & Ferreira, 2018). 

A influência ambiental é uma ampla categoria de fatores, que inclui 

principalmente variáveis culturais, económicas e comunitárias. Os principais fatores de 

risco listados são relativos ao status socioeconômico, viver num bairro de baixa renda e 

desemprego dos pais com baixa educação formal. 

No âmbito um estudo longitudinal, Farrington et al. (2016) investigaram os 

fatores protetores, de risco, e os fatores protetores baseados em riscos e a influência 

da interação dinâmica destes fatores para a delinquência. Este estudo longitudinal 

incluiu 411 homens ingleses, residentes em Londres, com idades superiores a 8 anos 

de idade. As variáveis medidas aos 8-10 anos foram investigadas como preditores de 

condenações entre as idades de 10 e 18 anos. O aproveitamento escolar foi derivado 

dos registros da escola e testes de raciocínio em inglês, aritmética e verbal, sendo a 

inteligência não verbal medida através das Matrizes Progressivas de Raven. O raciocinio 

verbal foi avaliado em testes de compreensão verbal e de vocabulário. “Ousadia”, 

popularidade e desonestidade eram comportamentos medidos com base em avaliações 

de pares e pais, hiperatividade foi avaliada pelos professores e impulsividade foi medida 

usando o Porteus Labirinto, labirinto em espiral e testes de tapping. Extroversão e 

neuroticismo foram medidos usando o “New Junior Maudsley Inventory”.  Nos resultados, 

“altas preocupações”, pais condenados e alta “ousadia” foram avaliados como 
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importantes fatores de risco para a delinquência, enquanto o baixo neuroticismo e 

poucos amigos eram importantes fatores protetores. Os efeitos protetores interativos 

mais importantes foram: alta inteligência não-verbal, alta inteligência verbal, alta 

escolaridade e alto interesse dos pais na educação, protegidos contra a deficiente 

educação dos filhos; boa supervisão dos pais protegida contra a alta desonestidade; e 

alta renda familiar protegida contra um pai condenado. É importante destacar que esse 

estudo clarifica os conceitos de fatores de risco e proteção, enquanto variáveis 

dinâmicas que interagem entre si e são dependentes umas das outras. Assim, fatores 

protetores relacionam-se com fatores de risco e podem-se tornar protetores, de acordo 

os contextos. Da mesma forma, fatores de risco podem-se tornar fatores protetores, de 

acordo com a combinação das diferentes variáveis envolvidas. 

 Segundo Tennyson (2009), os jovens delinquentes frequentemente apresentam 

também dificuldades de aprendizagem e perturbações do desenvolvimento, incidência 

de traumas e problemas médicos (infecções, problemas dermatológicos). Kerig et al. 

(2010) relacionam os problemas de comportamento destes jovens com experiências 

traumáticas prévias, sugerindo a necessidade de um diagnóstico e de programas de 

saúde mental, planeamento, reabilitação e tratamentos apropriados dentro das unidades 

de internamento. 

Kofler-Westergren et al. (2010) estudaram o comportamento de 75 jovens 

austríacos e concluíram que a ausência paterna, o uso de drogas e transtornos de 

conduta configuraram os principais fatores de risco da população examinada. Os 

autores também destacam a presença de psicopatologia na família, como mais uma 

configuração de risco. 
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A legislação no Brasil e em Portugal contém em comum a elaboração de um plano 

individual para o jovem, designado “Plano Individual de Atendimento – PIA” no Brasil, e 

no caso português “Projecto Educativo Pessoal – PEP . Ambos os recursos estão previstos 

nas diretrizes da justiça juvenil, no início da medida socioeducativa ou tutelar educativa. 

Estes procedimentos procuram justamente identificar fatores de risco e de proteção ao 

longo da vida familiar, educacional, profissionalizante, de saúde, de lazer e cultural, que 

possam guiar um caminho de superação e resiliência da trajetória infracional. Este plano 

deve ter como fontes de informação o relato do menor infrator, e informações de 

familiares, professores, empregadores e comunidade. Esses planos de intervenção 

diferenciam fatores de risco e de proteção, como referênciais para as intervenções no 

âmbito das medidas socioeducativas, que perspetivam a intervenção, em grupos em 

conflito com a lei.  

Neste sentido, as variáveis que influenciam o desenvolvimento do adolescente 

infrator, se entrelaçam em aspectos individuais, familiares, sociais e ambientais de 

maneira dinâmica como fatores de risco e de proteção. Esses fatores também irão 

influenciar as características de personalidade, que por sua vez, também devem ser 

analisados enquanto fatores individuais e clínicos de risco e de proteção. Assim, de 

acordo com o que foi observado em pesquisas anteriores, por um lado, os principais 

fatores de risco criminológico constam da história criminal, do suporte social para o 

crime, da personalidade antissocial, das atitudes pró-criminais, do abuso de 

substâncias, dos tempos livres, da família, da educação e ocupação. Por outro lado, os 

fatores de proteção criminológicos merecem atenção em consonância com os modelos 

da Psicologia Positiva  em dimensões positivas como autoestima, auto-eficácia, afeto 
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familiar, vínculo parental, motivação escolar, envolvimento profissional, presença de 

atividades ocupacionais esportivas ou de lazer, suporte social e sociabilidade, sem 

esquecer o ambiente educativo coeso em apoio e suporte social e emocional.  

 Como foi dito na introdução deste trabalho, há a necessidade perceber o tipo de 

fatores internos (e.g., autocontrole, ansiedade, autoeficácia) com impato na mudança 

do comportamento, bem como das variáveis externas de natureza familiar, social, 

institucional que estão associadas ao risco psicopatológico e psicossocial. As 

implicações dos dados analisados serão pertinentes para as intervenções 

socioeducativas, que incluam fatores protetores e promovam prioritariamente 

desenvolvimento, bem-estar  e confiança no futuro. 

 

5.2. Indicadores de ansiedade, depressão e consumos aditivos   
 

A sintomatologia de ansiedade e de stress no grupo dos jovens infratores está 

associada, pelo menos em parte, à incerteza sobre o futuro, à falta de objetivos, à falta 

de visão positivo sobre si próprios e os outros. Numa visão triádica do comportamento, 

o insucesso no desempenho acadêmico afeta crenças de capacidade e valorização 

pessoal, podendo originar comportamentos antissociais (Bandura, 1993). Os resultados 

apontam no sentido de que os agressores adolescentes são caracterizados pela baixa 

autoestima, baixa tolerância à frustração e baixos níveis de responsabilidade 

(Farrington, Ttofi & Piquero, 2016). As pesquisas sugerem ainda a relação entre baixa 

autoestima e problemas escolares, comportamento antissocial, transtornos 

psicopatológicos, ansiedade e depressão (Arce, Velasco, Novo & Fariná, 2014; Álvarez 

García, Barreiro-Collazo, 2016). O conceito de resiliência traz características de proteção 
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que se relacionam com perfis de curiosidade, exploração, confiança, independência, 

criatividade, vitalidade e vivacidade (Born, Chevalier & Humblet, 1997; Rutter, 1999; 

Lemos, 2014).  

A relevância da caracterização da saúde mental de jovens em unidades de 

internamento tem dado lugar a vários estudos (e.g., Abrantes, Hoffmann, & Anton, 2005; 

Teplin, Abram, McClelland, Dulcan, & Mericle, 2002). Em alguns destas pesquisas, foram 

desenvolvidos instrumentos específicos para essa população. Há dados que indicam que 

esta população apresenta duas a quatro vezes maiores incidências de transtornos 

mentais que outros jovens (Tennyson, 2009) e cerca de metade apresentam perturbação 

por uso de substância (Graeff, 1989).  

O Manual de Diagnóstico e Estatística das Perturbações Mentais – DSM-5 

(American Psychiatric Association, 2013) define Perturbações Disruptivas, do Controlo 

dos Impulsos e do Comportamento como “problemas de autocontrolo das emoções e 

dos comportamentos. ... por comportamentos que violam os direitos dos outros (por 

exemplo, agressão, destruição de propriedade) e/ou envolvem o indivíduo em conflitos 

significativos com as figuras de autoridade ou normas da sociedade” (p. 553).  

Tais perturbações são definidas como “mais frequentes em indivíduos do sexo 

masculino do que feminino” e que “têm em geral início na infância ou na adolescência.” 

Além disso, “crianças com perturbação desafiante de oposição estão em risco para o 

desenvolvimento eventual de outros problemas para além de perturbação do 

comportamento, incluindo perturbações depressivas e de ansiedade”. E, ainda, 

associadas com “...desinibição e constrangimento, e em menor extensão com 

emocionalidade negativa”, caracterizam-se “as perturbações de uso de substâncias e 
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perturbação antissocial da personalidade” (p. 554).  

Ebata, Petersen e Conger (1990) salientam a importância de contextualizar as 

mudanças na adolescência, na globalidade do desenvolvimento biológico, cognitivo, 

social e emocional. Nesta pesquisa, acrescenta-se também o segmento do 

desenvolvimento vocacional, visto os projetos se revestirem de grande significado para 

a saúde mental do jovem (Erickson, 1963). A fase da adolescência é um processo de 

profunda adaptação, em que o enfretamento do desafio das mudanças está diretamente 

relacionado à disponibilidade de recursos sociais. Destacam-se como variáveis 

inadaptativas os seguintes fatores: falta de consciência da realidade, dificuldade de 

diferenciar contextos (por exemplo escola versus jogos com pares), egocentrismo, 

confronto das demandas sociais, relativismo cultural e idealismo (Ebata, Petersen & 

Conger, 1990). Neste contexto, o uso de drogas aparece como grande fator de risco 

relacionado com a falta de motivação. Assim, é fundamental que haja suporte social 

enquanto mediador entre estresse e bem-estar. Quanto melhores forem as relações 

pessoais de apoio, melhor será o sucesso adaptativo e o desenvolvimento de fatores 

individuais de prevenção e promoção positiva. 

Na avaliação da saúde mental do infrator, Mergargee (2003) defende que o 

diagnóstico deve estar sempre relacionado ao prognóstico e aos objetivos da detenção. 

Para tal, são relacionados nove aspectos importantes no cenário de avaliação: saúde 

mental, comportamento social desviante, necessidade de participação social, liderança, 

relações de hostilidade com os pares, conflito com autoridade, necessidade de 

supervisão, orientação vocacional e programa de orientação escolar. Chama-se a 

atenção, ainda, para o alerta na verificação de uso de substâncias, desordem do 
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pensamento, depressão ou desordens do humor, excesso de preocupação com a saúde, 

hostilidade hiper-controlada, manipulação ou exploração de terceiros, problemas de 

controle da raiva, dificuldade de relações sociais, conflitos familiares, como aspectos 

que devem ser mensurados na avaliação.  

Thomas Grisso (2003) faz uma diferenciação importante entre o enfoque clínico 

e o enfoque forense dentro do contexto da justiça juvenil. Acrescentamos aqui a 

importância de atenção ao enfoque educacional. As próprias mudanças sobre a 

conceituação da adolescência nas teorias do desenvolvimento que ocorreram ao longo 

do século passado, trazem a necessidade de mudanças na forma de tratamento do 

adolescente em conflito com a lei. O conceito de reabilitação passa a ter mais sentido 

do que apenas a punição criminal, e a educação ganha especial importância quanto à 

promoção de empoderamento, autoeficácia e objetivos em projetos de vida e de carreira.  

Estudos internacionais (e.g., Desai et al., 2006; Fazel et al., 2008; Gretton & Clift, 

2011; Grigorenko et al., 2015; Livanou et al., 2019; Penner et al., 2011; Schubert et al., 

2011; Steiner et al., 1997; Teplin et al., 2002, 2012) identificaram uma proporção 

substancial de problemas psicológicos em delinquentes juvenis institucionalizados. 

Depressão, ansiedade e abuso de substâncias estão entre os transtornos relatados com 

mais frequência. No entanto, em muitos casos, não está claro se os jovens já tinham 

esses problemas antes da institucionalização ou se a privação de liberdade contribuiu 

por si mesma para desenvolver ou agravar seus sintomas. Em ambos os casos, as 

necessidades de saúde mental dessa população são inquestionáveis. 

Por outro lado, estudos na população geral de jovens e adolescentes mostram 

que o início do consumo de psicoativos é cada vez mais precoce e com substâncias mais 
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pesadas (Chiapetti & Serbena, 2007). Esses autores observam que os usos mais 

frequentes em um ambiente de ensino superior incluem álcool, tabaco, maconha e 

estimulantes. Adversidade, disfunção familiar e colegas delinquentes são fatores que 

levam também ao uso de drogas. Por outro lado, os adolescentes que se sentem 

inseridos na comunidade e têm expectativas positivas dos educadores ficam mais 

protegidos. No contexto da saúde mental, os fatores de risco para comportamentos 

aditivos são as inseguranças que caracterizam a adolescência, bem como as 

características familiares, sociais e do meio acadêmico. 

A literatura (e.g., Abilleira et al. 2019; Teixeira & Costa, 2017) mostra diferenças 

de gênero na vulnerabilidade emocional, apresentando as mulheres níveis mais elevados 

de ansiedade, depressão e neuroticismo. Contudo, também são as mulheres que 

recebem um maior potencial do efeito protetor (Warren et al., 2009). A comunidade, o 

grupo de amigos e a família podem funcionar como fatores de proteção na relação entre 

as dificuldades emocionais e o consumo de substâncias psicoativas, mas também como 

fatores de risco. Segundo Chiapetti e Serbena (2007), as próprias intervenções são 

fatores que contribuem para uma mudança positiva na relação entre saúde mental, uso 

de drogas e qualidade de vida (Limberger & Andretta, 2018). Nas instituições 

socioeducativas, o atendimento pedagógico preconizado por lei (Volpi, 2015) deve 

contemplar a saúde mental dos jovens infratores, pois a própria instituição representa 

uma fonte adicional de stress, que pode afetar ainda mais o sofrimento psíquico juvenil. 

Os fatores de risco social parecem ser prevalentes, inclusive em estudos sobre 

psicopatia com adolescentes brasileiros (Davoglio et al, 2011; Castellana et al, 2014). 

Um estudo de Barros et al. (2013) realizado com adolescentes internados em São Paulo 



 84 

indicou que nenhum indivíduo de sua amostra atendia aos critérios formais para 

psicopatias baseados nos parâmetros do Psychopathy Checklist Revised Inventory, 

reforçando a prevalência de aspectos ambientais sobre aspectos hereditários. Num outro 

estudo com presidiários adultos, a sintomatologia depressiva, ansiogénica e  

psicossomática estava associada a variáveis de classe social baixa, falta de escolaridade 

dos participantes, bem como ambiente insalubre, falta de assistência social e de saúde, 

e falta de credibilidade às queixas dos entrevistados (Coelho, 2012). 
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6. Síntese, Objetivos e Hipóteses 
 

No âmbito da literatura que identifica fatores de risco e protetores para a saúde 

mental na adolescência, e que fundamenta as ações socioeducativas da reabilitação na 

Psicologia Positiva, designadamente nos modelos de bem-estar, autoeficácia, 

empoderamento e autodeterminação, este trabalho tem como objetivo identificar 

fatores com impacto nos níveis de bem-estar e agenciamento pessoal dos jovens em 

reabilitação, e que podem ser incluídos nas estratégias de tratamento e prevenção.  

Este objetivo geral, ramifica-se nos seguintes objectivos especificos para a 

pesquisa: 

1. Adaptar e analisar as respetivas qualidades psicométricas da Escala 

Multidimensional de Autoeficácia Percebida (EMAP), da Escala de 

Desenvolvimento e Bem-Estar e da Escala Controlo Sociopolítico para a 

Juventude- SPCS-Y, nesta amostra de jovens infratores institucionalizados; 

2. Analisar o efeito dos fatores do contexto institucional nas dimensões de 

agenciamento pessoal e bem-estar, 

3. Analisar a associação entre consumos aditivos e dimensões de saúde mental 

(ansiedade, depressão), bem-estar, e do agenciamento pessoal (autoeficácia, 

controle sociopolítico; 

4. Analisar o efeito da visão de futuro positiva no bem-estar e agenciamento 

pessoal, 

5. Analisar a associação entre indicadores de motivação dos profissionais e os 

resultados de bem-estar e agenciamento dos jovens. 
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E, decorrente da literatura, são estabelecidas as seguintes hipóteses de pesquisa: 

1. Nos jovens infratores há indicadores de saúde mental mais baixos, em 

ansiedade e depressão, comparativamente aos dos adolescentes em liberdade;  

2. Os consumos aditivos associam-se aos níveis mais elevados de  depressão e 

ansiedade; 

3. O suporte social percebido tem efeitos positivos na saúde mental (ansiedade e 

depressão), bem-estar, crenças de autoeficácia, controle sócio-político e 

perspetiva de futuro positiva;  

4. As emoções positivas, no presente ou projetadas para futuro, têm efeitos 

positivos na saúde mental (ansiedade e depressão), no bem-estar e 

agenciamento pessoal; 

5. O agenciamento pessoal – autorregulação, autoeficácia, projetos - são fatores 

com efeito na saúde mental (ansiedade e depressão), e no bem-estar; 

6. Os projetos de trabalho e família têm relação positiva com uma visão de futuro 

positiva e com bem-estar; 

7. Há uma relação positiva entre motivação dos profissioinais das instituições e 

bem-estar e saúde mental dos jovens institucionalizados. 
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Parte II- Estudo Empírico 
 

Capítulo 1 - Metodologia 

 Esta pesquisa segue uma metodologia transversal, quantitativa, e de 

amostragem aleatória por conveniência.  

 

1.1 Participantes 

Em Brasília e Distrito Federal - DF, Brasil existem seis centros de internação 

juvenil exclusivamente para menores do sexo masculino. No período em que foram 

recolhidos os dados, 579 jovens estavam institucionalizados (Coordenação de 

Internação, Subsecretaria do Sistema Socioeducativo, Secretaria de Estado de Justiça e 

Cidadania do Distrito Federal, comunicação pessoal, 26 de outubro de 2020). É de 

lembrar que  os adolescentes estão internados como última possibilidade de medida 

socioeducativa aplicável. Isso significa que as outras medidas socioeducativas possíveis 

(advertência, obrigação de reparar o dano, prestação de serviços à comunidade, 

liberdade assistida e semiliberdade) foram aplicadas e não alcançaram os efeitos 

desejáveis. Assim, os participantes da amostra são infratores adolescentes reincidentes 

e / ou que cometeram crimes ou violência mais graves. 

A amostra inclui 195 jovens do sexo masculino, com idades entre 14 e 20 anos 

(idade média 16.8 anos; DP = 1.58) de três instituições do Distrito Federal de Brasília, 

que foram escolhidas por conveniência e acessibilidade.  A amostra representa cerca de 

33% da população de adolescentes homens em Unidades de Internação no Distrito 

Federal. A distribuição dos participantes pelas três instituições é de respetivamente 39%, 
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32% e 29%, sendo equilibrada em número de casos. O período de internação destes 

jovens é de um mês a três anos, com duração média 12,23 ± 8,86 meses. 

Estes jovens frequentam, na sua maioria, o ensino fundamental (66%) e 34% o 

ensino médio. Os jovens pertencem a famílias com baixas qualificações escolares. Em 

cerca de 54% dos participantes que respondem, 76% das famílias não têm qualificações 

oficiais (62% dos pais e 87% mães). Quanto às atividades de lazer na comunidade, apenas 

21.71% participam em clubes ou associações, sendo 68% destes futebol, e 20% igrejas 

ou instituições religiosas.  

Ainda relativamente ao contacto com a familia, 4% referem nenhum contato, 11% 

um por mês, 42% dois por mês e 42% todas as semanas.  

Em relação aos comportamentos aditivos no último ano antes da entrada nos 

Centros, 73% referem consumo frequente de maconha, 10% pouco frequente e 14% não 

referem consumos. Nos consumos de álcool, 33% referem consumos frequentes de 

álcool, 17% pouco frequentes e 45% não referem consumos. No consumo de “drogas 

duras”, 30% referem consumos frequentes, 3% pouco frequentes e 13% referem nunca 

(Tabela 1). A grande maioria dos jovens refere consumir maconha. Alguns dos 

participantes relataram usar mais de uma droga, conforme dados da Tabela 1. Mas 

também alguns dos participantes não relatam quaisquer consumos. Embora um tanto 

vago, o termo “drogas pesadas” foi usado aqui para se aproximar da linguagem coloquial 

usada por esses jovens para se referir a essas drogas, que incluem principalmente crack 

e cocaína, mas também metanfetaminas e solventes.  

Os dados de participantes que relataram uso recorrente (≥ 7 vezes) de qualquer 

uma dessas substâncias na vida foram considerados com consumos frequentes, e 
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aqueles que relataram ter usado alguma dessas substâncias até três vezes durante a 

vida foram considerados usuários pouco frequentes (Tabela 1).  

 

Tabela 1. Perfil de uso de Drogas, um ano antes da internação. 

Comportamentos aditivos 

Nenhuma 

vez 

 Mais do 

que 1 vez 

Mais do que 

7 vezes Total  

Cannabis 14% (27)  10% (20) 73% (141) 154 

Alcool  45% (77)  17 (32) 33% (63) 172 

“Drogas duras”  41% (78)  10% (19) 30% (57) 154 

Cannabis + alcool 13% (22)  3% (5) 35% (59) 170 

Cannabis + “Drogas duras” 14% (22)  2% (3) 36% (55) 147 

Alcool + “Drogas duras” 34% (50)  5% (7) 25% (37) 153 

 

O estudo também incluiu 52 servidores públicos - agentes socioeducativos (74%) 

e especialistas socioeducativos (27%) (assistentes sociais, psicólogos e pedagogos) que 

atuavam na unidade AAA (47%),  BBB (20%) e YYY (33%). Para manter o anonimato dos 

dados, foram atribuídas letras às instituições. Estes profissionais tinham qualificações 

superiores, e idades entre 26 e 53 anos (M= 35,44, DP=6,77), sendo 63% do sexo 

feminino. O grupo dos 52 jovens é aleatório dentro dos respetivos centros, sendo a 

distribuição de 49% no centro AAA, 18% no BBB e 33% em CCC. Nesta subamostra, a 

média de idade é de 16.66 (variação 14-20), e de permanência na unidade de 2.02 ± 

0.90 meses.  

 
  



 90 

1.2 Instrumentos  

1.2.1. Questionário de Dados Pessoais e Comportamentos Aditivos 

Este questionário foi elaborado para a presente pesquisa, e inclui dados 

demográficos, escolares, familiares, tempos livres, e de autoavaliação de outros 

indicadores da história social, emocional, acadêmica e vocacional. 

Relativamente aos consumos aditivos,  os participantes  avaliaram o perfil 

pessoal de uso de cannabis, álcool e outras "drogas pesadas" (ou seja, crack, cocaína) 

no ano anterior à institucionalização, como foi dito no ponto anterior.  

1.2.2. Escala de Objetivos e Sentimentos para o Futuro 

Esta escala foi elaborada para esta pesquisa, com base na literatura que aponta 

a perspetiva de futuro como um fator crítico na motivação para a mudança, e no bem-

estar e saúde mental (Chronister & McWhirter, 2006; Janeiro, 2012; Ortuño, Paixão., & 

Janeiro, 2013; Nutin, & Lens, 1985). Também Diener et al.(2010) propõem o cálculo dos 

sentimentos positivos e negativos para avaliar o bem-estar. 

Trata-se de uma escala de autorrelato, com duas partes; a primeira com 9 itens 

incide sobre objetivos (e.g., construir família, ter trabalho), que se inspirou na literatura 

(e.g., Super, 1990) sobre os principais valores em diferentes papéis sociais: trabalho, 

família, lazer e cidadania. Nesta amostra, foram ainda incluídas as preocupações 

pessoais relativamente à justiça. A segunda parte contém 10 itens, que avaliam 

sentimentos positivos (e.g., otimista) e negativos (e.g., angustiado).  Estes conteúdos 

fundamentam-se na literatura (e.g., Moneta, 2014) que descreve os afetos como reações 

subjetivas de valência positiva ou negativa. Nas duas partes, a resposta tem formato de 

escala de Likert de 5 pontos (1. Nada a 5. Fortíssimo), que hipoteticamente corresponde 
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à importância que cada um atribui aos projetos ou emoções. Os resultados da análise 

em componentes principais (rotação varimax) confirmam que, na segunda parte, os 

resultados agregam-se em dois componentes, que representam as emoções positivas e 

negativas face ao futuro (Teixeira et al. 2021). Para a primeira parte (projetos) não se 

objetivou interesse em reduzir os dados em agregados mais gerais, mas o interesse 

residia em explorar os projetos de vida e de carreira dos jovens. 

1.2.3. Escala Multidimensional de Autoeficácia Percebida (EMAP)  

A Escala Multidimensional de Autoeficácia Percebida (EMAP) representa a versão 

portuguesa da Multidimensional Scale of Perceived Self-Efficacy (Bandura, 1990).  

A EMAP é um instrumento de autorrelato, com 59 itens divididos em 9 

subescalas, que indicam o funcionamento psicológico dos adolescentes nas áreas 

sociais e académicas (Bandura, 1990). A resposta é dada em escala de Likert de 5 pontos 

(1. Nada fácil a 5. Muito fácil). Neste estudo, usaram-se 6 das 9 escalas (39 itens):  

Autoeficácia de Obtenção de Recursos Sociais (e. g., Com que facilidade és capaz de 

obter a ajuda dos teus professores quando tens dificuldades nas tarefas escolares?), 

Autoeficácia para Obter o Apoio Parental e Comunitário (e. g., Com que facilidade és 

capaz de conseguir que os teus pais tomem parte das atividades escolares?), 

Autoeficácia de Sucesso Académico (e. g., Com que facilidade és capaz de aprender 

matemática?), Autoeficácia para Tempos Livres e Atividades Extra Curriculares (e. g., 

Com que facilidade és capaz de aprender desportos?), Eficácia Autorregulatória 

(autocontrolo) (e. g., Com que facilidade és capaz de resistir à pressão dos teus amigos 

para fazeres coisas na escola que te podem trazer problemas?), Autoeficácia Social (e. 
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g., É fácil fazer e manter amigos?). Em diferentes amostras, os dados são favoráveis à 

precisão e à validade em âmbito académico e vocacional (Lopes & Teixeira, 2012; 

Teixeira, 2008).  

Na EMAP podem ainda ser considerados os resultados para a Autoeficácia total, 

pela soma de todos os itens. A pesquisa tem apoiado as propriedades psicométricas 

favoráveis à sua utilização em pesquisa e em intervenção (e.g., Lopes & Teixeira, 2012; 

Teixeira, 2008, 2009; Teixeira & Ferreira, 2018).  

1.2.4. Escala de Desenvolvimento e Bem-Estar  

A Escala de Desenvolvimento e Bem-estar (Diener et al., 2009) é de autorrelato, 

contém 8 itens cujos conteúdos avaliam relações interpessoais, sentimentos de 

competência, significado e propósito na vida. As respostas são dadas numa escala de 

Likert de 7 pontos (1 – Discordo fortemente a 7 – Concordo fortemente). O resultado 

corresponde à soma das respostas dos 8 itens. 

Em diferentes amostras, designadamente portuguesas, há índices de validade e 

precisão, sobretudo da natureza unifatorial da medida e da consistência interna, com 

coeficientes alfa de Cronbach superiores a 0.87 (Almeida & Teixeira, 2018; Diener et al., 

2009; Teixeira & Costa, 2017).  

1.2.5. Escala de Percepção do Ambiente 

Esta Escala de Percepção do Ambiente da comunidade foi elaborada para a 

pesquisa. Tem  12 itens de autorrelato, cujos conteúdos têm valência positiva e incidem 

sobre o ambiente educacional (e.g., sou estimulado a participar nas decisões da minha 
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comunidade). A resposta tem formato de escala de Likert de 5 pontos (1. Nada a 5. 

Fortíssimo).  O resultado corresponde à soma das respostas dos 12 itens. 

1.2.6. Escala de Controlo Sociopolítico para a Juventude- SPCS-Y 

A Escala de Controle Sociopolítico para a Juventude (SPCS-Y) (Peterson et al., 

2011) é de autorrelato, e avalia a dimensão emocional ou intrapessoal do 

empoderamento. De acordo com Zimmerman (1995), a dimensão emocional está 

relacionada com a identificação ao grupo, mas também com autoeficácia individual e 

coletiva e empoderamento intrapessoal (Speer & Peterson, 2000). O construto ainda 

inclui componentes cognitivas e comportamentais (Zimmerman, 1995). O controle 

sociopolítico é definido como crenças sobre capacidades e eficácia pessoal em sistemas 

sociais e políticos (Zimmerman et al., 1999). 

Na versão original, a SPCS-Y tem 17 itens em forma positiva e divididos nas 

subescalas liderança (e.g., preferiria ser um líder em vez de um seguidor) e controle de 

políticas (e.g., eu gosto de participação, porque eu quero ter muito a dizer na minha 

comunidade ou escola). A resposta é dada em escala de Likert de 5 pontos. Nesta versão 

portuguesa do Brasil usou-se uma escala de 3 pontos de “sempre”, “às vezes” e “nunca”, 

para facilitar a resposta dos participantes. São ainda considerados os resultados para a 

escala total, pela soma de todos os itens. 

Os dados revelam índices favoráveis à consistência interna da medida, com 

coeficientes alfas de Cronbach de 0,89 para a escala total, de 0,81 em liderança e 0,85 

em controle de políticas (Peterson, et al., 2011). Numa amostra portuguesa, os alfas de 

Cronbach são 0,79 em liderança e .81 em controle de políticas (Rodrigues et al., 2016). 
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1.2.7. Inventários de Ansiedade e Depressão de Beck – BAI e BDI 

Foram usadas as versões brasileiras (Cunha, 2001; Gorenstein & Andrade, 1996; 

Gorenstein & Andrade, 1998) do Inventário de Depressão de Beck (BDI; Beck et al., 1996) 

e do Inventário de Ansiedade de Beck (BAI; Beck et al., 1988; Beck & Steer, 1993). Estas 

escalas avaliam a presença e intensidade de indicadores de depressão e ansiedade. Esses 

dois instrumentos são frequentemente usados em amostras da população geral de 

adultos e jovens, e ainda em pacientes que preenchem os critérios de diagnóstico clínico 

para depressão ou ansiedade (Borden et al., 1991; Osman et al., 1993; Steer et al., 1993). 

O BDI consiste num instrumento de autoavaliação com 21 itens, que avaliam a 

presença e a intensidade dos sintomas de depressão com base em quatro opções de 

resposta que variam de 0 a 3. A pontuação total, que reflete a depressão, pode variar de 

0 a 63. O BAI é um inventário de autoavaliação com 21 itens, destinado a medir níveis 

de ansiedade. Cada item é classificado em quatro opções de respostas (0 a 3) que 

refletem o aumento dos níveis de gravidade dos indicadores relacionados à ansiedade. 

A pontuação total que reflete a ansiedade pode variar de 0 a 63. O BDI e o BAI mostram 

alta consistência interna, conforme indicado pelos coeficientes alfa de Cronbach de 0,81 

e 0,92, respectivamente (Beck et al., 1988, Gorenstein & Andrade, 1998). 

Os escores totais do BDI e do BAI foram calculados para cada participante e 

posteriormente classificados em intervalos de corte relativos usados para categorizar os 

graus de depressão e ansiedade de acordo com as diretrizes originais para o BDI e os 

instrumentos do BAI (Beck et al., 1998; Beck & Steer, 1993; Beck et al., 1996). As 

pontuações de corte para o BDI foram 0-9 (depressão mínima), 10-16 (depressão leve), 

17-29 (depressão moderada) e 30-63 (depressão grave). Os pontos de corte do BAI 
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foram 0-7 (ansiedade mínima), 8-15 (ansiedade leve), 16-25 (ansiedade moderada) e 

26-63 (ansiedade severa). 

1.2.8. Escala de Percepção dos Servidores 

 A Escala de Percepção dos Servidores é de autorrelato, com cinco conjuntos de 

itens que avaliam a motivação no trabalho (e.g., apoiar o outro); mudanças no trabalho 

(e.g., vontade de mudar o contexto de trabalho); eficácia da medida socioeducativa (e.g., 

avaliação da eficácia da medida socioeducativa); saúde mental (autoavaliação da saúde 

mental), e dificuldades encontradas no ambiente de trabalho, quer em recursos 

exteriores (e.g., falta de recursos materiais,) quer em recursos intrapessoais (e.g., não 

acredito no que faço). 

 

1.3. Procedimentos 

1.3.1. Éticos 

Os jovens participaram de modo voluntário, sendo informados sobre os objetivos 

da pesquisa e condições do consentimento livre e esclarecido. De acordo com as 

recomendações do Comitê de Ética, no caso de os jovens serem maiores de idade, o 

consentimento foi assinado pelos próprios, e o assentimento foi assinado pelos 

responsáveis de cada Unidade no caso dos menores de idade. A participação dos 

adolescentes seguiu os seguintes critérios: (1) estar em medida socioeducativa de 

internação; (2) não interferir nas atividades de rotina institucional; (3) capacidade de 

leitura, de acordo com o nível mínimo de leitura e compreensão; (4) não incluir na 

mesma sala jovens com conflitos graves dentro da instituição. Neste último critério, a 

seleção foi realizada por membros da Gerência Psicossocial e de Segurança de cada 
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Unidade.  

A autorização legal para coleta de dados foi obtida junto aos órgãos executivos 

e judiciários do Distrito Federal, sendo as recolhas de dados agendadas com gestores 

(diretores, gerentes de segurança e gerentes psicossociais), para não interferir nos 

horários e atividades dos adolescentes. Foi pedida a colaboração dos jovens, sem lhes 

oferecer qualquer incentivo. 

Os pesquisadores tomaram rigorosos cuidados de confidencialidade dos dados, 

especialmente na identificação dos adolescentes. As informações pessoais foram 

transformadas em códigos para o tratamento estatístico, e foram apagados os dados 

pessoais que poderiam identificar os jovens. Nunca foi pedido o nome dos participantes. 

O protocolo foi aprovado no Comitê de Ética Nacional em Pesquisa, Brasil 

(Protocolo CAEE 34895287), em conformidade com o Código de Ética da Associação 

Médica Mundial (Declaração de Helsinque). 

1.3.2. Recolha dos dados 

A recolha dos dados foi coletiva, em pequenos grupos de participantes, que 

geralmente incluíam entre 2 a 8 jovens participantes. Estes grupos foram organizados 

em dias diferentes, e a recolha efetuada numa sala espaçosa da instituição, com a 

presença do pesquisador (psicóloga com experiência em delinquentes juvenis 

institucionalizados) e um membro da segurança da instituição pessoal. 

1.3.3. Análise de resultados 

Nos itens, procedeu-se à análise exploratória dos resultados da Escala de 

Controle Sociopolítico para a Juventude- SPCS-Y no propósito de analisar a estrutura 
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interna da versão em português do Brasil, ensaiada pela primeira vez nesta pesquisa. 

Procedimentos similares foram efetuados para os resultados dos itens da EMAP. Foram 

calculados os coeficientes alfa de Cronbach para estimar a consistência das medidas 

usadas nesta amostra.  

Ao nível das escalas, foram calculados valores médios e desvios-padrão de cada 

uma das variáveis estudadas, assim como os coeficientes de correlaçáo de Pearson para 

todos os resultados. Foram estimados modelos de regressão múltipla linear para bem-

estar, autoeficácia total, controle sociopolítico, ansiedade e depressão.  

A análise de variância (Anova) foi efetuada para esclarecer os efeitos  de algumas 

das variáveis independentes associadas ao bem-estar, agenciamento e saúde mental 

dos jovens. Nestas análises, consideraram-se os efeitos das variáveis: consumo de 

drogas psicotrópicas, instituições e projetos. 

 Foram estimadas correlações (Pearson) para analisar a associação entre variáveis 

motivacionais dos profissionais e dos jovens, no conjunto das instituições. Os dados 

dos servidores foram ainda submetidos a tabelas de contingência para identificar a 

relação entre variáveis motivacionais dos profissionais e a variável centro. As análises 

estatísticas foram realizadas no software SPSS, versão 26.0.  
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Capítulo 2.  Resultados 
 

2.1. Propriedades psicométricas das Escalas SPCS-Y e EMAP 
 

Esta seção analisa a estrutura interna da SPCS-Y e da EMAP, nas suas versões 

portuguesas para o Brasil, considerando a especificidade da amostra, em caraterísticas 

pessoais e sociais. Também se efetuaram os mesmos procedimentos para os resultados 

da Escala de Desenvolvimento e Bem-Estar, concluindo-se pela estrutura 

unidimensional proposta na literatura anterior (e.g., Almeida & Teixeira, 2018; Pinto & 

Teixeira, 2018; Teixeira & Costa, 2016) 

2.1.1.  Análise dos resultados dos itens da Escala de Controle Sociopolítico para a 

Juventude- SPCS-Y em componentes principais e rotação varimax 

Os resultados dos itens da escala SPCS-Y foram submetidos a análise 

exploratória em componentes principais.  

A solução foi imposta em três componentes, com base no teste da escarpa e dos 

fundamentos teóricos do empoderamento. O índice Kaiser-Meyer-Olkin 0,83 indica 

adequada correlação dos itens para os procedimentos. Nesta solução, foram eliminados 

dois itens, com base nas comunalidades e da própria matriz fatorial. A matriz foi rodada 

por varimax, e explica cerca 51% da variância total, respetivamente com cerca de 20%, 

17% e 14%  em cada componente (Tabela 2). São consideradas as saturações superiores 

ou iguais  |0,50| para interpretação dos resultados. 
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Tabela 2. Matriz de componente rotativa da Escala SPCS-Y, por varimax. 

Itens 1 2 3 h2 

Eu sou frequentemente um líder em grupos ,05 ,78 ,08 61 

Preferiria ser um líder em vez de um seguidor ,21 ,66 ,02 46 

Preferiria ter papel de liderança quando estou envolvido num 

projeto de grupo 

,02 ,70 ,23 54 

Outras pessoas geralmente seguem minhas ideias ,16 ,62 ,15 43 

Eu acho muito fácil falar na frente de um grupo ,11 ,50 ,26 35 

Eu gostaria de trabalhar na solução de um problema ao invés 

de esperar e ver se alguém vai lidar com ele 

,23 ,33 ,54 45 

Gosto de tentar coisas novas que são desafiadoras para mim ,09 ,16 ,68 50 

Eu gosto de participação, porque eu quero ter muito a dizer 

na minha comunidade ou escola 

,23 ,00 ,73 60 

Eu sinto que tenho uma boa compreensão das questões 

importantes que afetam minha comunidade  

,60 ,13 ,16 39 

Jovens como eu têm capacidade de participar em atividades 

comunitárias e escolares e tomada de decisões 

,63 ,03 ,16 41 

Minha opinião é importante porque poderia algum dia fazer a 

diferença na minha comunidade ou escola 

,79 ,12 ,11 65 

Existem muitas maneiras para jovens como eu terem uma palavra 

a dizer em nossa comunidade ou escola 

,57 ,07 ,41 50 

É importante para mim que eu participe ativamente de 

questões de adolescentes da minha comunidade 

,52 ,11 ,55 60 

A maioria dos líderes de comunidades ou escolas me escutariam ,62 ,37 ,09 55 

Muitas atividades locais são importantes para participar ,70 ,04 ,29 58 

% Variância 20 17 14 Total 

51 

 

A primeira componente é definida por conteúdos (6 itens) de compreensão das 

políticas da comunidade (controle de políticas), a segunda tem natureza de liderança (5 

itens), e a terceira junta os conteúdos de participação ativa na comunidade (e.g., Eu 
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gosto de participação, porque eu quero ter muito a dizer na minha comunidade ou 

escola), designada por dimensão Participação (3 itens). Na distribuição dos resultados 

dos itens, o estudo das respostas pelas três alternativas demonstra variabilidade, com 

significado na sensibilidade dos itens às diferenças individuais. 

2.1.2.  Análise dos resultados dos itens da Escala Multidimensional de autoeficácia 

Percebida –EMAP em componentes principais e rotação varimax 

Na presente amostra, procedeu-se à análise exploratória dos resultados dos 

itens, com utilização de uma solução imposta de cinco componentes, com base no 

teste da escarpa e da literatura anterior (e.g., Lopes & Teixeira, 2012). 

A solução foi rodada por varimax (Tabela 3). O Teste KMO-Bartlet tem valor de 

0,86, indicando adequabilidade dos dados. A variância total explica 51,11% da 

variabilidade total. Retirou-se 1 item, com base nas comunalidades e valores da matriz.  

Uma componente reúne os itens da autoeficácia para tempos livres e os de 

autoeficácia social, a segunda os itens autorregulatórios, (autocontrolo), a terceira os 

itens de autoeficácia de obtenção de recursos sociais (suporte social), a quarta os itens 

de autoeficácia académica, excluindo matemática, física e química e línguas estrangeiras 

(Tabela 3). Estes últimos conteúdos ligam-se a itens de envolvimento escolar e 

comunitário, numa última componente designada “tarefas difíceis” e com conteúdos de 

grande grau de dificuldade para estes jovens (e.g., é fácil participar nas atividades da 

associação de estudantes). 
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Tabela 3. Matriz de componente rotativa da Escala EMAP, por varimax 

Itens 1 2 3 4 5 h2 

É fácil obter ajuda dos professores quando tenho dificuldades nas tarefas 

escolares 

,18 ,03 ,17 ,12 ,69 ,72 

É fácil obter a ajuda dos colegas da escola quando tenho dificuldades nas 

tarefas escolares 

,08 ,13 ,26 ,25 ,62 ,64 

É fácil obter a ajuda dos adultos quando tenho um problema ,22 ,01 ,10 ,25 ,58 ,62 

 É fácil conseguir obter a ajuda dos meus pais quando tenho um problema ,27 ,15 ,13 ,11 ,59 ,62 

 É fácil conseguir obter ajuda do irmãos/irmãs quando tenho um problema ,21 ,17 ,11 ,25 ,47 ,67 

É fácil conseguir que pessoas exteriores à minha escola se interessem por ela ,12 ,01 ,09 ,54 ,19 ,64 

É fácil obter a ajuda de um amigo quando tenho um problema ,03 ,04 ,21 ,43 ,21 ,70 

É fácil aprender matemática ,04 ,15 ,22 ,53 ,19 ,64 

É fácil aprender físico-química ,07 ,11 ,15 ,76 ,14 ,73 

É fácil aprender ciências naturais ,04 ,15 ,59 ,42 ,10 ,70 

É fácil aprender história ,08 ,22 ,66 ,28 ,08 ,79 

É fácil aprender a ler ,25 ,00 ,73 ,07 ,11 ,68 

É fácil aprender a usar o computador ,28 ,14 ,61 ,13 ,06 ,57 

É fácil aprender línguas estrangeiras ,11 ,06 ,17 ,57 ,08 ,69 

É fácil aprender geografia ,19 ,11 ,62 ,38 ,08 ,68 

É fácil aprender a escrever ,20 ,04 ,74 ,03 ,25 ,74 

É fácil conseguir acabar os trabalhos escolares nas datas previstas ,26 ,24 ,49 ,24 ,09 ,50 

É fácil aprender desportos ,52 ,04 ,44 ,04 ,24 ,70 

É fácil aprender a dançar ,37 ,02 ,03 ,49 ,06 ,70 

É fácil aprender música ,53 ,02 ,29 ,38 ,07 ,70 

É fácil realizar atividades necessárias para ser membro de um grupo na escola ,49 ,00 ,19 ,24 ,32 ,64 

É fácil participar nas atividades da associação de estudantes ,33 ,03 ,11 ,53 ,48 ,70 

É fácil participar nas atividades extraescolares (ex. desporto, teatro) ,66 ,01 ,19 ,13 ,32 ,68 

É fácil praticar regularmente atividades de educação física ,60 ,09 ,25 ,02 ,40 ,65 

É fácil aprender habilidades físicas necessárias para participar numa equipa 

desportiva (ex. football) 

,51 ,25 ,14 ,02 ,38 ,64 

É fácil conseguir resistir à pressão dos meus amigos para 

fazer coisas na escola que me podem trazer problemas 

,12 ,68 ,08 ,08 ,25 ,69 

É fácil conseguir resistir à tentação de faltar às aulas quando me sinto 

aborrecido ou preocupado 

,08 ,66 ,13 ,04 ,24 ,63 

É fácil conseguir resistir à pressão dos meus colegas para fumar cigarros ,04 ,73 ,18 ,10 ,16 ,67 

É fácil conseguir resistir à pressão dos amigos para beber bebidas alcoólicas  ,26 ,75 ,01 ,06 ,03 ,73 

É fácil conseguir resistir à pressão dos teus amigos para fumar maconha ,18 ,72 ,00 ,03 ,08 ,70 

É fácil conseguir resistir à pressão dos amigos para tomar pastilhas  ,28 ,67 ,09 ,01 ,07 ,65 

É fácil conseguir resistir à pressão dos meus amigos para usar drogas ,00 ,58 ,08 ,01 ,10 ,49 

É fácil conseguir resistir à pressão dos meus amigos para ter relações sexuais ,01 ,52 ,03 ,10 ,10 ,64 

É fácil conseguir controlar o meu mau feitio ,18 ,27 ,11 ,11 ,19 ,54 

É fácil conseguir fazer e manter amigas ,67 ,40 ,15 ,19 ,02 ,72 

É fácil conseguir fazer e manter amigos ,71 ,27 ,19 ,25 ,04 ,77 

É fácil conseguir manter conversas com outras pessoas ,72 ,23 ,24 ,04 ,13 ,77 

É fácil conseguir trabalhar em grupo ,54 ,14 ,01 ,35 ,16 ,76 

% Variância 14 11 10 9 8 Total 

51 
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2.2. Estatísticas descritivas e coeficientes alfa das escalas e subescalas 

A Tabela 4 apresenta as médias, amplitudes, desvios padrões e coeficientes alfa 

de Cronbach dos resultados das diferentes escalas. No seu conjunto, há evidências de 

variabilidade dos escores.  Os coeficientes alfa das diferentes medidas são superiores 

ou iguais a 0,70, com exceção da componente participação do controle sociopolítico, 

com coeficiente 0,60, justificável pelo menor número de itens (3 itens). A Escala Sentido 

Negativo de Futuro também não atinge 0,70 (0,65). 

 

Tabela 4. Estatísticas descritivas e Coeficientes Alfa de Cronbach das Escalas e 

Subescalas. 

 

Escalas Mínimo Máximo Média 

 

DP 

Alfa 

Cronbach 

Bem-Estar 8 56 38,61 11,46 0,85 

EMAP 

Autoeficácia Extra - Lazer e Social 10 50 31,93 8,58 0,89 

Autoeficácia de Suporte Social 6 30 18,47 5,23 0,74 

Autoeficácia de Autocontrole - Autorregulação 8 55 22,71 8,75 0,84 

Autoeficácia Acadêmica  7 35 22,30 6,58 0,84 

Autoeficácia para Tarefas Difíceis 7 33 17,33 5,49 0,75 

Perspetiva de Futuro 

Sentido Positivo de Futuro 7 35 20,89 6,04 0,73 

Sentido Negativo de Futuro 5 25 8,69 3,86 0,65 

Perceção Positiva do Ambiente socioeducacional 12 54 29,87 10,13 0,84 

SPCS-Y 

Controle de politicas 7 21 14,61 3,15 0,81 

Liderança  5 15 9,12 2,18 0,70 

Participação 3 9 6,52 1,50 0,60 

Total Controle Sociopolítico 15 44 30,25 5,44 0,84 

Escalas de Beck 

Ansiedade 0 50 12.78 11.06 0.91 

Depressão 0 52 12.36 10.42 0.90 
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Na comparação destes dados com os obtidos em outras amostras, salienta-se 

que em bem-estar as médias são substancialmente inferiores às obtidas em amostras 

portuguesas com jovens no ensino profissional (M=42,67, DP=9,16) (Pinto & Teixeira, 

2018). As médias também são inferiores às observadas em estudantes dos primeiros 

anos do ensino superior, cujos valores são superiores a 41,00 (Almeida & Teixeira, 

2018; Teixeira & Ferreira, 2018; Teixeira & Costa, 2017).  

As médias de ansiedade e depressão são superiores às dos adolescentes em 

liberdade (M= 7,54, DP = 6,88 ansiedade) e (M=9,51, DP=6,88 depressão), mas 

inferiores às dos adultos em prisões (M= 15,62, DP = 9,64  ansiedade) e (M=, DP = 

depressão). 

Não foi possível proceder às comparações dos dados da SPCS-Y pela diferença na 

amplitude de resposta desta versão (em 3 pontos) e das outras versões, que usam um 

intervalo de 5 pontos. 

 

2.3. Intercorrelações dos resultados 
 

A Tabela 5 apresenta os coeficientes de correlação superiores a |0,30| entre os 

resultados das diferentes medidas.   

Nos coeficientes, salienta-se a forte correlação entre Ansiedade e Depressão 

(0,55), assim como o padrão de coeficientes positivos entre os resultados de Bem-Estar 

com Sentimento Positivo face ao Futuro (0,42), Perceção Positiva do Ambiente (0,33), 

Autoeficácia de Lazer-Atividades Sociais (0,62), Autoeficácia de Autorregulação 

(autocontrole) (0,38), Autoeficácia Académica (0,47),  Autoeficácia de Suporte Social 
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(0,49),  Autoeficácia de Tarefas Difíceis (0,36),  e Controle de políticas (0,35). Ainda a 

referir que os resultados do Sentimento Positivo face ao Futuro têm associações 

positivas com Perceção Positiva do Ambiente (0,37), Autoeficácia Académica (0,39), e 

Autoeficácia de Suporte Social (0,32). Os resultados de Perceção Positiva Ambiente têm 

ainda relações positivas com os de Autoeficácia Suporte Social (0,46) e Controle de 

Políticas (0,42). 

 

Tabela 5: Intercorrelações dos resultados. Coeficientes superiores a |0,30| 

Escalas 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 

1. Ansiedade -              

2. Depressão ,55** -             

3. Bem estar   -            

4. S. Positivo   ,42** -           

5. S. Negativo     -          

6. P. P. ambiente   ,33** ,37**  -         

7. A.lazer-social   ,62**    -        

8. A. Autocontrolo   ,38**    ,41** -       

9. A. Acadêmica   ,47** ,39**   ,60** ,34** -      

10. A. S. Social   ,49** ,32**  ,46** ,64**  ,49** -     

11. A. T. Difíceis   ,36**    ,46**  ,46** ,51** -    

12. C. Politicas   ,35**   ,42**    ,37**  -   

13. Participação            ,55** -  

14. Liderança            ,36** ,37** - 

**p<0,001  

Ainda se registram associações dos resultados de Autoeficácia de lazer- 

atividades sociais com os de Autoeficácia de Autorregulação- autocontrole, Autoeficácia 

académica, Autoeficácia de Suporte Social e Autoeficácia de Tarefas Difíceis. Salientam-

se também os coeficientes de correlação entre Autoeficácia Académica com Autoeficácia 
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de Suporte Social e Autoeficácia de Tarefas Difíceis. De referir ainda as correlações entre 

os resultados de Controle de políticas com Liderança e Participação sociopolítica.  

Foram ainda estudadas as associações entre diferentes consumos de substâncias 

e resultados das outras medidas (Tabela 6), em que se observam  associações entre o 

consumo de álcool com maconha (0,38), com drogas duras (0,51), e ainda com 

Ansiedade (0,22). Os consumos de drogas duras estão associados ao Controle 

Sociopolítico, sendo a correlação com Liderança de 0,23,  com Participação de 0,26 e 

com o total da escala de 0,22.  

 

Tabela 6. Intercorrelações dos resultados dos consumos e outras escalas 

Escalas Ansiedade A. C. Politicas Participação Liderança Álcool Maconha 
“Drogas 

pesadas” 

1. Ansiedade -       

2. Controle politicas  -      

3. Participação   -     

4. Liderança    -    

5. Álcool 0,22**    -   

6. Maconha     0,38** -  

7. “Drogas pesadas”  0,22** 0,26** 0,23** 0,51**  - 

Nota.  **p<0,001 

 

2.4. Modelo de Regressão Múltipla Linear- Bem-Estar (Stepwise) 

Com fundamentação no Modelo PERMA de Bem-Estar Subjetivo, analisa-se o 

bem-estar em ambiente de reabilitação, através da análise do modelo de regressão 

linear. Consideram-se como variáveis independentes as subescalas de autoeficácia 

(Autoeficácia de Lazer e Social, Autoeficácia de Suporte Social, Autoeficácia de 

Autocontrole – Autorregulação, Autoeficácia Acadêmica, Autoeficácia para Tarefas 
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Difíceis), Sentido Positivo de Futuro, Perceção Positiva do Ambiente Socioeducacional e 

Frequência de Encontros com a Família.  

Foram testados os pressupostos do modelo, nomeadamente a distribuição 

normal, multicolinearidade, homogeneidade e independência dos erros. O valor de 

Durbin-Watson  é de 1.67. Através dos resultados da distância de Mahalanobis retirou-

se um outlier com potencial impacto na estimativa da reta de regressão. Consideram-

se efeitos significativos a partir de p < .05. O modelo é estatisticamente significativo, e 

explica 45% da variância [F(4, 139) = 29,71; R2 a = .45; p<.001]. Na solução, por 

stepwise, as variáveis independentes são agrupadas em quatro blocos, expressando um 

modelo final (Tabela 7) com quatro variáveis, com ordem de entrada Autoeficácia Laser 

e Social  (β = 0.52, t(140) =7,63; p < .001), Sentido Positivo de Futuro (β =0 .25, t(140) 

= 3,67; p < .001), Perceção Positiva do Ambiente Socioeducacional (β = 0.15, t(140) = 

2,21; p < .05), e Frequência de Encontros com a Família (β = 0.13, t(140) = 2,01; p < 

.05). O valor de VIF varia entre 1,05 e 1,18.  

 

Tabela 7. Modelo de Regressão Múltipla Linear para Bem-estar - stepwise. 

Preditores β  t  p 

Autoeficácia Extra-lazer e Social .57 7,63 .000 

Sentido Positivo de Futuro  .25 3,67 .000 

Perceção Positiva do Ambiente Socioeducacional .15 2.21 .03 

Encontros com a Família .13 2,01 .05 
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No modelo, salienta-se ainda o efeito da variável Autoeficácia de Autocontrole – 

Autorregulação, com uma correlação parcial de 0,16, apesar de não atingir o critério 

imposto de significado estatístico de p<0.05 (p= 0,09).  

 

2.5. Modelo de regressão múltipla linear – Autoeficácia (Enter) 

Numa perspetiva de agenciamento pessoal e educativo, considera-se a 

autoeficácia total (soma de todos os itens) como variável dependente e os sentimentos 

de bem-estar, sentimento positivo de futuro e autoavaliação do desempenho académico 

como variáveis independentes. Foram testados os pressupostos do modelo, 

nomeadamente o da distribuição normal, multicolinearidade, homogeneidade e 

independência dos erros, com valor de Durbin-Watson 2.06. Através dos resultados da 

distância de Mahalanobis identificaram-se dois outliers com potencial impacto na 

estimativa da reta de regressão, sendo retirados estes casos com valores extremos. 

Consideram-se efeitos significativos a partir de p < .05. O modelo de regressão múltipla 

linear, pelo método enter, é estatisticamente significativo e explica 46% da variância 

[F(3,140) = 39,69; R2a = 0,46; p < 0,001]. O Valor de VIF varia entre 1.15 e 1.16, sendo 

o valor de D-W 2,01. A Tabela 8 inclui as variáveis com impacto na autoeficácia. 

 

Tabela 8. Modelo de Regressão Múltipla Linear para autoeficácia -enter. 

Preditores 
  

p β t 

Bem-Estar .61 8,76 .000 

Autoavaliação desempenho académico     -.14 2.22 .05 

Sentimento positivo de futuro      .13 1,95 .05 
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Neste modelo, as variáveis independentes com impacto na autoeficácia (Tabela 

6) são Bem-estar (β = 0.61, t(140) =8,76; p < .001), Sentimento Positivo de Futuro (β 

=0.13, t(140) = 1,95; p < .05) e Auto-avaliação do desempenho escolar (β =- 0.14, 

t(140) = 2,22 (negativo); p < .05. O valor de VIF varia entre 1,01 e 1,24.  

A título exploratório, num segundo modelo para a autoeficácia total, incluíram-

se como variáveis independentes os sentimentos de Bem-Estar, Perceção Positiva do 

Ambiente Socioeducativo, Sentimento Negativo de Futuro e Auto-avaliação do 

Desempenho escolar como variáveis independentes. Foram testados os pressupostos do 

modelo, nomeadamente o da distribuição normal, multicolinearidade, homogeneidade 

e independência dos erros, com valor de Durbin-Watson 1,99. Através dos resultados 

da distância de Mahalanobis identificaram-se dois outliers com potencial impacto na 

estimativa da reta de regressão, sendo retirados estes casos com valores extremos. 

Consideram-se efeitos significativos a partir de p < .05. O modelo de regressão múltipla 

linear, pelo método enter, é estatisticamente significativo e explica 41% da variância 

[F(4,136) = 24,72; R2a = 0,41; p < 0,001]. O Valor de VIF varia entre 1.02 e 1.19. As 

variáveis com impacto na autoeficácia são apresentadas na Tabela 9, incluindo bem-

estar, autoavaliação do desempenho académico (negativo) e Perceção Positiva do 

Ambiente. 

 

Tabela 9. Segundo Modelo de Regressão Múltipla para autoeficácia - enter. 

Preditores 
  

p β t 

Bem-Estar .59 8,21 .000 

Autoavaliação desempenho académico     -.14 2.02 .05 

Perceção Positiva do Ambiente      .14 1,96 .05 
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 Numa perspetiva exploratória, estes dois modelos apontam os domínios das 

emoções positivas, do suporte social e das experiências académicas como variáveis com 

impato na autoeficácia geral. 

 

2.6.  Modelo de Regressão múltipla linear - Controle sociopolítico (enter) 

No âmbito da literatura que estabelece ligação entre vulnerabilidade, consumo 

de drogas, reabilitação, empoderamento, suporte social, analisa-se o Controle 

Sociopolítico Total (soma de todos os itens) como variável dependente, considerando as 

variáveis independentes consumo de drogas pesadas, perceção positiva do ambiente 

institucional, autoeficácia no suporte social e bem-estar.  

Foram testados os pressupostos do modelo, nomeadamente o da distribuição 

normal, multicolinearidade, homogeneidade e independência dos erros, com valor de 

Durbin-Watson 2.06. Através dos resultados da distância de Mahalanobis identificaram-

se dois outliers com potencial impacto na estimativa da reta de regressão, sendo 

retirados estes casos com valores extremos. Consideram-se efeitos significativos a 

partir de p < .05. O modelo é estatisticamente significativo, e explica 27% da variância 

[F(4, 119) = 11,95; R2 a = .27; p = .000], sendo o modelo final explicado pelas variáveis 

independentes (Tabela 8) perceção positiva do ambiente institucional (β = .25, t(119) = 

2.76; p < .01), consumo de drogas duras (β = .23, t(119) = 2.92; p <.01) e bem estar 

(β = .22, t(119) = 2.46; p <.05). No modelo, salienta-se ainda o efeito da variável 

autoeficácia para obter suporte social (β = .17, t(119) = 2.01; p =.07, apesar de não 

atingir o critério imposto de significado estatístico. O valor de VIF varia entre 1,46 e 1,00 

(Tabela 10). 
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Tabela 10. Modelo de Regressão Múltipla Linear para o Total de Controle Sociopolítico 

- enter 

Preditores β  t  p 

P. P. Ambiente Institucional  .12 2.76 .007 

Bem estar  .10 2.45 .001 

Drogas duras .78 2.92 .004 

Autoeficácia para Obter Suporte Social .13 1.73 .07 

 

2.6.1. Diferenças de grupos: Efeito dos consumos de drogas nos resultados SPCS-Y 

Para aprofundar o efeito do consumo das drogas no controle sociopolítico 

procedeu-se à análise de variância (Anova) a um fator (drogas) com três níveis (não 

consumo, consumo médio, consumo frequente). O efeito do consumo das drogas é 

estatisticamente significativo nos resultados das escalas Liderança F(2, 151)= 6,65; 

p=0,002, Participação F(2, 151)= 5,88; p=0,003 e no Total do Controle Sócio-político 

F(2, 151)= 5,62; p=0,004. Em todas as escalas, o teste de Levene confirma a 

homogeneidade das variâncias. As comparações múltiplas das médias, por método 

Scheffé, evidenciam médias superiores do grupo com consumos frequentes, 

comparativamente ao grupo que não consome drogas em Liderança (M1 = 9,81, DP = 

2,08; M2 = 8,55, DP = 1,91; p < 0.01; η2p = 0,68), Participação (M1= 6,78, DP = 1,42; 

M2= 5,99, DP = 1,48; p < 0.001; η2p = 0,54) e na Escala Total  (M1 = 32,05, DP = 5,42; 

M2 = 28,59, DP = 5,50; p < 0.01; η2p = 0,64). Nos três casos, a dimensão do efeito é 

elevada. 
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2.7. Projetos e perspetiva de futuro  

No âmbito da Teoria da Autodeterminação, analisam-se projetos, objetivos e 

sentimentos de futuro dos jovens participantes.  

  

2.7.1. Projetos 

Em 90% dos participantes há indicação de projetos profissionais, destacando-se 

empresário (13%), advogado (13%), jogador de futebol (8%), engenheiro (11%) e 

bombeiro (7%). A maioria dos participantes (96%) tem certeza dos seus projetos.  

Em 35% dos projetos é exigida formação básica (e.g., segurança, mecânico) e 

41% superior (e.g., arquiteto, advogado, juiz, professor, médico); 24% indicam projetos 

sem formação, se considerarmos jogador de futebol (8%), empresário (13%) e ator de 

novela (1%).  

Os projetos com formação básica e/ou qualificação associada, tendem a 

agrupar-se nas áreas da segurança e proteção (e.g., bombeiro, polícia, 12%), mecânica 

(6%), serviços pessoais (e.g., cabeleireiro, motorista, vendedor, cozinheiro, 9%) e 

serviços administrativos (e.g., caixa, administração, 4%).  

2.7.2. Objetivos de vida e carreira 

Na lista de objetivos, e considerando as alternativas “forte e fortíssimo” são 

prioridades “ter trabalho” (94%), “me divertir” (91%), “estar satisfeito com a profissão” 

(89%), “construir uma família” (88%), “ter muito dinheiro” (86%) e “não ter problemas com 

a justiça” (83%).  

Em tabelas de contingência, a associação entre o objetivo de trabalho com os 

outros objetivos mostra associação significativa entre projeto de trabalho e divertimento 
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(χ2 (4) = 45.53; p < 0,001), satisfação com a profissão (χ2 (4) = 71.41; p < 0,001), 

família (χ2 (4) = 71.83; p < 0,001) e não ter problemas com a justiça (χ2 (4) = 28.96; p 

< 0,001). A associação entre trabalho e ter muito dinheiro não é estatisticamente 

significativa.  

2.7.3. Diferenças grupais 

Através da análise de variância (Anova) a um fator (objetivo) em três níveis (nada, 

forte, fortíssimo), procede-se à análise dos efeitos dos objetivos mais representativos 

nos resultados das Escalas Bem-Estar, Sentimentos de Futuro, Perceção do Ambiente, 

Multidimensional de Autoeficácia Percebida e Controlo Sociopolítico para Juventude. Nas 

comparações múltiplas das médias (pos-hoc), usou-se o método Scheffé. Na Tabela 11 

incluem-se as médias, os desvios-padrão e a variância intergrupo (Anova), para os 

resultados estatisticamente significativos. 

Variável projeto “ter trabalho”. Diferenças entre as médias  

O efeito da variável é significativo em bem-estar (p<0.01), sentimento positivo 

de futuro (p<0.001), autoeficácia lazer-social (p<0.05), autoeficácia académica 

(p<0.001), autoeficácia suporte social (p<0.05) e autoeficácia total (p<0.01). O teste 

Levene confirma homogeneidade das variâncias. Nas comparações pos-hoc (método 

Scheffé), o grupo com “fortíssimo” projeto trabalho tem médias superiores em bem-

estar, sentimentos positivos de futuro, autoeficácia académica, autoeficácia tempos 

livres-social, autoeficácia suporte social e autoeficácia total (Tabela 9).  
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Tabela 11. Médias e desvios padrão das escalas em que o efeito “objetivos” é 

estatisticamente significativo  

Projeto ter trabalho  

F 

(2,160) 

 Nada Forte Muito Forte 

Escalas Média DP Média DP Média DP 

Bem estar 31.50 14.78 35.38 9.87 41.04 11.00 6,27** 

S. Positivo de futuro 14.18 6.45 15.53 4.16 19.81 4.78 18,21*** 

A. Lazer e social 29.81 13.39 28.82 7.73 33.40 9.29 4,23* 

A.Académica 17.70 9.09 19.70 4.67 23.75 6.50 9,36*** 

A.Suporte Social 20.10 7.49 18.93 4.96 21.74 6.12 3,60* 

A.Total 87.33 31.48 90.95 20.15 104.14 22.27 6,88*** 

Projeto satisfação no trabalho  

S. Positivo de futuro 15.81 6.68 14.52 3.37 19.46 4.68 13,21*** 

P. Positiva do ambiente 24.71 8.70 28.16 7.58 30.75 10.27 3,70* 

Divertimento  

Bem estar 32.18 8.59 37.44 13.09 40.40 10.66 4,06* 

S. Positivo de futuro 12.81 5.23 16.24 4.13 19.93 4.66 23,15*** 

A. Lazer e social 28.80 9.02 29.49 9.17 33.25 9.30 3,32* 

Projeto constituir família  

Bem estar 31.80 11.89 37.55 11.20 41.06 10.67 6,65** 

S. Positivo de futuro 14.62 5.66 16.60 4.42 19.85 4.82 14,90*** 

P. Positiva do ambiente 23.45 9.18 27.79 7.26 31.69 10.48 7,44** 

Controlo sócio-político 17.84 4.67 21.24 3.91 21.67 3.90 7,51** 

Participação 5.63 1.61 6.39 1.53 6.74 1.41 4,98* 

Empoderamento total 30.42 6.73 33.93 5.42 34.84 6.08 4,91* 

Projeto ter muito dinheiro  

S. Positivo de futuro 14.68 5.18 17.09 5.62 19.38 4.70 10,75*** 

Projeto não ter problemas com a justiça  

S. Positivo de futuro 15.81 6.50 16.05 4.10 19.53 4.56 10,35*** 

Liderança 12.73 4.91 11.00 2.62 10.50 2.54 6,45** 

*Nota: p<0,05, ** p<0,01, ***p<0,001 

 

Variável projeto “estar satisfeito com a minha profissão”. Diferenças entre as 

médias  

O efeito da variável é significativo em sentimento positivo de futuro (p<0.001) e 

perceção positiva do ambiente (p<0.05). O teste Levene confirma a homogeneidade das 

variâncias. Nas comparações pos-hoc (método Scheffé), o grupo “fortíssimo” tem médias 

superiores nas duas escalas (Tabela 9). 
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Variável projeto “me divertir”. Diferenças entre as médias  

O efeito desta variável é significativo nos resultados de bem-estar (p<0.05), 

sentimento positivo de futuro (p<0.001) e autoeficácia lazer, social (p<0.05). O teste 

Levene confirma a homogeneidade das variâncias. Nas comparações pos-hoc (método 

Scheffé), as médias são significativamente superiores do grupo “fortíssimo” nas escalas 

bem-estar, sentimentos positivos de futuro (Tabela 9). 

Variável projeto “construir família”. Diferenças entre as médias  

O efeito desta variável é significativo em bem-estar (p<0.01), sentimento 

positivo de futuro (p<0.001), perceção positiva do ambiente (p<0.001), controlo socio 

político (p<0.01), participação (p<0.01) e empoderamento total (p<0.05). O teste 

Levene confirma a homogeneidade das variâncias. Nas comparações pos-hoc (método 

Scheffé), em todas as escalas as médias são superiores do grupo com projeto família 

“fortíssimo”, em comparação com o grupo “nada”. Na escala sentimento positivo de 

futuro, a diferença das médias também é estatisticamente significativa entre o grupo 

com fortíssimo empenho em construir família e o grupo que expressa “forte” desejo 

neste objetivo (Tabela 9).  

Variável projeto ter muito dinheiro”. Diferenças entre as médias  

O efeito desta variável é significativo nos resultados de sentimentos positivos de 

futuro (p<0.001). O teste Levene confirma a homogeneidade das variâncias. Nas 

comparações pos-hoc (método Scheffé), a média é significativamente superior do grupo 

“fortíssimo” em comparação ao grupo “nada” (Tabela 9). 
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Variável projeto “não ter problemas com a justiça”. Diferenças entre as médias  

O efeito da variável é significativo nas escalas sentimentos positivos de futuro 

(p<0.001) e liderança (empoderamento) (p<0.05). O teste Levene confirma a 

homogeneidade das variâncias. Nas comparações pos-hoc (método Scheffé), em 

sentimentos positivos de futuro a média é superior do grupo fortemente preocupado 

em não ter problemas com a justiça, comparativamente aos outros dois grupos, 

enquanto em liderança a média é superior do grupo nada preocupado com problemas 

de justiça, em comparação com o grupo fortemente preocupado (Tabela 9).  

 

2.8. Depressão, Ansiedade e Uso de Drogas em jovens em reabilitação 

Em contraste com o número de estudos internacionais que avaliam perfis de 

depressão, ansiedade e abuso de drogas em infratores juvenis institucionalizados, 

existem poucos estudos empíricos que abordem esta temática em amostras brasileiras 

(Areas-Neto et al., 2017). Assim, analisam-se os níveis de ansiedade, depressão e uso 

de drogas, e estimam-se causalidades e interações dessas variáveis. 

2.8.1. Estatísticas descritivas 

A Tabela 12 mostra os escores totais do BDI e BAI de acordo com seus intervalos 

de corte relativos usados para categorizar os indivíduos com depressão ou ansiedade 

mínima, leve, moderada e grave. 

Do total de participantes, 88 (50,29%) tiveram pontuações totais do BDI variando 

de 0-9 (depressão mínima), 38 (21,71%) tiveram pontuações de 10-16 (depressão leve), 

37 (21,14%) tiveram pontuações de 17- 29 (depressão moderada) e 12 (6,86%) tiveram 

escores de 30-63 (depressão grave). 
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Tabela 12. Resultados médios totais dos inventários de Beck para depressão (BDI) e 

ansiedade (BAI) de acordo com as faixas de corte relativas usadas para categorizar 

indivíduos com depressão ou ansiedade mínima, leve, moderada ou grave. 

 

Escores BDI (pontos de corte) (n) % Escores BAI (pontos de corte) (n) % 

0-9 (depressão mínima) 88 50.29 0-7 (ansiedade mínima) 70 40.00 

10-16 (depressão média) 38 21.71 8-15 (ansiedade média) 45 25.71 

17-29 (depressão moderada) 37 21.14 16-25 (ansiedade moderada) 31 17.71 

30-63 (depressão severa) 12 6.86 26-63 (ansiedade severa) 29 16.57 

 

Para o BAI, 71 (40,00%) participantes tiveram escores totais de 0-7 (ansiedade 

mínima), 45 (25,71%) tiveram escores de 8-15 (ansiedade leve), 31 (17,71%) tiveram 

escores de 16-25 ( ansiedade moderada), e 29 (16,57%) tiveram escores de 26-63 

(ansiedade severa). Tomando os intervalos de corte relativos para depressão e 

ansiedade, a depressão moderada a grave representou cerca de 28% dos participantes, 

enquanto a ansiedade moderada a grave representou cerca de 34,28% dos participantes. 

2.8.2. Modelo de Regressão múltipla linear – Ansiedade e depressão (enter) 

Os modelos de regressão linear múltipla foram estimados para as variáveis 

dependentes de ansiedade e depressão usando o método enter. Esse procedimento 

pretendeu esclarecer a casualidade entre variáveis que interferem no funcionamento 

psicológico dos adolescentes infratores e que devem ser consideradas nos planos de 

intervenção socioeducativa. As variáveis independentes incluíram os comportamentos 

de dependência de álcool, maconha e “drogas pesadas”, além de depressão e ansiedade. 

Foram considerados os pressupostos de distribuição normal, multicolinearidade, 

homogeneidade e independência dos erros. Os efeitos significativos são considerados a 

partir de p <0,05. 
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O modelo de ansiedade (Tabela 13) foi estatisticamente significativo, explicando 

30% da variância [F (4.106) = 12,22; R2a = 0,30; p = 0,000]. O valor VIF varia entre 1,46 

e 1,02 e o valor Durbin-Watson é 1,73. As variáveis Depressão (β = 0,49, p = 0,000) e 

consumo de álcool (β = 0,22; p = 0,03) interferiram significativamente nos níveis de 

ansiedade. 

 

Tabela 13. Modelo de Regressão Múltipla para ansiedade - enter. 

 

Preditores 

  

t β  Error 

Depressão .63 .11 5.89 

Consumo de álcool     1.78 .80 2.22 

 

O modelo para depressão (Tabela 14) foi estatisticamente significativo, 

explicando 25% da variância [F (4, 104) = 9,71; R2a = 0,25; p = 0,000]. Através dos 

resultados da distância de Mahalanobis identificaram-se dois outliers com potencial 

impacto na estimativa da reta de regressão, sendo retirados estes casos com valores 

extremos. Consideram-se efeitos significativos a partir de p < .05. O valor de VIF variou 

entre 1,53 e 1,10, e o valor de Durbin-Watson foi de 2,01. A variável ansiedade explicou 

a depressão (β = 0,54; p = 0,000), sendo esse dado previsível pela associação entre as 

duas variáveis. 

 

Tabela 14. Modelo de Regressão Múltipla para depressão - enter. 

 

Preditores β Error t 

Ansiedade .37 .06 5.89 
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2.9. Resultados dos profissionais e os dos jovens 

Numa perspectiva de agenciamento e empoderamento social, em que os 

comportamentos são inscritos nos sistemas sociais e educacionais de proximidade, 

analisam-se os resultados dos profissionais servidores, e a relação destes resultados 

nas dimensões psicológicas de bem-estar, perspectiva de futuro, depressão e ansiedade 

dos jovens infratores.  

2.9.1. Frequências das respostas dos profissionais 

De modo a caracterizar as motivações e dificuldades dos profissionais, 

procedeu-se à análise das frequências dos respetivos resultados (Tabela 15). Assim, 

podemos perceber os aspectos que são vistos como pontos fortes e também as 

necessidades de mudança apontadas como necessárias para melhorar o ambiente de 

trabalho e a eficácia das medidas socioeducativas. 

As respostas dos profissionais, apresentadas na Tabela 15, foram agrupadas em 

categorias por grau de semelhança, para que as análises fossem mais parcimoniosas. 

Assim, nas motivações, criaram-se as seguintes categorias: uma categoria material que 

corresponde ao salário, uma categoria de motivação intrínseca que reúne variedade, 

identificação com contexto, significado, resultados, responsabilidade, e uma terceira 

categoria para a vontade de mudança. Nas dificuldades, reunimos os recursos em duas 

categorias: falta de recursos materiais, humanos e insalubridade, e numa outra categoria 

as dificuldades relacionadas com os sentimentos de descrença no trabalho. 
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Tabela 15. Percentagens das respostas dos Profissionais    

Fatores motivacionais Nada forte, 

pouco forte 

Forte Muito forte, 

Fortíssimo 

Material 

Salário 25 41 34 

Motivação intrínseca no trabalho 

Apoiar o outro 6 34 60 

Variedade de tarefas 51 33 16 

Identidade com as tarefas 27 40 34 

Significado do trabalho 27 25 48 

Responsabilidade  12 27 62 

Resultados percebidos 50 29 21 

 Social   

Colegas 10 33 57 

Ambiente 

 

56 21 23 

Vontade de mudar 

Vontade de mudar o contexto 9 33 58 

Dificuldades    

Insegurança 

Insegurança 57 16 27 

 Recursos   

Falta de recursos físicos 6 18 76 

Falta de recursos humanos 19 14 67 

Insalubridade 8 12 80 

Sentimento de Crença 

Crença no trabalho 74 14 12 

 

De salientar que nesta amostra de profissionais servidores, as principais fatores 

motivadores se observam no apoio, na responsabilidade, na vontade de mudar o 

contexto e na relação com os colegas. Mais de metade da amostra apontou estes fatores 

como motivadores do seu trabalho. Por outro lado, também se observam percentagens 

superiores a 50% nas categorias avaliação da eficácia da medida socioeducativa, 

ambiente, resultados percebidos e variedade de tarefas.  

Quanto às dificuldades, salientam-se os fatores que têm que ver com falta de 

recursos humanos e físicos, e a descrença no trabalho. 
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2.9.2.  Correlações entre resultados dos servidores e dos jovens 

Foi efetuada a análise das correlações entre os resultados dos profissionais 

servidores e os dos jovens. As correlações são significativas e positivas entre motivação 

material (e.g., salário) dos profissionais e bem-estar (0,35) dos adolescentes, bem como 

entre satisfação e motivação intrínseca (variedade, identificação com contexto, 

significado, resultados) dos profissionais e agenciamento sociopolítico (0,37) dos 

jovens. As correlações são ainda positivas entre os resultados das dificuldades de 

recursos (falta de recursos materiais e humanos) dos profissionais e o bem-estar (0,38) 

e sintomas de depressão dos jovens (-0,34), sendo esta último coeficiente negativo. Os 

resultados dos profissionais que  relataram dificuldades relacionadas com os seus 

sentimentos (exemplo: descrença) têm relação negativa com os de agenciamento 

sociopolítico dos adolescentes (-0,31). Há ainda uma correlação significativa e negativa 

(-.36) entre a vontade de mudança dos profissionais e sentimentos negativos de futuro 

dos jovens.  

2.9.3. Resultados dos profissionais por instituição 

No propósito de explorar os dados dos profissionais em cada uma das 

instituições, procedeu-se à estatística das tabelas de contingência. A relação é 

significativa entre instituição e os dados das variáveis “significado atribuído às funções” 

2 (8)= 16,19, p<0.01), “vontade de mudar o contexto de trabalho” 2 (6)= 15,56, 

p<0.05) e “sentimento de insegurança” 2 (8)= 16,42, p<0.05). Na análise das 

frequências obtidas e esperadas, na variável “significado atribuído às funções” os dados 

sugerem que os profissionais da instituição YYY atribuem mais pontuação às categorias 

“forte e fortíssimo”, enquanto na instituição AAA os casos obtidos são em maior número 
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do que os esperados nas categorias “nada e pouco forte”. Na variável insegurança, os 

profissionais da instituição YYY tem menos casos obtidos do que esperados nas 

categorias forte e fortíssimo, e os da instituição AAA são mais os obtidos do que 

esperados. Ainda na variável “vontade de mudar”, na instituição YYY as frequências 

obtidas são mais elevadas do que as esperadas na categoria muito forte, enquanto na 

instituição AAA as esperadas são menores do que as obtidas.  

2.9.4. Efeito da variável instituição nos resultados SPCS-Y dos jovens 

Do mesmo modo, para aprofundar o efeito da perceção do ambiente 

socioeducativo no controle sociopolítico nos três centros, procedeu-se à análise de 

variância (Anova) a um fator (instituição) com três níveis (instituição AAA, instituição 

BBB, instituição YYY).  Na análise de variância (Anova) a um fator com três níveis, o efeito 

“centro” é significativo nos resultados da subescala Controle de Políticas F(2, 184)= 

6,94; p=0,001, Participação F(2, 184)= 5,43; p=0,005,  e no total do Controle Sócio-

político F(2, 184)= 5,62; p=0,004. O teste de Levene confirma a homogeneidade das 

variâncias. Nas comparações múltiplas das médias, por método Scheffé, as médias da 

subescala Controle de Políticas são superiores na instituição YYY em comparação com a 

instituição AAA (MYYY = 22.27, DP = 4.08; Maaa = 19.89, DP = 4.26; p < 0.01; η2p = 0.57), 

e a mesma tendência é observada nos resultados Totais da Escala SPCS-Y (MYYY = 35.63, 

DP = 6.42; Maaa = 32.29, DP = 6.39; p < 0.01; η2p = 0.52). Em Participação, as médias 

dos jovens na instituição AAA são inferiores às da instituição BBB (Maaa = 6,13, DP = 

1.62; Maaa = 7,00, DP = 1.21; p < 0.01; η2p = 0.61). Nos três casos, a dimensão do efeito 

é elevada.   
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2.9.5. Efeito da variável instituição nos resultados da Escala Ansiedade dos jovens 

Na análise de variância (Anova) a um fator com três níveis, o efeito “centro” é 

significativo nos resultados da escala Ansiedade F(2, 151)= 6,65; p=0,002. As 

comparações múltiplas das médias, por método Scheffé, evidenciam que as médias de 

ansiedade são significativamente inferiores na instituição YYY comparativamente à 

instituição AAA  (MYYY = 10.13, DP = 9.72; Maaa = 16.84, DP = 11.61; p < 0.001; η2p = 

0.63). Os jovens da instituição BBB também revelam médias inferiores aos da instituição 

AAA (Mbbb = 10.58, DP = 10.45; Maaa = 16.84, DP = 11.61; p < 0.001; η2p = 0.52). Nos 

dois casos, é elevada a dimensão do efeito. 
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Parte III – Discussão, Conclusão e Limitações 
 

Discussão 

Neste trabalho, os resultados são discutidos no âmbito da revisão de literatura 

(Parte 1) e considerando que o estudo empírico foi realizado em período de reabilitação. 

Esta é uma fase crítica, em que frequentemente os jovens balanceiam entre continuidade 

no mundo do crime ou enfrentar as oportunidades de mudança. Neste quadro, é 

imperativo compreender os fatores com impacto no bem-estar e agenciamento, através 

da análise da interação das variáveis psíquicas e contextuais, nos domínios da educação 

e saúde mental. Os resultados são discutidos atendendo ao Modelo PERMA (Seligman, 

2011) e aos Modelos de Empoderamento social (e.g., Bronfenbrenner, 1994; Wilson et 

al., 2008), que perspetivam o desenvolvimento individual nos sistemas ambientais, 

particularmente na família, na escola e na comunidade. É ainda referência o domínio da 

saúde mental, no que respeita aos fatores de risco e proteção no funcionamento 

psicológico do jovem adolescente, com estatuto de infrator em reabilitação. É também 

de salientar a pertinência da Teoria da Autodeterminação (Deci & Ryan, 1991), por 

posicionar o foco na motivação, no agenciamento dos jovens em autonomia, vínculo e 

competência, e reconhecer nos fatores do contexto um papel de suporte social, para 

operar as mudanças desejadas em contexto de reabilitação. A discussão também atende 

às limitações da metodologia seguida na parte empírica, nomeadamente quanto à 

dimensão e natureza transversal da amostra, e ainda à utilização de questionários de 

autorrelato. Diener e Ryan (2009) salientam que as medidas de autorrelato podem gerar 

vieses, de acordo com o contexto e a população estudada.  
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De acordo com os objetivos traçados, num primeiro ponto atende-se às 

características psicométricas das medidas SPCS-Y, EMAP e de Desenvolvimento e Bem-

Estar.  Nesta amostra, as qualidades da versão brasileira da escala SPCS-Y encontram 

indicadores de validade de construto na organização dos dados em três componentes: 

liderança, compreensão do controle de políticas e, ainda, participação. As duas primeiras 

correspondem às subescalas previstas na literatura sobre a escala (e.g., Peterson et al., 

2011), enquanto a componente participação agrega conteúdos comportamentais do 

controle sociopolítico, ligados à comunidade. A estrutura dos dados em três fatores é 

confirmada em Zimmerman (1995) e Speer e Peterson (2000), nas dimensões 

emocionais, cognitivas e comportamentais de empoderamento. Os coeficientes de 

Cronbach confirmam a consistência da medida, situando-se entre 0,60 e 0,84, com 

mediana 0,81. No conjunto dos resultados, emergem indicadores que confirmam a 

relação do construto de controle sociopolítico com bem-estar, perceção positiva do 

ambiente socioeducativo e autoeficácia de suporte social. Estes dados tendem a 

confirmar a validade de construto da medida, e respetiva consistência interna. De 

salientar que foi necessário fazer mudanças nos procedimentos de resposta, tornando 

a tarefa mais fácil para estes jovens. Assim, a escala de resposta passou de 5 alternativas 

para 3, e foram eliminados dois itens (Geralmente posso gerenciar as pessoas para fazer 

as coisas; Jovens como eu podem realmente entender o que está acontecendo com a 

minha comunidade ou escola). A opção de eliminar estes dois itens baseou-se em 

indicadores psicométricos (distribuição de resposta, comunalidades, alfa de Cronbach), 

sendo igualmente significativos os próprios conteúdos, como demonstrativos das 

dificuldades de afirmação social dos jovens, conforme é corroborado na literatura (e.g., 
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Abrantes, Hoffmann, & Anton, 2005; Borrás, et. al., 2016). 

Na adaptação da EMAP, ao contexto de adolescentes infratores em reabilitação 

no Brasil,  a estrutura dos resultados traduz as características da amostra, propondo 

para o construto de autoeficácia componentes académicas, sociais e emocionais. Nos 

procedimentos de análise em componentes principais (rotação varimax), das seis 

subescalas teoricamente esperadas, os dados sugerem uma organização imposta em 

cinco fatores de autoeficácia: uma componente reúne os itens da autoeficácia para 

tempos livres e os de autoeficácia social, a segunda os itens autorregulatórios 

(autocontrolo), a terceira os itens de autoeficácia de obtenção de recursos sociais 

(suporte social), a quarta os itens de autoeficácia académica, excluindo matemática, 

física e química e línguas estrangeiras, e a quinta foi designada Autoeficácia de Tarefas 

Difíceis, que inclui exatamente os conteúdos matemática, física e química e línguas 

estrangeiras, e outros conteúdos de natureza social, com elevado grau de dificuldade 

para jovens privados de liberdade (e.g., fazer parte da associação de estudantes, 

conseguir que pessoas exteriores à minha escola se interessem por ela, e conteúdos de 

perícia e envolvimento social (dançar, ajuda de um amigo quando tenho um problema).  

Os indicadores também sugerem elevada consistência interna da medida, com 

coeficientes alfa entre 0,74 e 0,89, com mediana 0,84. Outros indicadores da validade 

de constructo desta medida de autoeficácia são observados nas relações positivas dos 

resultados totais e das subescalas com bem-estar, sentimento positivo de futuro, 

perceção positiva do ambiente socio educativo, e auto-avaliação do desempenho 

académico, sendo esta última negativa. Também os dados da regressão múltipla linear 

sugerem uma ligação estreita entre autoeficácia geral e estados emocionais de bem-
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estar, sentimentos positivos de futuro e perceção positiva do ambiente. Estes resultados 

são corroborados em pesquisas anteriores, pela relação observada entre autoeficácia 

geral e bem-estar  e outros fatores de estabilidade emocional, em estudantes do ensino 

superior e do ensino profissional (Almeida & Teixeira, 2018; Pinto & Teixeira, 2018; 

Teixeira & Costa 2017; 2018).  

Nesta pesquisa, os dados evidenciam uma relação inversa entre autoavaliação do 

desempenho académico e autoeficácia geral, ao contrário do esperado, e do que a 

literatura sistematicamente tem descrito. A relação entre autoeficácia e autoavaliação do 

desempenho escolar tem sido positiva, em populações de adolescentes em liberdade, e 

mesmo de classe social média baixa (e.g., Lopes & Teixeira, 2012), e em alunos do 

ensino profissional (Pinto & Teixeira, 2018). Esta relação negativa, entre autoavaliação 

de desempenho escolar e crenças de capacidade, é corroborada pelos fatores negativos 

associados às experiências académicas nesta população, que incluem instabilidade 

emocional, aprendizagem vicariante, baixa tolerância à frustração e incerteza sobre o 

futuro (Abrantes, Hoffmann, & Anton, 2005; Borrás, Palmer, Hernández, & Llobera, 

2016). Esta relação negativa entre crenças de capacidade e autoavaliação do 

desempenho escolar sugere fatores perniciosos do ambiente académico, que podem 

tornar os jovens mais inseguros e menos confiantes, e até desligados do ambiente 

escolar. Entre esses fatores, incluem-se os baixos desempenhos dos jovens, e as baixas 

expetativas dos próprios educadores.  

A literatura (e.g., Teixeira & Ferreira, 2018) tem mostrado associações positivas 

entre as expetativas dos educadores, pais e professores, e os níveis de autoeficácia dos 

estudantes adolescentes, em meio escolar. Esta relação negativa entre mundo 
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académico e autoeficácia dos jovens infratores deve ser enquadrada também na 

especificidade da organização da autoeficácia nestes jovens, e ser um fator a considerar 

nas intervenções comunitárias com jovens e educadores. De salientar que no âmbito da 

aprendizagem, a literatura demonstra a relação negativa entre  ansiedade e 

aprendizagem (Brunelle et al., 2020), bem como entre ansiedade e sintomatologia 

depressiva (Alali, 2016; Kalin, 2020). Na perspetiva de Tugade & Fredricskson (2004), 

as intervenções devem proporcionar estilos de avaliação positivos das experiências. É 

necessário devolver imagens positivas, mas coerentes da relação do jovem com a escola. 

Também Pajares (2005) chama a atenção para o papel da avaliação dos desempenhos 

pessoais, de acordo com padrões positivos (Pajares, 2005). 

Também na Escala EMAP, houve necessidade de eliminar um item, com base nos 

indicadores psicométricos. O próprio conteúdo deste item é revelador da sua dificuldade 

nesta amostra, considerando as caraterísticas de vulnerabilidade das famílias, 

associadas às suas caraterísticas sócio-demográficas (“É fácil conseguir que os meus 

pais tomem parte das minhas atividades escolares”).  

Relativamente à Escala de Desenvolvimento e Bem-Estar, os resultados dos 

jovens infratores sugerem indicadores favoráveis à consistência interna, com coeficiente 

alfa de 0,85. A validade de construto é apoiada nas associações positivas (r > 0,32) dos 

resultados com os das escalas sentimento positivo de futuro, perceção positiva do 

ambiente escolar, as cinco escalas de autoeficácia percebida, e ainda controle de 

politicas.  

Em relação às características metrológicas da EMAP, da SPCS-Y e da Escala de 

Desenvolvimento e Bem-Estar, os dados discutidos anteriormente conferem indicadores 
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favoráveis à precisão e validade das medidas, para utilização em ambiente de 

reabilitação, quer em investigação quer em intervenção. A sua utilização pode ser um 

recurso eficaz para incorporar no trabalho de intervenção socioeducativo, em 

reabilitação. 

A continuação da discussão dos resultados, é agora feita de acordo com as 

hipóteses propostas, de modo a aprofundar as implicações da pesquisa nos domínios 

teóricos e da intervenção.  

A H1  “nos jovens infratores há indicadores de saúde mental mais baixos, em 

ansiedade e depressão, comparativamente aos dos adolescentes em liberdade” é 

confirmada. Nesta amostra, as médias de ansiedade e depressão são superiores às da 

população normativa do Brasil. Segundo levantamento de 2017 da Organização Mundial 

da Saúde (OMS, 2017), indivíduos com depressão representavam 5,8% e indivíduos com 

ansiedade 9,3% da população brasileira. Estes dados mostram que participantes com 

escores moderados a graves no BDI (28,00%) e participantes com escores moderados a 

graves no BAI (34,28%) apresentam cerca de quatro vezes essas taxas, o que indica níveis 

potencialmente preocupantes de depressão e ansiedade nestes infratores juvenis 

institucionalizados. Prevalências semelhantes de depressão e ansiedade também foram 

relatadas em jovens envolvidos com a justiça em outros países (Odgers et al., 2005; 

Steiner et al., 1997; Teplin et al., 2002; Teplin et al., 2012; Wakefield et al., 2019). 

Em linha com estudos relatados anteriormente (Alali, 2016; Beck et al., 1988; 

Fydrich et al., 1992; Steer et al., 1993), os resultados da presente pesquisa indicam uma 

correlação positiva moderada (r = 0,54) entre os escores BDI e BAI. Este perfil de 

resultados pode ser atribuído ao fato de que sinais de depressão e ansiedade às vezes 
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coexistem no mesmo indivíduo (Kalin, 2020; Mineka et al., 1998). Contudo, sublinha-

se que os resultados da análise fatorial exploratória, em amostras de pacientes 

psiquiátricos, identificam dois fatores independentes, que correspondem 

respetivamente aos conteúdos de ansiedade-BAI e de depressão- BDI (Hewitt & Norton, 

1993). 

Estes dados que evidenciam nos jovens infratores níveis mais elevados de 

ansiedade e depressão, do que na população em geral, por um lado, confirmam que a 

instabilidade emocional é fator de risco para a saúde mental, e, por outro lado, 

evidenciam a associação destes fatores de risco ao comportamento de crime. Na 

literatura, há provas de que os jovens delinquentes apresentam mais respostas 

emocionais negativas (ansiedade e depressão) associadas ao risco psicossocial, 

comparativamente ao grupo padrão (e.g., Borrás, Palmer, Hernández, & Llobera, 2016).  

Também em âmbito escolar, a literatura tem demonstrado que níveis elevados de 

ansiedade comprometem a aprendizagem (Brunelle et al., 2020). 

Em convergência com os dados anteriores, os participantes revelam níveis de 

bem-estar mais baixos do que os de adolescentes  em liberdade, que frequentam o 

ensino profissional em Portugal (Pinto & Teixeira, 2018). A mesma tendência é 

observada na comparação com os resultados dos alunos do ensino superior (Almeida & 

Teixeira, 2018; Diener et al., 2009; Teixeira & Costa, 2017).  

Para além do significado psicológico que estes dados detêm, é ainda de referir 

que, de acordo com Minkov (2009), o bem-estar também está associado a variáveis 

culturais, económicas e sociais. A maioria destes jovens pertence a famílias de baixo 

estatuto educacional e económico. Também de acordo com Nardi e Dell`Aglio (2014), 
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os jovens internalizados vivem vulnerabilidade crónica do ponto de vista pessoal, social 

e económico. E, ainda, para Christens et al.(2011), os mais privilegiados possuem níveis 

mais desenvolvidos de empoderamento emocional.  

Estes dados chamam a atenção para a intervenção psicológica na reabilitação, 

que deve ser fundamentada nos modelos de aconselhamento psicológico (Gysbers, et. 

al., 2009). Alguns estudos brasileiros, relatados anteriormente, indicaram uma 

prevalência de medicalização psiquiátrica em vez de outros tipos de terapia em jovens 

infratores privados de liberdade (Nascimento et al., 2018; Vilarins, 2014). 

A H2 “os consumos aditivos associam-se aos níveis de depressão e ansiedade”, 

é parcialmente confirmada. Em primeiro lugar, o relato total dos consumos, no ano 

anterior à internalização, traduz a associação entre comportamento infrator e consumos 

aditivos. Nestes jovens, se forem consideradas as duas alternativas de resposta (1-3 

vezes, mais do que 7 vezes), 83% dizem ter consumido maconha, 50% álcool e 40% 

“drogas pesadas”. Na maioria dos jovens, há relato de duas ou mais drogas. Apenas 

cerca de 14% de participantes relataram não ter feito uso de maconha. Também se 

assinala que os resultados indicam a existência de correlações positivas moderadas 

entre álcool e cannabis (r = 0,31) e entre álcool e “drogas pesadas” (r = 0,45). A 

combinação de álcool e psicoestimulantes, como cocaína, crack e anfetaminas, ou álcool 

com cannabis, é bem conhecida e foi observada em amostras clínicas e não clínicas em 

adultos e adolescentes (Flannery et al., 2004; Gossop et al., 2006; Pennings et al., 2002; 

Scheffer et al., 2010; Schneider Jr. et al., 2015; Singh, 2019; Winward et al., 2014). Os 

consumos podem-se potenciar uns aos outros ou ter efeito de compensação, em que 

os efeitos de uma substância atenuam ou contrabalançam o efeito da outra. Embora o 
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presente estudo não permita a análise dos efeitos dos consumos uns sobre os outros, 

os resultados apontam para o uso combinado de substâncias, nesta amostra de 

adolescentes infratores institucionalizados. Estes dados são confirmados por toda a 

literatura que associa consumos aditivos aos comportamentos de crime (e.g., Borrás, et. 

al., 2016; Nardi & Dell`Aglio, 2014). Contudo, não se observam correlações 

significativas de depressão com consumos de substâncias, nem tão pouco de bem-estar 

com substâncias, apesar da associação significativa entre o consumo de álcool e estados 

de ansiedade.  Esta última relação entre álcool e ansiedade, é corroborada pelos dados 

que evidenciam que as pessoas com transtornos do humor são mais propensas a abusar 

de álcool, ansiolíticos e outras drogas ilícitas, como cannabis e cocaína (Christie et al., 

1988; Colder et al., 2019; Miguel et al., 2017; Paulus et al., 2018; Schubert et al., 2011; 

Spradlin et al., 2020).  

Contudo, em dados recentes, King et al. (2020) demonstraram que a relação 

entre traços internalizantes, como ansiedade e depressão, e uso de álcool é mais 

frequente na idade adulta, do que na adolescência. O sinal contrário que foi observado 

nesta pesquisa tem a ver com a complexidade de variáveis que confluem de modo 

negativo no funcionamento destes jovens, que precocemente entraram no mundo do 

crime. Neste mesmo sentido, Patton et al. (2002) mostraram que o uso frequente de 

cannabis em adolescentes aumentou o risco de depressão e ansiedade posteriores, mas 

a depressão em adolescentes não previu o uso de drogas subsequente. Para além das 

caraterísticas intrínsecas aos participantes que compõem as amostras, algumas das 

discrepâncias observadas nas diferentes pesquisas, podem ter origem nas caraterísticas 

dos diferentes instrumentos para avaliar depressão, ansiedade e uso de substâncias, 
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que incluem entrevistas semiestruturadas, testes psiquiátricos e vários inventários de 

autorrelato. 

A independência encontrada entre consumos de drogas e índices de ansiedade e 

depressão (com exceção da associação entre uso de álcool e ansiedade) sugere que 

esses índices são independentes e que não é correto afirmar que a causa do uso de 

drogas vem de sintomas de saúde mental e nem que a causa dos sintomas de saúde 

mental é proveniente do uso de drogas. Assim, existem três problemas para serem 

resolvidos: tratar a saúde mental destes adolescentes, tratar os sintomas advindos da 

adição, como seja a abstinência, que pode se agravar em ambientes de privação de 

liberdade, e principalmente encontrar estratégias de prevenção aos consumos.  

Não é demais sublinhar, que o sofrimento psicológico e o consumo de 

substâncias psicoativas entre infratores juvenis institucionalizados são um fenômeno 

mundial. Embora o Brasil tenha uma legislação de proteção à justiça juvenil atualizada, 

o número de crianças e adolescentes brasileiros nessa situação é alto, e pouco se sabe 

sobre a prevalência e gravidade de seu sofrimento psíquico e necessidades de saúde 

mental. Os resultados da pesquisa tendem a ser confirmados pelos dados das 

instituições de detenção juvenil de Brasília no Distrito Federal do Brasil. O abuso de 

drogas na juventude está bem documentado em diferentes países e culturas, incluindo 

o Brasil (e.g., Abilleira et al., 2019; Banken, 2004; Carliner et al., 2017; Galduróz et al., 

2005; Lopes et al., 2013 ; Somani & Meghani, 2016). Estas taxas são maiores, em 

número e grau de gravidade, em jovens infratores institucionalizados (Grigorenko et al., 

2015; Martin & Pillon, 2008).  
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Os infratores juvenis têm características específicas que podem contribuir para 

o uso de drogas de forma diferente do uso de drogas na população em geral. Por 

exemplo, a maioria dos jovens infratores que são condenados, pela primeira vez, por 

crimes graves (por exemplo, homicídio, roubo, violência armada, tráfico de drogas) 

viviam em comunidades com altos índices de stress psicossocial, incluindo falta de 

assistência social, violência doméstica e um história de adversidades na infância e 

abandono emocional (Pyle et al., 2020; Uceda-Maza & Alonso, 2017). O estresse agudo 

é conhecido por levar à ansiedade, mas o estresse crônico incontrolável precipita o 

aparecimento de transtornos depressivos (Maier & Seligman, 2016; Nestler et al., 2002). 

Portanto, quando esses jovens se deparam com outra fonte de stress ambiental, como 

a privação de liberdade por longos períodos, seu desgaste emocional pode ser 

severamente agravado, principalmente considerando que crianças e adolescentes ainda 

estão desenvolvendo seus mecanismos de enfrentamento (Compas et al., 2014). 

Outra questão a considerar nos resultados, é o fato do presente estudo incluir 

apenas participantes do sexo masculino, o que implica que os resultados encontrados 

não podem ser generalizados às meninas. Nas diferenças entre sexos com implicações 

para esta pesquisa, destacam-se os seguintes pontos que a literatura tem evidenciado. 

(1) A população de instituições de internação juvenil em todo o mundo, incluindo o 

Brasil, é super-representada por jovens do sexo masculino (SINASE, 2018). (2) Por outro 

lado, as mulheres têm quase duas vezes mais probabilidade do que os homens de 

apresentar sintomas relacionados à depressão e ansiedade (Kuehner, 2017; Remes et 

al., 2016), e mesmo níveis de neuroticismo superiores aos dos homens (Teixeira & 

Costa, 2016). (3) É ainda pertinente lembrar que os rapazes geralmente apresentam 
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níveis de autoeficácia superiores aos das meninas, quer autoeficácia geral quer 

académica (De Caroli & Sagone, 2014; Lopes & Teixeira, 2012). (4) No mesmo sentido, 

estudos de Diener e colaboradores (1999) apontam os rapazes com níveis mais elevados 

de bem-estar subjetivo do que as raparigas, sendo estas mais sensíveis às emoções 

negativas. (5) Warren et al.(2009) confirmam que os meninos têm menos facilidade de 

buscar apoio do que as meninas. 

Num recente estudo de meta-análise, Livanou et al. (2019) mostrou uma 

prevalência altamente significativa de transtornos afetivos em mulheres 

institucionalizadas em comparação com seus pares do sexo masculino. Por exemplo, 

em uma amostra de 30 adolescentes de uma instituição de detenção exclusivamente 

para infratores juvenis do sexo feminino na cidade do Rio de Janeiro, Brasil, mais de 50% 

dos participantes atendiam aos critérios diagnósticos para depressão e cerca de 70% 

para ansiedade e transtornos de abuso de drogas (Andrade et al., 2011). Em outro 

estudo empírico semelhante com jovens infratores em liberdade condicional na cidade 

do Rio de Janeiro, observou-se que as mulheres exibiam mais indicadores de depressão 

e ansiedade em comparação com seus pares do sexo masculino (Andrade et al., 2004). 

No entanto, não houve diferença entre os sexos no perfil do uso de drogas neste mesmo 

estudo. Para clarificar as diferenças de género, são desejáveis outros estudos, que 

possam comparar indicadores de bem-estar, auto-eficácia, depressão, ansiedade, 

abuso de substâncias em adolescentes institucionalizados do sexo feminino e 

masculino. 

Na discussão da relação entre consumos aditivos e saúde mental, Costa e Silva 

(2017) apontam críticas às políticas públicas no Brasil, que de acordo com estes autores 
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são desintegradas e caracterizadas por um altíssimo grau de medicalização, deficiências 

na rede de saúde, em que os psicólogos estão mais voltados para questões judiciais e 

do que para a intervenção psicológica e terapêutica. O tratamento em saúde mental nas 

unidades de internação parece seguir a lógica biomédica (Neto et al,. 2017). As diretrizes 

legais para a atenção à saúde dessa população estão muito distantes da prática cotidiana 

de acompanhamento desses adolescentes (Perminio et al., 2018). As intervenções 

direcionadas a esse grupo precisam contemplar tanto o tratamento em relação ao uso 

de drogas, quanto a conduta infratora, abrangendo todas as suas necessidades 

(Limberger & Andretta, 2018). 

  Ainda relativamente à H2, os dados do modelo de regressão múltipla linear para 

controle sociopolítico apontam para uma associação entre consumos de drogas e 

controle sociopolítico, em que a análise de variância (Anova) esclarece que o grupo com 

consumos frequentes de drogas revela superioridade dos resultados médios em 

Liderança, Participação e Total do Controle Sócio-político. Na pesquisa, há um aparente 

paradoxo neste domínio. De sublinhar, que nestes dados, o efeito das drogas surge 

significativo nas componentes de natureza participativa face aos outros, e não surge na 

escala de compreensão do controle politico na comunidade, de natureza mais cognitiva. 

De acordo com Baumesteir, Smart e Baden (1999), o aumento da autoestima pode 

provocar sentimentos de egoísmo, arrogância, senso de superioridade, narcisismo e 

presunção.  

 Estes dados são ainda corroborados no estudo antropológico de Campbell (2008) 

sobre a escalada de mulheres mexicanas no tráfico de drogas e respectivo aumento do 

empoderamento vivenciado. Também Grundetjern e Miller (2018) mostraram que as 
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mulheres com sucesso no tráfico de drogas sentiam maior confiança nas suas 

capacidades para persistir no crime. Em jovens desfavorecidos da cidade do Cabo, 

Lindegaard e Jacques (2017) observaram que o envolvimento no crime trazia vantagens 

materiais, bem como nos sentimentos de pertença ao grupo, e respeitabilidade pelos 

pares.  

 Assim, na interpretação destes resultados há a possibilidade de as drogas 

funcionarem como fator de afirmação pessoal face ao grupo, particularmente em 

gangues criminosas. Garduno e Brancale (2017) destacaram como fatores de risco para 

o ingresso em gangues o género masculino, baixas qualificações,  sentimentos de 

tristeza e solidão, ter irmãos em gangues e consumos.  Os principais fatores de 

envolvimento criminal são as atividades próprias da cultura dos gangues, bem como o 

crime como alívio de sofrimento pessoal, em que o próprio gangue acaba suprindo 

necessidades de apoio social frustradas (Whitney‐Snel et al., 2020).  

 Estes resultados são ainda interpretados no seio das caraterísticas sócio-

demográficas das famílias, que na sua grande maioria pertence a grupos socialmente 

desfavorecidos, como referido anteriormente. Estes dados exigem uma profunda 

reflexão da atuação ao nível da intervenção e da prevenção. Neste sentido, Vivolo et al. 

(2011) apontam o enfoque da prevenção para o abuso de drogas, em atividades 

ocupacionais, habilidades sociais e de relacionamento, organização social e coesão da 

comunidade. O conceito de coesão social envolve a participação, mas expande essa 

ênfase comportamental para incorporar noções de confiança, conexão e engajamento 

cívico (Speer et al., 2001). Neste contexto de precariedade, são necessários programas 

dirigidos às competências sociais e emocionais que são mais eficazes do que instruções 
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meramente didáticas sobre uso de substâncias (Haegerich & Tolan, 2008).  

 Nesta mesma direção, Swisher & Latzman (2008) questionam o impato da violência 

juvenil na adaptação à violência comunitária. No entanto, há evidências, de que o 

aumento de envolvimento da comunidade e apego familiar conduzem à diminuição do 

uso de drogas e álcool (Peterson, Buser & Westburg, 2010). A autoestima  é tida como 

processo mediador entre envolvimento e uso de drogas e álcool e entre apego familiar 

e uso de drogas e álcool. Nesta encruzilhada de dados, Elfassi et al.(2016) sugerem que 

o sentido de coerência da comunidade representa também um fator de proteção 

significativo, que pode estar inversamente relacionado aos comportamentos de risco. 

Considerando a dimensão interativa do empoderamento, muitos estudos (e.g.: Erdem et 

al., 2016; Duron et al., 2020) sublinham a importância das estratégias de mentoria em 

reabilitação. Case e Huntes (2014), num estudo com identidades narrativas, mostram 

que os jovens infratores são capazes de se reinventar socialmente mais facilmente, 

quando assumem papéis de mentores, defensores e líderes de outros jovens. 

A H3 “o suporte social percebido tem efeitos positivos na saúde mental, bem-

estar, crenças de autoeficácia, controle sócio-político e perspetiva positiva de futuro” 

tende a ser confirmada. O conjunto dos resultados é convergente no papel do fator 

social, nomeadamente quando se consideram as variáveis: perceção positiva do 

ambiente educativo, autoeficácia social, autoeficácia no suporte social, e ainda os dados 

dos profissionais servidores e o efeito da instituição na variabilidade dos resultados.  

Em primeiro lugar, observa-se um padrão de associações positivas e superiores 

a 0,32 dos resultados da perceção positiva do ambiente educativo com bem-estar, 

sentimento positivo de futuro, e ainda com autoeficácia no suporte social e controle de 
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políticas. A associação de todas estas variáveis focaliza a natureza comum de suporte 

social, nas múltiplas vertentes da relação social confiável. Estes dados são corroborados 

pela visão de que o apoio social possui natureza multidimensional e que se reveste de 

diferentes formas, nos processos adaptativos dos adolescentes (Warren et al., 2009). A 

crença de que o ambiente social tem âncoras de suporte a que é possível recorrer é uma 

componente representativa do funcionamento psicológico do adolescente (Bandura,  

1990). 

Em segundo lugar, os dados da regressão múltipla linear para o bem-estar 

mostram como primeiro preditor a associação entre autoeficácia para o lazer e 

atividades sociais, como terceiro  a perceção positiva do ambiente institucional e como 

quarto a frequência de encontros com a família. Kardaş  e Yalçın (2021) demonstraram 

que a percepção do suporte social, a par da autoestima, são fatores com impacto da 

satisfação das necessidades psicológicas e nos níveis de bem-estar, em estudantes 

universitários na Turquia. Também se sublinha a função das atividades de tempos livres 

para o bem-estar, constituindo espaço para a afirmação das competências físicas e 

sociais dos adolescentes. Este dado é confirmado na literatura que demonstra o papel 

dos programas de esportes, artes, clubes e associações acadêmicas, atividades 

comunitárias e religiosas no agenciamento dos jovens e gerenciamento de tempo de 

aprendizagem, relacionamentos positivos e diminuição do stress (Larsen et al., 2006).  

As intervenções devem estimular este tipo de atividades, com possibilidades de 

facilitar a inserção social, destes jovens em compromissos, sentido de vida social e 

reflexividade (Lee et al., 2016). Neste domínio em que ganha importância o suporte 

social, é ainda de salientar a literatura que corrobora a relação entre ambiente social e 
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bem-estar (Lardier et al., 2019), e ainda entre ambiente educacional e satisfação e bem-

estar (Almeida & Teixeira, 2018; Teixeira & Costa, 2017). No domínio do bem-estar, é 

relevante ainda o papel do ambiente com suporte social positivo para a satisfação das 

necessidades dos jovens em autonomia e vínculo (Deci & Ryan, 1991). 

A perceção positiva do ambiente socioeducativo está ainda associada aos 

modelos de regressão linear para Autoeficácia Geral e Controle de políticas. Estes 

resultados são corroborados na literatura, que dá conta da associação dos altos escores 

na escala SPCS-Y com percepção da importância da escola, vínculo com a vizinhança e 

participação na comunidade e na escola, numa amostra de adolescentes italianos (Vieno 

et al., 2014). Também num estudo com adolescentes na Malásia (Christens, Krauss & 

Zeldin, 2016), as pontuações mais altas em liderança e controle sociopolítico da SPCS-

Y estavam associadas aos níveis mais altos de senso psicológico de comunidade, em 

conexão com a escola e agência percebida. Em contrapartida, segundo Lardier et al. 

(2018), baixos índices de controle sociopolítico e de liderança estão relacionados com 

baixos índices de capacitação cognitiva, sentido e participação na comunidade, e ainda 

de identidade étnica.  

Também Kulig et al. (2013) mostram uma relação de causalidade entre resiliência 

comunitária e fatores de convivência, liderança, senso de pertença e ação comunitária. 

Especificamente, em ambientes prisionais é verificado que o apoio social pode atenuar 

o sofrimento e melhorar o envolvimento e compreensão das regras (Wittenborn et al., 

2020). Stevens et al. (2018) indicaram também que, tanto a esperança quanto o senso 

de comunidade, foram preditores nas trajetórias de recuperação. O efeito dos contextos 

relacionais é ainda observado no efeito protetor dos contextos familiares, em ambiente 
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de alto risco da vizinhança  (Ernestus & Prelow, 2015). Numa perspectiva positiva, Jason 

et al. (2016) sugerem que o investimento pessoal na comunidade está relacionado à 

esperança em termos de realização de metas e oportunidades.  

As pesquisas sobre suporte social sugerem relações importantes entre a fonte de 

suporte, o tipo de suporte oferecido e o tipo de estressor vivenciado pelo indivíduo em 

sofrimento (Jackson, 1992). Simões et al. (2018) destacam a necessidade de mobilizar 

recursos sociais e econômicos, por meio de políticas e intervenções programadas para 

prevenir riscos de desvio comportamental em adolescentes mais jovens. Esta pesquisa 

também destaca o papel do “apoio ideal e altamente sintonizado à autonomia múltipla” 

na melhoria do desenvolvimento social positivo em todas as classes socioeconômicas.  

Lardier et al. (2019) indicam que o acesso aos apoios sociais e programas 

comunitários foi negativamente associado aos comportamentos de risco e sintomas 

depressivos, tanto através de senso psicológico de comunidade como de pertencimento 

à escola. Todos estes estudos implicam a necessidade das estratégias de intervenção 

psicoeducacional serem inseridas na comunidade. Estas estratégias devem incluir o 

apoio, incentivar um senso de pertença e compensar as trajetórias negativas de 

desenvolvimento do risco.  

Para ser empoderado e permanecer empoderado, psicologicamente e 

politicamente, os ativistas comunitários precisam de reforço ambiental e apoio 

socioemocional. O apoio dos educadores e dos amigos constituem recursos ambientais 

tão importantes como os recursos pessoais (Itzhaky & York, 2003). A literatura mostra 

que as estratégias de intervenção que se apoiam em recursos sob a forma de “bons” 
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modelos tendem a ser os mais eficazes na mudança de atitudes e comportamentos, em 

jovens em situação de risco psicossocial (Faria & Teixeira, 2014).  

Este conjunto sistemático de resultados que aponta para os fatores de apoio 

social como cruciais na reabilitação, são ainda corroborados na extensa literatura que 

mostra a relação entre perceção de suporte positivo no ambiente educativo e 

envolvimento nas atividades acadêmicas, em jovens em escolaridade regular (e.g., Wang, 

& Holcombe, 2010). O fator social é crucial na educação em reabilitação, quer em 

suporte quer participação sociopolítica. O clima de segurança é fundamental no 

contexto onde as pessoas são apoiadas e encorajadas a adotar comportamentos pró-

sociais (Thomas et al., 2016). Ações educativas que incentivam relacionamentos 

positivos, segurança e aceitação têm a probabilidade de aumentar o bem-estar e  

diminuir o envolvimento criminal (Topciu, 2020). Estes princípios são seguidos pelas 

politicas de reabilitação do Canadá (McMahan, 2019; Ruzsonyi, 2017), referidas na 

introdução.  Lardier et al. (2019) indicam que o acesso a apoios sociais e programas 

comunitários é associado à diminuição dos comportamentos de risco e sintomas 

depressivos. Neste domínio, ainda é indicador a considerar, a relação com a própria 

família, que é discutida no ponto a seguir. 

H4 “as emoções positivas, no presente ou projetadas para futuro, têm efeitos 

positivos na saúde mental, no bem-estar e agenciamento pessoal” tende a ser 

confirmada, considerando como emoções positivas as variáveis perspetiva positiva de 

futuro e o bem-estar. Salienta-se que não se observarem associações significativas 

entre perspetiva positiva de futuro e ansiedade e depressão, nem entre bem-estar e 

ansiedade e depressão, como já foi referido anteriormente. A literatura na população de 
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jovens adultos aponta em resultados contrários aos obtidos, cujos indicadores mostram 

a relação negativa entre bem-estar e neuroticismo (Teixeira & Costa, 2017), e entre 

ansiedade e bem-estar (Almeida & Teixeira, 2018).  

Contudo, neste estudo, é sistemática a relação entre perspetiva positiva de futuro 

e bem-estar, e ainda entre bem-estar e frequência de visitas à família. O bem-estar é 

ainda o principal preditor nos modelos de regressão para autoeficácia geral e controle 

de políticas. Nos dados, ainda há associações positivas dos resultados de sentimento 

positivo de futuro com os de autoeficácia no suporte social e do controle de políticas. 

Estes resultados são corroborados na literatura (e.g., Diener, Suh, Lucas, & Smith, 1999), 

que evidencia o papel das emoções positivas no bem-estar, quer seja no presente ou no 

futuro.  A investigação anterior confirma ainda que as emoções positivas têm um papel 

determinante na saúde mental e física (Fredrickson, 2001, 2005), sendo a satisfação de 

carreira preditor de bem-estar (Teixeira & Costa, 2017). Os dados de Vacek et al. (2010) 

também confirmam a relação entre bem-estar e otimismo, autoestima e orientação 

futura, em minorias étnicas de baixa renda.  

O conjunto das evidências dá ênfase aos fatores sociais e emocionais no bem-

estar, e sublinha-se a importância das redes sociais e emocionais nestes contextos de 

jovens infratores, que se caracterizam, muitas vezes, por falta de proximidade 

emocional (Borras, Palmer, Hernandez & Llobera, 2017). Em jovens afro-americanos de 

Chicago, foi observada  interação entre eficácia coletiva, experiências violentas e 

percepção de segurança do bairro (Thomas et al., 2016), sendo o apoio da vizinhança 

um fator protetor em ambientes urbanos de alto risco. No mesmo sentido, Zambrano, 

Muñoz & Andrade (2015) salientam a importância do trabalho em rede, como base de 
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sucesso para intervenções coerentes, duradouras e eficazes em jovens chilenos 

infratores.  

Ainda a salientar que a frequência de encontros com a família é um dos fatores 

com impato no bem estar destes jovens. Este indicador enfatiza a importância dos 

contatos familiares em reabilitação, apesar da maioria das famílias viverem também com 

dificuldades, de vária ordem. Estes dados são corroborados pelas evidências da 

influência dos pais na vida dos seus filhos, mesmo na idade adulta (Hill & Wang, 2015), 

e de que a família estabelece um conjunto de variáveis proximais com grande impato 

nos adolescentes (e.g., Hill & Wang, 2015; Teixeira & Ferreira, 2018). Yalçin (2011) 

também enfatiza o papel do apoio familiar na promoção do optimismo e satisfação com 

a vida. 

H5: “o agenciamento pessoal – autorregulação, autoeficácia, projetos - são 

fatores com efeito na saúde mental e no bem-estar” é parcialmente confirmada pelo 

“peso” das crenças de autoeficácia no bem-estar e no controle sociopolítico. Apesar de 

não alcançar significado estatístico, salienta-se a correlação parcial de 0,16 da crença 

autoregulatória-autocontrole com bem-estar (p= 0,09). O significado deste resultado é 

corroborado pela relação positiva entre autocontrole e bem-estar em pesquisas 

anteriores (e.g., Wiese et al., 2018; Röseler et al., 2021).  

Nesta amostra, os jovens em reabilitação, mostram resultados médios da escala 

eficácia autoregulatória (autocontrole) inferior aos obtidos em outras amostras de 

rapazes adolescentes (Teixeira & Ferreira, 2018) e jovens adultos homens (Teixeira, 

2008). Esta tendência é ainda confirmada no estudo de Lopes e Teixeira (2012) com 

rapazes do 3º ciclo, que pertencem a famílias de estatuto socioeconómico baixo. Estes 
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dados são ainda corroborados na literatura (e.g., Milojević et al. 2016), cujas evidências 

confirmam níveis menores de bem-estar e autocontrole em adolescentes infratores, 

quando comparados com não infratores (Smith et al. 2015). De acordo com estes autores 

(Smith et al. 2015), os adolescentes com história de infração apresentam menor nível de 

autoeficácia para regular emoções, e percepção distorcida de si próprios.  

A literatura corrobora a associação entre baixo autocontrole e consumos de  

álcool e drogas, bem como comportamentos de crime e violência (Baumesteir, Vohs & 

Tice, 2007). O autocontrole é um mecanismo chave na saúde e bem-estar (Baumeister, 

Campbell, Krueger & Vohs, 2003). Também num estudo em meio prisional Malouf, et. 

al., 2014) encontraram uma forte relação entre baixo autocontrole e reincidência, e uso 

indevido de substâncias, sendo o nível elevado de autocontrole preditivo para a inserção 

social, após liberação da pena. 

O papel dos projetos no agenciamento pessoal é confirmado pela teoria 

sociocognitiva, que dá ênfase ao exercício da agência pessoal no percurso de vida e de 

carreira, ao acentuar o papel autorregulador das aspirações e objetivos (Bandura, 1997, 

2006; Lent et al., 1994). Os projetos representam intencionalidades, com 

potencialidades de atribuir significado pessoal aos recursos sociais e de aprendizagem. 

A determinação de objetivos requer mecanismos cognitivos de organização do 

comportamento, seleção de recursos e antecipação de competências. Os indivíduos são 

os principais responsáveis pelos seus cursos de ação, pela autorregulação e mudança 

(Teixeira, 2008). Os projetos são um dos alicerces de edificação do agenciamento em 

confiança pessoal e autoestima para desempenhos escolares, de lazer, convivência 

social e procura de apoio social. Os projetos acompanham a sedimentação de atitudes 
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positivas de futuro e perceção positiva do ambiente educacional, no aproveitar e usar 

os recursos materiais e sociais. 

Estes dados salientam  ainda o papel dos recursos internos na resiliência e 

adaptação ao longo do desenvolvimento (Almeida & Teixeira, 2018; Rudolph et al., 

2017; Savickas & Porfeli, 2012). A pesquisa anterior confirma que a  resiliência e as 

habilidades de enfretamento são preditoras de saúde mental, bem-estar e satisfação 

com a vida, e que atenuam a força dos fatores negativos, em jovens infratores privados 

de liberdade (Konaszewski et al., 2021). A pesquisa anterior mostra ainda que os alunos 

com treino em estabelecer metas exibem altos níveis de motivação e realização (e.g., 

Cleary & Zimmerman, 2004).  

H6: “os projetos de trabalho e família têm relação positiva com uma visão de futuro 

positiva e com bem-estar” é parcialmente confirmada. Nesta amostra, a maioria dos 

jovens expressa projetos profissionais específicos, projetando-se com optimismo no 

futuro, de acordo com a perspectiva temporal de tempo futuro (Boyd & zimbardo, 2005).  

Contudo, muitas das profissões indicadas são de estatuto social elevado e 

exigem elevada qualificação, dificilmente alcançável para a maioria. Também se observa 

um grande número de profissões sem formação básica, como são exemplos jogador de 

futebol e empresário. Este tipo de projeto fantasista e sem qualificação tem a 

probabilidade de não proporcionar recursos de empoderamento e inclusão. É de lembrar 

que a maioria destes jovens frequenta o ensino fundamental, situação da qual se infere 

um elevado nível de insucesso escolar. Os índices estatísticos são preocupantes em 

relação às qualificações e às funções de trabalho do grupo de jovens infratores, sabendo 

que 51% dos jovens infratores em instituições não frequentava escola, 90% não concluiu 
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o ensino fundamental e 49% não trabalhava (SINASE, 2004). O fraco desempenho 

acadêmico e baixo comprometimento com a escola são consideradas fatores de risco 

para a delinquência, enquanto a participação em atividades extracurriculares 

relacionadas à escola e o compromisso com a escola são considerados fatores de 

proteção (Tiernan et al., 2015). E tal como foi referido anteriormente, há uma relação 

negativa entre a avaliação do trabalho escolar e os níveis de autoeficácia demonstrados. 

E, assim, é questionável a natureza das experiências em que estes jovens baseiam as 

crenças sobre as suas capacidades.  

Esta tendência sobre projetos associados ao prestígio, observada nos jovens, 

conjuga-se à tendência observada nas famílias de classes mais desfavorecidas, que 

privilegiam profissões de prestígio elevado, para os seus educandos (Lopes & Teixeira, 

2012). Embora não fosse objeto deste estudo analisar dados sobre o impacto das 

condições socioeconômicas nas variáveis testadas, os resultados das profissões dos pais 

dos adolescentes demonstram que são famílias marcadas por profissões em sua maioria 

informais, sem qualificação e com baixo potencial aquisitivo. Se compararmos as 

profissões dos progenitores com os projetos profissionais dos adolescentes atendidos, 

podemos perceber que há uma distância significativa entre os ideais de carreira e a 

realidade vivenciada em seus lares. 

Estes indicadores implicam a necessidade de as políticas socioeducativas 

preverem ações que aproximem os jovens à comunidade socioprofissional, às 

alternativas profissionais, que possam fortalecer as necessidades psicológicas de 

autonomia e competência, e concretizar os sonhos e ambições destes jovens.  
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Os indicadores da análise de variância revelam a importância dos projetos do 

trabalho, como componente de organização da identidade pessoal e social: os jovens 

com prioridade no projeto “ter trabalho” também revelam maiores níveis em bem-estar, 

sentimentos positivos de futuro, confiança pessoal nas capacidades nos domínios do 

lazer, da relação social, escolar e procura de suporte social. Complementarmente, o 

projeto estar satisfeito com a atividade profissional tem associado o sentimento positivo 

de futuro e perceção positiva do ambiente educacional em que o jovem está inserido. 

Estes dados apontam para o papel do projeto de trabalho como mecanismo adaptativo 

de inserção e de agenciamento pessoal.  

O trabalho é um espaço com múltiplas potencialidades de autonomia, vínculo e 

exercício de competência, as três necessidades psicológicas da teoria de auto-

determinação (Deci & Ryan, 1991). É de sublinhar ainda a tendência destes jovens 

atribuírem ao trabalho um fator chave nas motivações intrínsecas de inserção social e 

desenvolvimento. A importância do trabalho é corroborada pelas evidências que 

demonstram o papel das forças de esperança, trabalho em equipe no bem-estar dos 

jovens (Seligman et al., 2006). O trabalho tem múltiplas funções adaptativas do ponto 

de vista, material, social e emocional. 

De realçar que os jovens com o objetivo de não terem problemas com a justiça 

revelam ainda uma atitude mais positiva de futuro, e crenças mais fortes na capacidade 

de liderança sociopolítica. Nestes dados, e de forma otimista, podem-se inferir 

mudanças de atitudes e comportamentos, mas também podem neles subsistir um fator 

de risco na perpetuação de atividade criminal, pela associação dos resultados de 

liderança ao consumo de drogas, como foi visto anteriormente, na discussão da H2. Em 
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relação ao efeito do projeto de família, os dados indicam implicações positivas nos níveis 

de bem-estar, nos sentimentos positivos de futuro, na perceção do ambiente 

educacional onde os jovens vivem, e ainda no controlo sociopolítico do ambiente. A 

família representa suporte, expetativas, afetos e ligação ao mundo social (Hill & Wang, 

2015; Teixeira & Ferreira, 2018).  

H7: “há uma relação positiva entre motivação dos profissioinais das instituições 

e bem-estar e saúde mental dos jovens institucionalizados” tende a ser confirmada. 

Apesar das limitações metodológicas da pesquisa, os dados sugerem que numa mesma 

instituição os resultados dos jovens e dos profissionais tendem a adquirir diferenciação, 

comparativamente às outras duas. Numa das três instituições, designada YYY para 

manter o anonimato, os jovens têm um maior desenvolvimento de controle sociopolítico 

e menores índices de ansiedade, e nos profissionais há maiores níveis de motivação quer 

intrínseca quer extrínseca e menores receios de insegurança. Estes indicadores sugerem 

a natureza holística e sistémica do comportamento no modelo ecológico de 

Bronfenbrenner (1994), especificamente no âmbito do crime e reabilitação. A estrutura 

organizacional e os recursos humanos das instituições podem influenciar de maneira 

significativa a saúde mental, a aprendizagem, os sentimentos de futuro, o bem-estar e 

o controle sociopolítico dos jovens.  

Nesta pesquisa, nas correlações entre resultados dos jovens e dos profissionais, 

há indícios de que a motivação dos profissionais está associada  positivamente com o 

bem-estar e agenciamento sociopolítico dos jovens, quer nas associações em sentido 

positivo quer negativo. Neste último caso, os resultados dos profissionais que 

expressam maiores dificuldades (como por exemplo: falta de recursos físicos e 
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humanos, insegurança, divergências com colegas, ou mesmo mudanças constantes na 

estrutura gestora) estão ainda associadas positivamente ao bem-estar dos adolescentes, 

e de forma negativa aos índices de depressão. De realçar as correlações negativas entre 

as dificuldades de natureza pessoal dos profissionais (e.g., descrença) e os resultados 

do nível de controle sociopolítico dos jovens, e ainda entre a vontade dos profissionais 

em mudar o contexto de trabalho e a atitude pessimista de futuro dos jovens. Por outro 

lado, servidores com maior resistência à mudança, também tiveram resultados elevados 

no sentimento de insegurança dentro dos centros socioeducativos.  

Estes dados podem significar que profissionais mais empenhados têm maior 

consciência das dificuldades em recursos materiais, e que isto pode, num mesmo 

ambiente educativo, estar associado aos fatores que interferem nas condições 

responsáveis pelo bem-estar dos jovens. As dificuldades de natureza pessoal dos 

educadores parecem associar-se às barreiras de desenvolvimento da consciência 

sociopolítica nos jovens, sendo estes dados corroborados pela relação obtida entre 

engajamento dos profissionais e atitudes dos jovens (García Rubiano et al., 2009).  

Segundo Maton e Salem (1995), a base para o empoderamento dentro das 

organizações relaciona-se com crenças e objetivos norteadores, autoeficácia e 

experiência em diferentes funções, suporte social e liderança. Os profissionais 

motivados e engajados no trabalho de reinserção social de adolescentes infratores, 

podem ser vistos como estruturas de apoio e engajamento, que propiciam uma visão 

positiva de futuro, capaz de alterar o destino dos adolescentes. Neste caso, salienta-se 

que o trabalho do psicólogo nas unidades de internação, faz interface com diversas 
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especialidades de atuação profissional, de acordo com a Resolução 003 do Conselho 

Federal de Psicologia (CFP, 2016).  

O conjunto dos dados tende a confirmar a complexidade do trabalho das 

unidades de ressocialização (Volpi, 2015), envolvendo aspectos legais, escolares e 

educativos, saúde, assistência às famílias, bem como outras atividades pedagógicas de 

esporte, cultura e lazer. Os sentimentos de insegurança impactam negativamente o 

trabalho dos profissionais e têm consequências para a saúde do trabalhador e para a 

manutenção da disciplina e organização destes centros. Por outro lado, trabalhos 

comunitários que priorizam o apoio, a autoeficácia e o empoderamento, são capazes de 

criar um clima de segurança com consequências positivas para a saúde e para o futuro 

dos participantes (Cicognani et al., 2020).  

No trabalho de Feijó et al. (2017), numa unidade de internação socioeducativa 

no Rio Grande do Sul, os índices de stress ocupacional dos trabalhadores são 

considerados muito graves. Ambientes de trabalho insalubres, convívio com situações 

de violência, longas jornadas de trabalho, pressão e constante estado de alerta e 

dificuldade de convivência entre colegas, foram alguns dos problemas observados e que 

comprometem a saúde destes trabalhadores 

 

Conclusões 
 

O conjunto dos dados traz contributos teóricos para aprofundar os modelos de 

desenvolvimento e bem-estar em populações vulneráveis, particularmente em âmbito 

de reabilitação com jovens infratores em instituições. Estes modelos que suportam a 

intervenção, salientam o papel dos afetos e de suporte no relacionamento com a família 
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e com a escola, e ainda das emoções positivas face ao futuro, das crenças de eficácia 

em atividades sociais e de lazer, do sentido autorregulatório no comportamento e dos 

projetos em espaços como trabalho, escola, tempos livres e cidadania. A coerência dos 

dados mostra a pertinência dos modelos ecológicos e de empoderamento, que abarcam 

variáveis pessoais, familiares, sociais e institucionais e comunitárias.  

Estes dados apoiam as transformações dos paradigmas psicológicos e sociais, 

que fundamentam as ações socioeducativas, quer na prevenção primária, quer no 

tratamento, quer nos programas que promovam bem-estar, autoeficácia e senso de 

autocontrole. Neste sentido, recursos físicos, sociais, intelectuais e psicológicos operam 

como base para o desenvolvimento, a satisfação e a funcionalidades dos jovens. 

Salienta-se ainda a necessidade de desenvolver fatores internos (e.g., autocontrole, 

autoeficácia) que possam modificar comportamentos e sentimentos, bem como acionar 

variáveis externas (e.g., suporte familiar, social, institucional) associadas aos 

indicadores de risco psicossocial.  

Destaca-se também a contribuição desta pesquisa para a disponibilidade de 

medidas de avaliação psicológica nos domínios da autoeficácia, do controle sociopolítico 

e do bem-estar, contribuindo ainda com índices para aperfeiçoar posteriormente as 

medidas de atitudes e projetos de vida.  

Os dados desta pesquisa constituem ainda nota de reflexão para se equacionar 

a intervenção a diferentes níveis e com diferentes destinatários, nos contextos da Justiça 

Restaurativa. Muito do sucesso das intervenções advém da crença positiva dos 

profissionais relativamente à capacidade de mudança do ser humano, por natureza 

agenciador, quer seja educador ou educando. Assim, nestas instituições com 
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caraterísticas de vulnerabilidade, a intervenção tem necessariamente duas faces para 

nos jovens agenciar bem-estar e controlo sobre si próprios e o ambiente, e 

simultaneamente promover confiança e satisfação aos profissionais, que desempenham 

um papel chave nos processos de ressignificação da vida destes jovens.  

Outra questão importante a ser destacada, como conclusão deste trabalho, diz 

respeito à independência observada entre as variáveis positivas (autoeficácia, 

empoderamento, projetos de vida e bem-estar) com as variáveis negativas (ansiedade, 

depressão, e uso de drogas). Consideramos tratar-se de uma questão fundamental para 

a diferenciação entre paradigmas psicológicos, discutida ao longo da revisão de 

literatura, parte 1, deste trabalho. Aqui é relevante os paradigmas da Psicologia que 

aprofundam as componentes positivas, ao contrário nas que se centram do que é 

deficiente ou negativo. A Psicologia Positiva centra os seus esforços em atender aos 

fatores que tornam possível florescer, num ambiente favorável a esse mesmo 

desenvolvimento.  

Esta pesquisa teve a função positiva de aprofundar a função protetora do apoio 

social, em situações adversas de stress. O conjunto dos resultados conduz à reflexão da 

complexidade da reabilitação criminal, numa abordagem multinível que engloba a 

população em geral, os sistemas proximais sobretudo as instituições educativas e 

familiares, e ainda o indivíduo, como essência do agenciamento para o bem-estar e 

mudança ao longo da vida. 

 O suporte social foi fortemente associado com bem-estar, autoeficácia e 

empoderamento dos adolescentes da amostra. Porém, a maioria destes jovens assinalou 

como muito importante a presença dos familiares nas visitas semanais e como forte o 
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sentimento de afeto vivenciado às famílias. Neste sentido, a exigência de suporte deve 

conjugar a família com a própria unidade, que se configura em ligação ao papel de apoio 

dos servidores. É plausível afirmar ser necessário aliar os esforços dos diferentes 

suportes de apoio, quer sejam familiares, institucionais e até estatais para o 

empoderamento, agenciamento e bem-estar destes jovens. 

Nas instituições educativas, o ambiente relacional é crítico ao envolvimento social, 

sendo este um suporte intencional, que pode ser aprimorado a partir de ações com os 

educadores. Os ambientes genuinamente apoiantes promovem o suporte a partir da 

escuta ativa dos profissionais (agentes de segurança, professores, pedagogos, 

assistentes sociais e psicólogos), da promoção e conscientização acerca dos direitos e 

deveres destes jovens cidadãos, bem como na abertura para participação dos 

adolescentes nas decisões das unidades e na expressão dos seus anseios e necessidades 

nos ambientes de reclusão. O conjunto das atividades procurará envolver 

intrinsecamente os jovens em atividades significativas, que lhes proporcionem 

satisfação das suas necessidades de autonomia, vínculo e competência, e 

simultaneamente sejam propicias aos processos de mudança para abandonar o mundo 

do crime.  

No âmbito educativo, o investimento tem que ser também dirigido para a 

população em geral, com caráter preventivo  para o consumo de drogas e 

comportamentos antissociais. São necessárias politicas efetivas de educação e saúde, 

bem como outros serviços sociais para melhorar as oportunidades de habitação e 

emprego. Estes são caminhos potenciais para reduzir o crime. As implicações sociais e 

politicas mais amplas incluem a necessidade de construir comunidades para aliviar o 
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isolamento social e criar sistemas de apoio que funcionem como uma rede de segurança 

para indivíduos, que enfrentam adversidades. A discriminação baseada no estigma e no 

racismo contribui fortemente para o isolamento social e o aumento das barreiras.  

Nas unidades de internação, a atuação do psicólogo tem o dever de promover 

caminhos para transformar as adversidades sociais em possibilidades restaurativas. Isto 

tem que ser feito na constituição de  equipes psicossociais voltadas para a promoção e 

desenvolvimento de habilidades em jovens infratores, amparadas em um ambiente de 

suporte social positivo. Associações de esperança, compromisso pessoal e apoio 

fornecem evidências de que a perspetiva de um indivíduo sobre a recuperação abrange 

percepções pessoais, ambientais e temporais, sendo o senso positivo de comunidade o 

melhor preditor de esperança.  

O fato de que alguns destes jovens agirem numa visão não empática e com 

objetivos à margem do que é socialmente expectável, confrontam a nossa competência, 

enquanto psicólogos e educadores, na certeza de que, é necessário investir mais tempo 

com esta população. Estes jovens necessitam de se sentir compreendidos nas crenças, 

objetivos e valores do seu mundo. Neste contexto, há que assegurar a adequação dos 

recursos e procedimentos, que podem passar por identificar novas dimensões e 

estratégias inerentes à natureza do grupo. A mudança só pode ocorrer, quando há 

disponibilidade dos próprios profissionais em mudarem crenças, atitudes e 

comportamentos. A ação educativa positiva deve fazer-se em diferentes níveis e em 

diferentes contextos, na senda de desenvolver pessoas, transformar instituições e 

ambientes sociais.  
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Deste modo, é necessário questionar, desconstruir, e construir uma nova visão 

da intervenção socioeducativa. Este processo implica uma perspetiva holística, 

integrativa de dimensões cognitivas, emocionais e sociais, que inclua contextos 

próximos como a família, a escola e a comunidade, e mais distantes como sejam as 

diretrizes educativas das escolas, instituições e do próprio país. 

Um dos aspetos inovadores desta pesquisa foi o de inserir o dominio vocacional, 

em projetos e projeções de futuro, num amplo conceito de carreira. Os dados tendem 

também a esclarecer o papel dos objetivos e projetos de carreira para o bem-estar e 

desenvolvimento, em atividades escolares, culturais, de esporte e lazer, e ainda nas 

possibilidades de profissionalização com vista aos projetos de vida. Estes componentes 

motivacionais consolidam a ideia de que os objetivos em contexto social de trabalho, 

tempos livres e família podem ser veículos de satisfação das necessidades de autonomia, 

competência e relacionamento. Contudo, este processo motivacional requer espaços 

sociais e profissionais exequíveis e realistas. E aqui surge a necessidade de refletir sobre 

a necessidade de uma componente prática de informação sobre as opções de 

qualificação mais técnica, que podem cumprir sonhos e ambições destes jovens. A 

intervenção socioeducativa deve incluir suporte social e emocional, que cultive um 

ambiente de apoio e segurança, mas também permita uma relação mais objetiva e 

realista com o mundo das profissões e qualificações. 

As visões, muitas vezes, fantasiosas das profissões aliadas ao prestígio, e a 

autopercepção negativa sobre desempenho escolar podem ser problemas na 

reabilitação, pois não proporcionam alicerces firmes para a inserção social. As respostas 

encontradas nestes dois domínios exigem medidas pedagógicas e psicológicas de apoio, 
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uma visão sobre  atividades laborais e profissionalizantes viáveis. Muitos adolescentes 

apresentarem dificuldades em escrever (como foi observado), essa é uma questão que 

merece atenção e intervenção. Também merece destaque o abismo entre as pretensões 

laborais e os cursos profissionalizantes oferecidos pelas unidades de internação. 

Percebemos que não há identificação com estes cursos para os projetos de futuro 

almejados. 

A ausência de resultados positivos na questão “participação em clubes e/ou 

associações” também é digna de nota, pela importância do sentimento de pertença, dos 

vínculos positivos com pares ou do protagonismo experienciado na expressão das 

demandas da comunidade que vive para o empoderamento. Os tempos livres são ainda 

uma oportunidade de exercer agenciamento, competência e autonomia. E, mais uma 

vez, é levantada a questão, até que ponto essas reuniões ou agrupamentos não foram 

reprimidas, ou até extintas, pelas autoridades policiais (que nesse caso representam os 

ensejos de parte dos brasileiros).  

O futebol tem um papel importante para a maioria dos adolescentes que 

participaram deste estudo. Seja porque é nesse esporte que encontram o sentimento de 

pertença, seja porque é, para muitos, um sonho de carreira a ser trilhada que pode 

mudar destinos, seja pelos modelos de estatuto social, que muitos dos craques de 

futebol representam. Uma vez mais se assinala a importância da aprendizagem por 

modelagem, que neste contexto é pertinente para criar condições de mudança.  

Uma vez mais se sublinha também, que os dados colhidos indicam uma forte 

relação do suporte social dos profissionais com as dimensões de empoderamento, 

autoeficácia percebida, bem-estar e projetos de futuro dos jovens. É importante que o 
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trabalhador tenha consciência do seu papel na vida e no bem-estar dos jovens. Não se 

pode esperar um bom desempenho escolar sem trabalhar a autoestima desses 

adolescentes, mas também dos profissionais. Não se pode esperar bom comportamento 

sem suporte, sem apoio, sem compreensão. Os profissionais são aqui componente 

crítica da reabilitação pela sua competência, mas sobretudo pela sua crença positiva no 

que fazem, pelo seu envolvimento e expetativas e ainda pelo papel de modelo social 

que representam, em profissionalismo, justiça, saúde e bem-estar. 

Uma boa gestão pode melhorar a autoeficácia, o desempenho, os sentimentos 

positivos e bem-estar, e simultaneamente criar condições para diminuir os níveis de 

ansiedade e depressão. A motivação e as dificuldades do servidor refletem-se positiva 

e negativamente na vida do jovem tutelado pelo estado, sendo estes aspetos 

fundamentais para o desenvolvimento do projeto político-pedagógico de uma Unidade 

de Internação Socioeducativa. Não se pode ressocializar infratores sem o engajamento 

dos atores envolvidos no processo, sejam eles agentes de segurança, pedagogos, 

familiares, comunidade, gestores, juízes ou da coletividade, como um todo.  

Estudos futuros devem aprofundar o domínio da saúde do trabalhador dentro 

das unidades de internação, bem como a implementação de programas de intervenção 

que favoreçam a motivação, identificação com o trabalho e o atendimento das 

necessidades destes profissionais, como segurança e recursos físicos e humanos. 

Juntamente com esta perspectiva, deve-se atender à saúde mental e o bem-estar dos 

profissionais também, bem como das suas aspirações e projetos. Trabalhadores 

motivados, com boa saúde mental e com suas necessidades ouvidas e encaminhadas, 

impulsionam um ambiente propício para o agenciamento pessoal e promoção destes 
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jovens em direção a um projeto de futuro condizente com suas capacidades. Este é o 

caminho certo de apoio à reinserção social.  

Os indicadores de que os infratores juvenis institucionalizados exibiram níveis 

potenciais de depressão, ansiedade e abuso anterior de drogas podem ser úteis para 

direcionar medidas de intervenção para tratar ou mesmo prevenir o stress emocional 

nesta população e em outras semelhantes. É necessário  também mudar a prevalência 

de medicalização psiquiátrica para ações terapêuticas e de aconselhamento 

socioeducativo. O fato de os indicadores de depressão e ansiedade se mostrarem 

independentes do perfil do uso de drogas pode contribuir para um melhor 

direcionamento da intervenção.  

Considerando a independência e as interações das variáveis apresentadas, os 

projetos socioeducativos podem e devem ser aperfeiçoados. Os programas 

socioeducativos devem incluir ações específicas para o tratamento da dependência 

toxicológica e dos sintomas de abstinência. Em conjunto, devem utilizar campanhas de 

informação para promover a saúde da população em geral, e particularmente dos 

adolescentes em risco. Além disso, as atividades socioeducativas destinadas à promoção 

de atividades físicas, de lazer, psicoterapia ou terapias ocupacionais destinadas a 

reduzir os sintomas de ansiedade e depressão e a promover o bem-estar devem receber 

a devida atenção dos órgãos gestores do sistema socioeducativo nacional. 

Considera-se que os níveis de ansiedade, depressão e uso de drogas 

encontrados nesta amostra poderiam ser ainda mais elevados. Podem ter existido 

efeitos de desejabilidade e de pressão, com a presença dos agentes de segurança nas 

aplicações. Esta situação pode ter influenciado as respostas, principalmente no caso da 
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ansiedade e depressão (já que o questionário sobre drogas se referia a um momento 

anterior ao da internação). As respostas dos jovens poderiam “significar” “maus-tratos” 

emocionais por parte dos profissionais. Ainda a ressaltar, que os dados foram recolhidos 

antes da pandemia de COVID-19, e acreditamos que durante o período epidêmico, esses 

índices seriam muito maiores, tendo em vista o cancelamento das atividades 

socioeducativas. 

 Considerando a proposta do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – 

SINASE (2004), as políticas públicas socioeducativas têm prerrogativas institucionais, 

que associam o atendimento ao bom funcionamento e articulação de vários setores e 

políticas. Articular esses segmentos de forma organizada e eficiente também deve ser 

foco dos gestores da execução das medidas socioeducativas sugeridas pelo sistema 

jurídico. Isso implica não apenas um atendimento com melhoria na qualidade, mas 

também, um processo inclusivo que pode ser iniciado durante o próprio cumprimento 

da medida imposta.  

 Torna-se oportuno ainda fazer uma reflexão sobre as vivências pessoais da 

investigadora, neste projeto de pesquisa. Fazer um trabalho empírico dentro de 

Unidades socioeducativas de internação no Brasil não é tarefa fácil. Além das questões 

de segurança envolvidas, que provavelmente são mais óbvias para quem desconhece a 

dinâmica do trabalho de reinserção social com adolescentes infratores, existem 

questões políticas, éticas, jurídicas e, até históricas, que caracterizam o cenário de 

privação de liberdade com o qual o pesquisador terá que lidar.  

 Durante a coleta de dados desta pesquisa, houveram situações inadequadas em 

algumas unidades, com alguns servidores. As visitas às unidades foram acompanhadas 
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de atitudes de intimidação, indisposição de espaço adequado mesmo em dias sem 

outras atividades, servidores que deliberadamente colocaram a pesquisadora em risco 

físico, dentre tantos outros obstáculos. Talvez, se a pesquisadora não conhecesse a 

realidade do sistema, teria rapidamente desistido do estudo. Aliás, quantos 

pesquisadores já devem ter desistido? Quantos bons trabalhadores comprometidos já 

devem ter pedido demissão? Ou adoecido? 

 Por outro lado, os adolescentes que participaram da pesquisa são conhecedores 

e experimentadores de diversos tipos de droga e sempre que estavam respondendo essa 

parte dos instrumentos pareciam se orgulhar do seu potencial de uso (e abuso). Riam 

alto, comentavam, e até tinham brilho nos olhos. Como falamos no Capítulo 2, a relação 

entre uso de drogas e empoderamento foi um dos pontos mais expressivos e 

interessantes (embora preocupante) que foi possível mensurar: a droga como meio de 

autoafirmação de rapazes tão desprotegidos nos seus direitos mais básicos, como 

alimentação, segurança, habitação e higiene. 

 Talvez essa seja uma questão nevrálgica nesta pesquisa: como esperar 

habilidades tão complexas como, por exemplo, planejar uma carreira vocacional, de um 

jovem que foi privado de comida e afeto? Como achar estranho que eles tenham 

comportamentos violentos se eles nasceram sendo violentados fisicamente pelos pais 

alcoólatras ou vendo suas mães violentadas? Ou sendo violentados e mortos diariamente 

por policiais? 

Mas, muitas vezes, os obstáculos se transformam em resiliência, em força 

motriz, em persistência. E mesmo escutando de vários participantes da pesquisa que 

seria “errado” assinalar a existência de sintomas de ansiedade e depressão, por exemplo, 
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e que o correto seria o escore zero nestes inventários, sabemos da importância da 

pesquisa, da importância de escutar a voz daqueles corpos que querem ser silenciados 

por grande parte da nossa sociedade.  

Os objetivos deste trabalho foram maioritariamente concretizados. E, nesse 

sentido, o presente trabalho procura caminhos que possam trazer soluções, que 

permitam minimizar o sofrimento de adolescentes e familiares que, em sua maioria, 

advém de parcelas marginalizadas e com inúmeras privações. Estas soluções 

apresentam-se como condições humanas, sociais e materiais que constituam caminhos 

em que floresçam capacidades, sentido de vida e projetos. Sabemos que o caminho não 

é fácil e muitas vezes acabamos assustados com a quantidade de obstáculos que são 

encontrados no percurso de quem trabalha com a socioeducação no Brasil. Acreditamos 

que existem recursos importantes para o favorecimento do desenvolvimento positivo 

destes jovens e que a Psicologia possibilita o avanço de práticas e programas 

socioeducativos, capazes de estimular o desenvolvimento individual, e simultaneamente 

promover a inclusão social e diminuir desigualdades, em abismos sociais.  

 

Limitações 
 

Algumas limitações devem ser consideradas na discussão dos resultados deste 

estudo. Em primeiro lugar, não houve acesso aos prontuários médicos durante a seleção 

da amostra, que indicaria diagnóstico de psicopatologia, previamente existente. 

Portanto, pode ser que possíveis participantes com outras patologias tenham sido 

incluídos entre os escores de depressão e ansiedade encontrados. Por outro lado, faltam 

algumas variáveis nas histórias de crime dos adolescentes que poderiam ser 
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significativas. Além disso, a dimensão da amostra também acarreta limitações, apesar 

de se aproximar de aproximadamente 1/3 do total de jovens infratores do sexo 

masculino, em medidas socioeducativas em Brasília. Estes resultados não podem ser 

generalizados para o universo de jovens infratores, submetidos a medidas 

socioeducativas semelhantes no Brasil. Em particular, a amostra dos profissionais é de 

pequena dimensão e teria interesse a observação de dados sobre burnaut e bem-estar, 

e outras dimensões de agenciamento como a autoeficácia e crenças de 

autodeterminação no trabalho realizado.  

Ainda, a presença de pelo menos um membro da equipe de segurança, 

responsáveis pela manutenção da ordem e disciplina, pode causar constrangimentos 

nas respostas dos jovens durante a aplicação dos inventários e inibido os adolescentes 

em sua livre expressão de ideias e sentimentos.  

Não podemos ignorar o fato de que, por se tratar de um estudo transversal, 

existem limites temporais à generalização dos dados que reduzem a compreensão da 

evolução do desenvolvimento e reabilitação dos adolescentes. A metodologia 

longitudinal torna-se relevante para aprofundar e esclarecer a complexa relação entre 

as variáveis individuais e do ambiente educacional nos esperados processos de 

mudança, bem como a evolução durante o período de reabilitação. Também a 

metodologia longitudinal poderia dar mais índices de como o jovem vive a reabilitação 

e das prováveis mudanças que podem ocorrer nesse período. 

Finalmente, existem as limitações advindas da influência das expectativas de 

desejabilidade social que podem influenciar os vieses de resposta característicos desse 

tipo de amostra. O estudo tem limitações também na insuficiência dos instrumentos de 
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autorrelato para aprofundar a narrativa de cada um dos jovens. Como foi anteriormente 

dito, as medidas de autorrelato têm limitações na recolha de dados com estes jovens, 

pela compreensão das questões, mas também pelos efeitos de desiderato e de 

aquiescência que podem acompanhar as respostas. A entrevista tem potencialidades de 

uma maior aproximação ao mundo dos jovens. Uma solução possível seria a opção 

metodológica de um design de pesquisa misto, em que se pudessem aprofundar 

algumas das questões em entrevista individual, com 10 participantes, por exemplo. 
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Anexos 
Anexo A - Questionário de dados pessoais  

M. Costa da Silva & M. O. Teixeira (2019) 

 

Atenção: Os seus dados são sigilosos. Você não informa seu nome nem nada que o 

identifique para garantir sua livre participação e anonimato na presente pesquisa. Para 

registrar os seus dados de forma anónima vamos criar um código: coloque o dia que 

você nasceu (2 números) e mês que chegou na internação (Exemplo: se nasceu no dia 

1 de Janeiro e chegou à instituição no dia 20 de fevereiro, ficará 0120):  _____________  

 

Idade_______anos        Sexo ( ) M ( ) F         

Série que cursa:____________________________________  

Profissão do pai ____________________________________ 

Profissão da Mãe ___________________________________ 

1. Pense na sua vida escolar: 

1.1. Indique as matérias em que você tem mais facilidade na escola 

____________________________________________________________________________ 

1.2. Considera o seu desempenho na escola. 

Avalia como Ótimo (  )  Bom (  ) Médio (  )  Ruim (  ) 

 

2. Pense as atividades de esporte e lazer: 

2.1. Indique quais pratica: 

____________________________________________________________________________ 

2.2. Considera o seu desempenho nos esportes e lazer:  Ótimo (  )  Bom (  ) Médio (  )  Ruim (  ) 

2.3. Participa de clubes ou associações?  Sim (  )  Não (  ) Se sim, quais?_________________ 
 

 

3. Pense nas suas experiências laborais ou profissionalizantes 

3.1. Indique quais desempenhou: 

____________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________ 

3.2. Considera o seu desempenho no trabalho:  Ótimo (  )  Bom (  ) Médio (  )  Ruim (  ) 

 

4. Tem algum problema de sáude, que o preocupe? Sim (  )  Não (  ). Se sim, indique qual 

____________________________________________________________________________ 
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5. Pense na sua família: 

5.1. Nos últimos seis meses, quantas vezes encontrou sua família? (assinale com uma cruz) 

 

 

5.Toda semana 
 

4. Duas vezes 
por mês  

 

3. Uma vez por 
mês 

 

2. Cinco vezes 
ou menos por 

ano 

 

1. Nenhuma 

 

5.2. Ao visitar a familia, se sente acolhido em casa: 

 

5.Fortíssimo 
 

4. Muito forte 
 

3. Forte 
 

2. Pouco forte 
 

1. Nada  

 

5.3. Sente que foi educado com carinho e amor pelos meus pais ou responsáveis: 

 

5.Fortíssimo 
 

4. Muito forte 
 

3. Forte 
 

2. Pouco forte 
 

1. Nada  
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Anexo B - Escala de Objetivos e Sentimentos para o Futuro 

M. Costa da Silva & M. O. Teixeira (2019) 

1. Pense no seu futuro e indique prioridades dos seus projetos, usando a escala:  

Projetos 

Projetos 1. Nada  2. Pouco forte 3. Forte 4. Muito forte 5.Fortissimo 

1.Construir familia      

2. Ter trabalho      

3. Ser poderoso      

4. Ser importante      

5.Ter amigos      

6.Ter muito dinheiro      

7. Ser boa pessoa      

8. Me divertir      

9. Ser politico      

10. Ser ativo na minha comunidade      

11. Estar satisfeito com a profissão      

12. Não ter problemas com a justiça      

 

2. Ao pensar no meu futuro, me senti: 

Sentimento 1. Nada  2. Pouco 
forte 

3. Forte 4. Muito 
forte 

5.Fortissimo 

1. Determinado      

2. Angustiado      

3. Inspirado      

4. Otimista       

5. Animado      

6.Triste      

7. Confortado       

8. Nervoso      

9. Com medo      

10.Oprimido      

Outro sentimento. Qual? 

 

3. Indique a profissão que gostava de ter :___________________________________________ 

Grau de certeza relativamente aos seus projetos profissionais 

 

5.Fortíssimo 
 

4. Muito forte 
 

3. Forte 
 

2. Pouco forte 
 

1. Nada  
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Anexo C - Questionário de comportamentos aditivos 
M. Costa da Silva & M. O. Teixeira (2019) 

 

Assinale com uma cruz (X) a sua situação quanto ao uso de entorpecentes:   

No último ano (antes 
da internação) eu: 

1– 
Nenhuma 

vez 

3 – Mais 
de 1 vez 

3 – Mais de 
3 vezes 

4 Mais de 
7 vezes 

5 – Mais de 
dez vezes 

Fiquei bêbado      

Fumei maconha      

Usei drogas pesadas      

Fumei cigarro (por 

dia) 
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Anexo D - Escala Multidimensional de Autoeficácia Percebida1 

 

Por favor, avalie em que medida é capaz de fazer cada uma das tarefas que se seguem, fazendo 

uma cruz (X) no número apropriado. As suas respostas são sigilosas. Por favor, seja sincero. 

Para indicar o grau de facilidade ou dificuldade que sente em cada uma das tarefas descritas 

use os seguintes números:  

 

(1) Nada Fácil  (2) Não Muito Fácil  (3) Fácil  (4) Bastante Fácil   (5) Muito Fácil 

 

 

É  f á c i l  p a r a  m i m  

Nada 
Fácil 

Não 
Muito 
Fácil 

Fácil 
 

Bastante 
Fácil 

Muito 
Fácil 

(1) (2) (3) (4) (5) 

1. É fácil obter a ajuda dos professores quando tenho dificuldades 
em realizar as tarefas escolares 

     

2. É fácil obter a ajuda dos meus colegas da escola quando tenho 
dificuldades em realizar as tarefas escolares 

     

3. É fácil obter a ajuda dos adultos quando tenho um problema      

4. É fácil conseguir obter a ajuda dos meus pais quando tenho um 
problema 

     

5. É fácil conseguir obter a ajuda do meu irmão(s) e/ou irmã(s) 
quando tenho um problema 

     

6. É fácil conseguir que os meus pais tomem parte das minhas 
atividades escolares 

     

7. É fácil conseguir que pessoas exteriores à minha escola se 
interessem por ela (por exemplo, grupos comunitários, igrejas) 

     

8. É fácil obter a ajuda de um amigo quando tenho um problema      

9. É fácil aprender matemática      

10. É fácil aprender físico-química      

11. É fácil aprender ciências naturais      

12. É fácil aprender história      

13. É fácil aprender a ler       

14. É fácil aprender a usar o computador      

15. É fácil aprender línguas estrangeiras      

16. É fácil aprender geografia      

17. É fácil aprender a escrever      

18. É fácil conseguir acabar os trabalhos escolares nas datas 
previstas 

     

19. É fácil aprender esportes      

20. É fácil aprender a dançar      

 
1 Versão Portuguesa para investigação da Multidimensional Scales of Perceived Self-Efficacy (MSPSE) de Bandura: M. 

Odília Teixeira & A. Carmo. Faculdade de Psicologia da Universidade de Lisboa 
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21. É fácil aprender música      

22. É fácil realizar atividades necessárias para ser membro de um 
grupo na escola 

     

23. É fácil participar nas atividades da associação de estudantes      

24. É fácil participar nas atividades extraescolares (por exemplo, 
esportes, teatro) 

     

25. É fácil praticar regularmente atividades de educação física      

26. É fácil aprender as habilidades físicas necessárias para 
participar numa equipe esportiva (por exemplo, basketball, 
volleyball, natação, football) 

     

27. É fácil conseguir resistir à pressão dos meus amigos para fazer 
coisas na escola que me podem trazer problemas 

     

28. É fácil conseguir resistir à tentação de faltar às aulas quando 
me sinto aborrecido ou preocupado 

     

29. É fácil conseguir resistir à pressão dos meus colegas para 
fumar cigarros 

     

30. É fácil conseguir resistir à pressão dos meus amigos para 
beber cerveja, vinho ou outras bebidas alcoólicas 

     

31. É fácil conseguir resistir à pressão dos teus amigos para fumar 
maconha 

     

32. É fácil conseguir resistir à pressão dos meus amigos para 
tomar pastilhas (estimulantes, tranquilizantes) 

     

33. É fácil conseguir resistir à pressão dos meus amigos para usar 
drogas 

     

34. É fácil conseguir resistir à pressão dos meus amigos para ter 
relações sexuais 

     

35. É fácil conseguir controlar o meu comportamento      

36. É fácil conseguir fazer e manter amigas      

37. É fácil conseguir fazer e manter amigos      

38. É fácil conseguir manter conversas com outras pessoas      

39. É fácil conseguir trabalhar em grupo      
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Anexo E - Escala de Desenvolvimento e Bem-estar 
 

(Diener, 2009)2 
 
 

Abaixo encontra 8 afirmações com as quais pode concordar ou discordar. Indique o seu grau de 

concordância com cada item, utilizando a escala entre 1 e 7. 

 
1 significa discordo fortemente e 7 concordo completamente. 

 

 1 2 3 4 5 6 7 

1. Vivo uma vida com propósito e significado.        

2. As minhas relações são apoiantes e reconfortantes.        

3. Sinto-me envolvido (a) e interessado (a) nas minhas atividades 
diárias. 

       

4. Contribuo ativamente para a felicidade e bem-estar dos outros.        

5. Sou competente e capaz nas atividades que são importantes 
para mim. 

       

6. Sou uma boa pessoa e vivo uma vida boa.        

7. Sou otimista acerca do meu futuro.        

8. As pessoas respeitam-me.        

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  

 
2 Versão portuguesa de Maria Odília Teixeira & Cátia Costa, Faculdade de Psicologia- Universidade de Lisboa. 
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Anexo F - Escala de Percepção do Ambiente 

 M. Costa da Silva & M. O. Teixeira (2019) 

 

Pense na comunidade que vive atualmente: 
 

Na minha comunidade: 

1. Nada  2. Pouco 
forte 

3. 

Forte 

4. Muito 

forte 

5.Fortissimo 

1.Os serviços são eficientes 1 2 3 4 5 

2. A Unidade onde estou internado é 
de confiança 

1 2 3 4 5 

3. Sou estimulado pelos agentes da 
Unidade onde estou internado  

1 2 3 4 5 

4. Na escola da Unidade as atividades 
em grupo são úteis 

1 2 3 4 5 

5. As decisões que afetem a minha 
vida na Unidade são discutidas com 
os jovens internos  

1 2 3 4 5 

6. Sou estimulado pelos meus 
professores para participar nas aulas 

1 2 3 4 5 

7. Sou esclarecido pelos especialistas 
que me atendem sobre os serviços de 
sociais  

1 2 3 4 5 

8. Sou estimulado a expressar minhas 
ideias e sentimentos na instituição 

1 2 3 4 5 

9. Sou estimulado a expressar minhas 
ideias e sentimentos nos atendimentos  

1 2 3 4 5 

10. Sou estimulado a expressar 
minhas ideias e sentimentos com os 
adolescentes que vivem na Unidade 
de Internação  

1 2 3 4 5 

11. Sou estimulado a expressar 
minhas ideias e sentimentos na escola 

1 2 3 4 5 

12. Sou estimulado a participar das 
decisões da minha comunidade  

1 2 3 4 5 
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Anexo G - Escala de Controlo Sociopolítico para Juventude – SPCS-Y3 

Adaptação da Escala SPCS-Y de A. Peterson, C. H.  Peterson, L.  Agre & B.  D. Christens, 2011.  

Versão em língua portuguesa de  M. Silva e M.O. Teixeira 

Abaixo encontra um conjunto de declarações sobre o seu envolvimento nas atividades da escola e da 

comunidade. Indique até que ponto você concorda ou discorda com essas declarações, usando a escala 1. 

Sempre, 2. Ás vezes, 3. Nunca 

1-Eu sou frequentemente um líder em grupos  

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

2- Preferiria ser um líder em vez de um seguidor 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

3 -Preferiria ter um papel de liderança quando estou envolvido em um projeto de grupo 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

4 - Geralmente posso gerenciar as pessoas para fazer as coisas 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

5 - Outras pessoas geralmente seguem minhas ideias 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

6 - Eu acho muito fácil falar na frente de um grupo 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

7 – Eu gostaria de trabalhar na solução de um problema ao invés de esperar e ver se alguém vai lidar com ele 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

8 - Gosto de tentar coisas novas que são desafiadoras para mim 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

9 - Eu gosto de participação, porque eu quero ter muito a dizer na minha comunidade ou escola 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

10 - Jovens como eu podem realmente entender o que está acontecendo com a minha comunidade ou escola 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

11 - Eu sinto que tenho uma boa compreensão das questões importantes que afetam minha comunidade ou escola 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

12 - Jovens como eu têm capacidade de participar de forma eficaz em atividades comunitárias e escolares e tomada 

de decisões  

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

13 - Minha opinião é importante porque poderia algum dia fazer a diferença na minha comunidade ou escola 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

14 - Existem muitas maneiras para jovens como eu terem uma palavra a dizer em nossa comunidade ou escola 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

15 - É importante para mim que eu participe ativamente de questões de adolescentes da minha comunidade  

 
3 Permissão da reprodução e tradução da escala por Andrew Peterson (andrew.peterson@ssw.rutgers.edu). 
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(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

16 - A maioria dos líderes de comunidades ou escolas me escutariam 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 

 

17 - Muitas atividades locais são importantes para participar 

(  ) Sempre (  ) As vezes (  ) Nunca 
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Anexo H - Escala de Percepção dos Servidores  
M. Costa da Silva & M. O. Teixeira (2019) 

 

Atenção: Os seus dados são sigilosos. Você não precisa informar seu nome nem nada que o 
identifique para garantir sua livre participação e anonimato na presente pesquisa. Para registrar 
os seus dados de forma anónima vamos criar um código: coloque o dia que você nasceu (2 
números) e os dois últimos algarismos do ano que chegou à instituição (Exemplo: se nasceu no 
dia 1 de Janeiro e chegou à instituição no ano de 2001, ficará 0101):  _____________ 

 

 

1. Idade _____________   Sexo ______ 2. Formação acadêmica:________________________ 

3. Função:___________________________  

4. Avalie a sua motivação profissional, assinalando com uma cruz (X) a sua resposta:  

5 4 3 2 1 

Fortíssimo Muito forte Forte Pouco forte Nada forte 

 

5. Numa escala de 5 pontos, assinale o que mais valoriza no seu trabalho 

Motivação 1. Nada 

forte 

2. Pouco 
forte 

3. Forte 4. Muito 

forte 

5.Fortissimo 

1. Salário      

2. Apoiar o outro      

3. Colegas      

4. Ambiente      

5. Variedade de Tarefas      

6. Identidade com as 
tarefas desenvolvidas 

     

7. Significado do trabalho      

8. Responsabilidade 
experimentada 

     

9. Resultados percebidos      

 

 

6. Se você pudesse, qual a vontade de mudar seu contexto de trabalho? 

5 4 3 2 1 

Fortíssimo Muito forte Forte Pouco forte Nada forte 

 

 

7. Como avalia a eficácia da medida socioeducativa de internação: 

5 4 3 2 1 
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Fortíssimo Muito forte Forte Pouco forte Nada forte 

 

8. Como avalia sua saúde mental: 

Excelente (  ) Boa (  ) Razoável (  ) Ruim (  ) Péssima (  )  

 

9. Numa escala de 5 pontos, assinale as maiores dificuldades que encontra no seu trabalho 

5 4 3 2 1 

Fortíssimo Muito forte Forte Pouco forte Nada forte 

Dificuldades 1. Nada 

forte 

2. Pouco 
forte 

3. Forte 4. Muito 

forte 

5.Fortissimo 

1. Insegurança      

2. Divergências com 
outros servidores 

     

3. Falta de Recursos 
físicos e materiais 

     

4. Falta de recursos 
humanos 

     

5. Insalubridade      

6. Não acredito no que 
faço 

     

 

 

 

Outras dificuldades: 

 

____________________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 
 

 

 

 


